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Editorial

Esta é mais uma edição da REVISTA CIENTÍFICA DA ESCOLA DE
ADMINISTRAÇÃO DO EXÉRCITO. Ela ratifica a consolidação da nossa produção
científica, graças à contribuição dos representantes dos corpos docente e discente,
dos ex-integrantes e colaboradores externos. Essa publicação consolida as Ciências
Militares e comprova a evolução da doutrina do Exército Brasileiro.

Este ano foi bastante profícuo porque foram realizadas várias atividades nas
quais os integrantes da Escola de Administração do Exército e Colégio Militar de
Salvador tiveram a oportunidade de interagir com profissionais de outras instituições.
Tal fato possibilitou a troca de conhecimento e experiências. Dentre elas destacamos
a I Semana Nacional do Quadro Complementar de Oficiais que reuniu um número
expressivo de oficiais oriundos de vários Estados do Brasil. E o IV Simpósio
Interdisciplinar que promoveu debates e ampliou a interação entre as diversas
instituições de ensino superior.

A excelência do trabalho desenvolvido na EsAEx/CMS, é fruto do auto-
aperfeiçoamento constante buscado pelos nossos profissionais. Eles participam
como ouvintes de simpósios, congressos, seminários ou expõem trabalhos oriundos
de suas pesquisas dos cursos de mestrado e doutorado. Tudo em função de
melhorar a capacitação do nosso corpo docente buscando um ensino de excelência.

Esta edição da nossa revista científica é o canal de divulgação de textos de
várias áreas do conhecimento: Educação, Administração, Informática, Direito, Saúde
e Meio Ambiente e busca divulgar as experiências, as lições aprendidas e as
conclusões obtidas pelos estudiosos. Os artigos explicitam análises interessantes
de assuntos específicos. Aqui, abordam-se assuntos de crítica histórica como a
vinda da Familia Real até reflexões sobre o tratamento de prisioneiros de guerra.
Essa diversidade de temas serve de subsídios para o trabalho de muitos
pesquisadores, podendo ajudá-los também na rotina do trabalho, da escola e da
vida.

Manter um patamar de excelência na edição da revista é a nossa meta. A
colaboração de todos é imprescindível para atingirmos esse objetivo, por isso
queremos um canal permanente de comunicação com você  leitor  para recebermos
suas contribuições, sugestões, críticas e tornamo-nos mais conhecidos e próximo.
Esse enlace é mais efetivo se utilizarmos as facilidades e a instantaneidade da
internet. Junte-se a nós para sermos parceiros nas próximas edições, assim
poderemos aprimorá-las e ter uma revista ainda mais útil, atrativa, atual e inovadora.
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Muito obrigado a todos aqueles que nos apoiaram direta ou indiretamente
neste ano. Um agradecimento especial aos instrutores e monitores que estão
sendo transferidos, afastando-se do nosso convívio. Que todos tenham um Ano de
2009 repleto de realizações.

Júlio Cesar de Arruda - Coronel
Comandante da EsAEx/CMS
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1808 - MOTIVOS REAIS PARA A VINDA DA CORTE
PORTUGUESA AO BRASIL: FUGA OU ESTRATÉGIA

POLÍTICA?

Miguel Martinho Coelho de Andrade1

Resumo.  Em 2008, rememoramos os 200 anos da vinda da Família Real
portuguesa para o Brasil. Perguntamo-nos: D. João VI, o monarca português da
ocasião, deixou-se intimidar ou foi estrategista? O acolhimento da corte pelo Brasil
da época foi deslumbramento ou cálculo? Para tentarmos dirimir essas dúvidas,
este trabalho percorreu o bloqueio napoleônico; a então recente necessidade inglesa
de livre comércio com as colônias americanas e as conveniências portuguesas de
neutralidade política, diante das potências vizinhas, galvanizando as preocupações
para a ideia de preservação da soberania metropolitana e de suas colônias com a
migração para o Brasil. Tal opção pode ser a justificativa de ter-se copiado no
Brasil independente, o modelo de administração e de política externa do Estado
português.  Enfim, todo o savoir-faire da Coroa portuguesa passa a ser o legado
português, como forte indício de que havia, na transferência da Corte uma intenção
de governo à distância.  Por isso, a influência de costumes, modo de vida,
administração pública e política externa, dando continuidade às instituições lusitanas
como a monarquia, a escravidão e a estratificação social a partir da própria corte.
Esse modelo representaria uma promessa de estabilidade, unidade nacional e da
paz social,  a ser implementado após a independência brasileira. A relevância
desse estudo está, pois, em analisar o resultado da vinda da corte, em suas
intenções e reflexos,  o que nos permite entender, fora de uma ocasionalidade
improvisada, não só a estratégia política, mas também o que houve por duzentos
anos depois daquela data.

Palavras-chave: França Napoleônica. Bloqueio Continental. Política de Neutralidade.
Família Real no Brasil.

Résumé. En 2008, pour commémorer le 200 anniversaire de l’arrivée de la famille
royale portugaise au Brésil. Nous demandons, alors: D. John VI, le monarque
portugais de l’occasion, je stratège est de savoir si ou intimider? L’hôte de la Cour
par le Brésil de la saison a été fabuleuse ou calcul? Pour tenter de répondre à ces
questions, ce travail a parcouru le blocus napoléonien, puis la récente anglais
nécessité de libre-échange avec les colonies d’Amérique et le confort de la neutralité
politique portugaise, face à des pouvoirs voisins, a galvanisé les préoccupations à
l’idée de préserver la souveraineté et l’métropolitaine leurs colonies avec la migration
vers le Brésil. Cette option mai être la justification d’avoir été copié au Brésil
1 Especialização em Aplicações Complementares às Ciências Militares/EsAEx. Colégio Militar de Salvador (CMS), Salvador/BA, Brasil.
mmcandrade@yahoo.com.br
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indépendant du modèle d’administration et de la politique étrangère de l’État
portugais. Enfin, tous les savoir-faire de la couronne portugaise devient l’héritage
portugais, comme il y avait des preuves solides que le transfert d’une intention de
réduire gouvernement à distance. Par conséquent, l’influence des coutumes, le
mode de vie, de l’administration publique et de la politique étrangère, en continuant
à des institutions telles que les lusitaniens monarchie, l’esclavage et de la
stratification sociale de la cour elle-même. Ce modèle représente une promesse
de stabilité, l’unité nationale et la paix sociale, à être mis en oeuvre après
l’indépendance du Brésil. La pertinence de cette étude est donc d’examiner les
résultats de la venue de la Cour, dans ses intentions et des réflexes, qui nous
permet de penser en dehors d’une occasionnels improvisés non seulement la
stratégie politique, mais aussi par ce qui s’est passé deux cents ans après cette
date.

Mots-clés: France napoléonienne. Blocus continental. Politique de neutralité.
Famille royale au Brésil.

1 Introdução

Em 2008, o Brasil rememora a vin-
da da Família Real portuguesa para o
Rio de Janeiro, ocorrida há 200 anos.
D. João VI, o monarca lusitano daque-
la época, decidiu pelo o que conside-
rou a sobrevivência da corte e sobe-
rania da Coroa.  Essas medidas tive-
ram reflexo para a posterior indepen-
dência brasileira e para o que o Brasil
viria a se tornar depois daquele mo-
mento.

A análise desse processo implica
considerar, no contexto em que Por-
tugal sofria a ameaça bélica e a neces-
sidade diplomática de fulcro econômi-
co,  quais alternativas o monarca po-
deria encontrar para obter no pós-cri-
se as condições de manutenção políti-
ca e econômica do Estado na situação

de rendido e na situação de soberano;
que consequências adviriam ao futuro
do Reino e da Coroa.

Pesquisamos, então, na postura da
França Napoleônica, o Bloqueio Con-
tinental e, na posição da Inglaterra, a
defesa da florescente indústria e sua
necessidade de livre comércio com as
colônias americanas.  Vimos nisso as
imposições desse contexto à conduta
diplomática portuguesa para compre-
ender, sob esse prisma, quase
caleidoscópico, a idéia remota da vin-
da da corte portuguesa da Europa
para o Brasil como estratégia de  pre-
servação da soberania metropolitana
de suas colônias.

O inevitável impacto da presença
da corte na vida da colônia passa a ser
um segundo fato histórico, no qual va-
mos observar como a forma da admi-



Revista Científica da Escola de Administração do Exército – Ano 4   Número 2 – 2° semestre de 20088

nistração e da política externa do Es-
tado português que foi copiado no Bra-
sil, representa a continuidade de um
governo iniciado treze anos antes.
Como consequência disso, buscamos
constatar na história e em instituições
brasileiras todo um legado cultural e
administrativo como base  das  pré-
condições necessariamente aproveita-
das para a Independência, como
status-quo garantidor da unidade na-
cional e da paz social pretendida.

Metodologicamente, este estudo
opta pela linha epistemológica e estru-
turalista, uma vez que a natureza da
vinda da corte é discutida no contexto
do reino português e  das  suas  colô-
nias, ante as potências político-econô-
micas que os influenciavam à época.
Adotar a perspectiva portuguesa na
observação do cenário político euro-
peu busca não necessariamente esta-
belecer uma verdade para o fato his-
tórico principal, mas sua compreensão
como uma opção política que visava
não apenas  uma  sobrevivência  indi-
vidual, mas uma alternativa garantido-
ra de segurança político-econômica de
um futuro para o qual se olhava com
expectativa de integridade e sobera-
nia.

Como objetivo, este relato da pes-
quisa intenta assim, demonstrar atra-
vés de motivações e fatos, a intenção
portuguesa  ao  migrar  sua Coroa para

o Brasil.

2 O Brasil antes da Corte

Desde o início da colonização, o
Brasil teve lutas internas que punham
em dúvida a autoridade Real sobre si.
Nem sempre separatistas, inicialmente
os colonos lutavam por direitos que
atenuassem as cobranças do estado
português sobre suas vidas (MOTA,
1969).

Essas lutas, do início da coloniza-
ção, nativistas e genuínas ameaçavam,
sem saber, a autoridade Real. Uma vez
que a colônia era exclusiva da metró-
pole, não lhe cabia cobrar direitos,
mesmo primários, porque o Estado
Absolutista metropolitano não admitia.
Portanto, as lutas nativistas foram
vencidas repressiva e impiedosamente.

Com o passar dos séculos, a
inquietude colonial ganhou novos e
decisivos fatores: o ouro das Gerais
alimentou os anseios autonomistas co-
loniais mais que qualquer outro gênero
comercial anterior; o pensamento
iluminista europeu e o exemplo de in-
dependência colonial dos Estados Uni-
dos da América transformaram as lu-
tas nativistas do Brasil em lutas de in-
dependência nacional. Por sua vez, o
rigor fiscal português acentuou-se di-
ante dos ganhos auferidos com o ouro
e o diamante; bem como se acentuou
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contra o iluminismo o controle repres-
sivo sobre a colônia tornando esse
controle insuportável.

Assim, no Brasil do final do século
XVIII e princípio do século XIX, não
havia mais a intenção de ser colônia.
Ricos e pobres, realistas e visionários,
de norte a sul da colônia  lutavam pela
independência colonial, pela liberalida-
de comercial e política ante o
mercantilismo e o absolutismo político
(MOTA, 1969).

Havia, portanto, motivos orgânicos
da colônia que requeriam uma atitude
da metrópole em prol da manutenção
do vínculo colonial.

2.1 As razões de Portugal

Havia, também, motivos orgânicos
metropolitanos para que sua majesta-
de viesse ao Brasil. O quadro político
de guerras européias há muito tempo
havia colocado essa alternativa à Cor-
te portuguesa.

A França, desde a Idade Moder-
na, assediava o continente europeu para
submetê-lo a seu governo; a Espanha,
que já havia anexado Portugal, desde
a Idade Média, ameaçava a soberania
lusitana; a Inglaterra, a Holanda e a
França esperavam um momento que
lhes permitisse tomar para si colônias
ultramarinas, inclusive portuguesas
(CROUZET, 1975).

Embora Portugal tenha sido apa-
rentemente neutro nas disputas entre
as potências vizinhas, desde a Idade
Média havia uma conveniência sua com
a Inglaterra. Foi com essa e com a
Holanda que os lusitanos trataram co-
mercialmente, desde o Século XIV,
depois da Revolução de Avis, para se
prevenirem do Reino de Castela, em-
brião do Reino da Espanha (CROUZET,
1975).

Foi dos tratados comerciais com
as metrópoles vizinhas que saiu a con-
dição econômica do reino lusitano para
transpor os sete mares e conquistar
terras, poder e glória; conquistas que
assegurariam sua independência naci-
onal.

Quando anexado à Espanha, em
um momento ímpar que não se repetiu
jamais, Portugal perdeu os laços co-
merciais com a Holanda, que era ini-
miga da Espanha. Sobrou-lhe a Ingla-
terra como parceira comercial e políti-
ca internacional, com quem o Reino
tratou a restauração de sua casa di-
nástica, a sobrevivência de seu Estado
e a soberania sobre seus territórios
coloniais e metropolitano (HOLANDA,
1972).

O tratado comercial se tornou um
motivo para a conveniência política lu-
sitana. Ao longo dos séculos, os por-
tugueses não só repetiram os tratos de
comércio, mas renderam à Inglaterra
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uma velada vassalagem política
(NOVAIS, 1969).

Quando se viu em disputa definiti-
va contra a França, no campo militar,
na Era Napoleônica, a Inglaterra con-
tou com Portugal para enfrentar o ini-
migo (GOMES, 2008). Os portugue-
ses contribuíram, mas preservando seu
soberano, que não se rendeu ao inimi-
go ao vir para o Brasil.

A não-rendição Real, embora D.
João tivesse ordenado recepção cor-
tês ao invasor, não significou compro-
metimento de sua autoridade, que
pôde ser exercida em outra parte do
reino, com a devida legitimidade. As-
sim, o que os franceses fizeram na sua
ausência foi à sua revelia, sem a
sucumbência do comando nem legiti-
midade  política  num  cenário  interna-
cional.  Isso legitimou a posterior ex-
pulsão do invasor, mantendo-se ao
mesmo tempo soberano no Brasil.

Por esses motivos, desde muito
tempo antes de 1808 havia a hipótese
da corte lusitana vir ao Brasil, estabe-
lecer aqui seu governo e inverter a or-
dem das coisas entre colônia e metró-
pole portuguesa. Ministros importan-
tes aconselharam seus reis a mudarem-
se para Salvador e, depois, para o Rio
de Janeiro, cada vez que a Espanha
ameaçou a integridade territorial lusi-
tana, ou quando qualquer outra potên-
cia ameaçou o domínio colonial portu-

guês (GOMES, 2008).
A hipótese, muitas vezes adiada,

não foi mero temor dos vários reis por-
tugueses ao longo dos séculos. Havia
a possibilidade da metrópole não acei-
tar a inversão. Obedecer à colônia,
mesmo que as ordens fossem dadas
por seu Rei, era algo inusitado demais
para um povo europeu. Também era
inaceitável para as outras metrópoles
européias relacionarem-se com um
governo colonial, cujos súditos seriam
povos não reconhecidos, que eles con-
sideravam sem expressão nem tradi-
ção, ante a sua civilização européia.

Não foi uma inércia impotente, ape-
nas, a permanência da corte lusitana
no lugar de onde ela veio, até que as
tropas francesas surgissem às vistas
dos nobres portugueses que vieram.
Assim como sua vinda, precipitada, só
ocorreu porque acentuaram-se os já
comentados motivos europeus para
que a corte viesse.

2.2 Uma política de fim de era para
o contexto europeu

A política européia entrou em uma
fase definitiva na virada de século re-
cente à vinda de D. João VI. O mun-
do havia mudado com a industrializa-
ção inglesa e a Revolução Francesa,
mas as guerras da Idade Moderna con-
tinuavam como antes – ainda eram a
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forma mais comum das nações se re-
lacionarem entre si, em vista de suas
ambições territoriais e comerciais
(HOBSBAWN, 2000).

Essa forma de relação internacio-
nal, a diplomacia do canhão, era pró-
pria da Idade Moderna, com o mono-
pólio comercial das metrópoles e seus
mercados coloniais cativos. Esse mo-
nopólio não deixava à concorrência
alternativas que não fossem o contra-
bando comercial e o confronto bélico
(CROUZET, 1975).

Por esse motivo, as guerras euro-
péias marcaram o século XVIII histó-
rico, que durou mais do que os cem
anos do tempo cronológico – iniciou-
se em 1666, com um ataque francês à
Holanda, estendendo-se até 1815,
com a queda de Napoleão Bonaparte
em Waterloo. Nos seus últimos mo-
mentos, o histórico século XVIII teve
nas guerras napoleônicas seu comple-
mento (CROUZET, 1975).

Portanto, as guerras napoleônicas
não foram um fato histórico dissociado
do século precedente, tampouco se
referiram apenas à Revolução Francesa
de 1789, como normalmente se escre-
ve. Mas essas guerras foram mais uma
expressão da pretensão de um povo
europeu que acreditou na superiorida-
de racial e no predomínio sobre os
demais povos, por meio da força, em
busca da própria expansão econômi-

ca e territorial, a custo dos outros.
O momento revolucionário francês

foi de um sonho de liberdade contra o
atraso social feudal, o mercantilismo
econômico e a política absolutista da
Idade Moderna, com a maior parte das
sociedades européias e coloniais
inebriadas com ideais libertários
(HOBSBAWN, 2000). Naquele mo-
mento, Napoleão investiu contra os
governos do atraso, em toda a sua vi-
zinhança, com benefício para as soci-
edades dos países vizinhos, que apro-
veitaram o ensejo para destronar mo-
narcas absolutos e anacrônicos que os
oprimiam. Por ser contra o atraso e a
favor de ideais da própria época, a Era
Napoleônica mobilizou os dois lados
do Atlântico (HOBSBAWN, 2000).

A economia, por sua vez, também
mudou. Havia novos motivos materi-
ais para as nações relacionarem-se
entre  si. O monopólio comercial já não
era parte da nova realidade. À medida
que a indústria se desenvolvia no local
do seu nascimento, a Inglaterra, era ne-
cessário procurar novos mercados, a
despeito de velhas metrópoles
(HOBSBAWN, 1978).

Tal qual na política, a ideia de li-
berdade fez-se na economia. Essa
busca por mercados também ocorreu
no espaço físico de outras metrópo-
les,  não só nas suas colônias, tornan-
do-as dependentes do consumo dos
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produtos industriais e do capital finan-
ceiro da Inglaterra (HOBSBAWN,
1978). Essa abertura econômica nos
países absolutistas também os tornou
vulneráveis a comoções sociais.

Não obstante as tentativas das
metrópoles mercantilistas de prossegui-
rem com o monopólio comercial, não
lhes caberia mais essa benesse. Da
mesma forma, não caberia o bloqueio
que Napoleão havia decretado como
estratégia política e militar aos produ-
tos ingleses  no continente europeu.  Eis
que os maiores prejudicados pelo blo-
queio foram os próprios europeus con-
tinentais, não a Inglaterra
(HOBSBAWN, 1978).

Os ingleses tinham as Américas, as
quais já abasteciam indiretamente, há
muito tempo, para desafogo de sua
economia. O bloqueio da Europa e a
intervenção da potência inimiga nas
outras metrópoles suprimiram os inter-
mediários do caminho da Inglaterra
com as Américas e a estas permitiu
sentir o gosto da liberdade, a ponto de
não mais quererem ser cativas de nin-
guém, diretamente (CROUZET,
1975).

2.3 Atitude portuguesa

Uma vez no Brasil, a corte lusitana
precisava sobreviver. Por isso, o apa-
rato administrativo português veio junto

com a nobreza (COSTA, 1977). Es-
colas de ensino superior, civis e milita-
res, ministérios, impostos, mais repres-
são policial e a centralização adminis-
trativa criaram-se na colônia desde
1808. A metrópole interiorizou-se, tor-
nando o Rio de Janeiro o novo polo
atrativo dos esforços do restante do
Brasil (DIAS, 2007).

A centralização do poder na nova
capital da metrópole e os tributos que
se abateram por toda a colônia cria-
ram insatisfações que redundaram em
revoltas sociais (PRADO JÚNIOR,
1967). Mas as forças legalistas manti-
veram a unidade colonial a despeito de
revoltas separatistas. Por isso, a ad-
ministração usou a força para calar a
província de Pernambuco, em 1817 –
tributária da província do Rio de Ja-
neiro, saudosa do passado glorioso,
assolada por intempéries e revoltada
com todas aquelas circunstâncias (GO-
MES, 2008).

Por  outro lado,  D. João,  exter-
namente,  contemporizou  com  a  en-
trada  do  Brasil  no  contexto  de  li-
berdade  comercial,  para acesso  di-
reto  dos  ingleses.  A  contemporização
com  a  liberalidade  comercial, con-
cretizada  com  a  abertura  dos  por-
tos em 1808 e os tratados de 1810,
transferiu  a  dependência  do  Brasil
para  outra  metrópole  e  não  pôde
mais ser revertida  a favor  de  Portu-
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gal (MANCHESTER, 1973). Os  bra-
sileiros  de  então  gostaram  de  ven-
der  o  algodão  e  o  açúcar direta-
mente ao seu maior comprador, bem
como gostaram de comprar diretamen-
te do produtor o que aqui se consu-
mia.

No  modo  de  vida,  assim  como
na economia,  a  cultura  do  Brasil  foi
tutelada objetiva  e  inflexivelmente  por
influências  externas,  conforme  as
medidas tomadas por D. João VI.  A
França tornou-se tudo o que o Brasil
gostaria de ser (GOMES, 2008). O
modelo  monárquico  francês,  com os
perfumes,  os  tecidos  caros,  a  moda,
a  sala dos   espelhos   de   Versalhes
já  dominavam  o  cérebro  da  corte
lusitana, havia muito tempo,
consequentemente  dominaram  o  gos-
to  da  sociedade  colonial. O  Brasil
copiou  a  corte  lusitana  que copiava
a  francesa;  recebeu  a  missão fran-
cesa  que  deu  à  corte  tropical  o
frescor  juvenil,  modista  e  europeu.

Foi  D. João VI  quem  permitiu
que os  estrangeiros  descobrissem  o
Brasil, mesmo  atrasados  por  três  sé-
culos. O  mecanismo  do  príncipe  para
permitir  esse  ingresso  internacional
no  Brasil foi a  chegada  da  corte  e  a
abertura  dos  portos, o  que  mudou
o  isolamento colonial  de  forma  re-
pentina.  O  resultado  foi  uma  inva-
são estrangeira  sem  precedentes

(PRADO JUNIOR, 2008).

2.4 O Brasil desde então

Quanto ao Brasil, a forma como a
corte lusitana aqui esteve, no que se
refere à administração pública e ao
modo de vida que aqui se desenvol-
veu, gestou um estado gastador e uma
economia dependente.

A despesa pública, paga pela so-
ciedade, perpetuou a vocação tributa-
rista do Estado Nacional português no
Brasil. Isso gerou revoltas provinciais,
por vezes separatistas, que foram re-
primidas à força.

Economicamente, o Brasil tornou-
se freguês dos produtos da indústria
inglesa e pedinte de empréstimos ao
sistema financeiro da Inglaterra.

Culturalmente, o novo país inde-
pendente também comportou-se como
colônia deslumbrada com a moda fran-
cesa trazida pela corte portuguesa.

Por fim, nos modos nacionais, fi-
cou o hábito da transição ao invés da
ruptura;  como transitório foi o Estado
português em sua política de neutrali-
dade na Europa para salvar a si e a
suas colônias. Essa transição lusitana,
o Brasil recebeu na vinda de D. João
VI, que abortou com sua autoridade
as inquietações separatistas coloniais,
e criou as instituições que, após sua
partida, legitimaram o poder do Esta-
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do Nacional brasileiro.

3 Conclusão

Foi em função desse contexto que
o Brasil, depois de receber o legado
lusitano através dos séculos, também
copiou estrangeirismos em aparente
falta de autenticidade.  Entretanto, há
que se perceber, nessa opção, um
posicionamento calculado de uma eli-
te de empreendedores que aspiravam
ao liberalismo. Essa cópia foi essenci-
al para o país buscar seus interesses,
conforme a ocasião os apresentava. Os
impostos, as revoltas e a repressão
resultaram em um Estado Nacional e
na soberania sobre um território conti-
nental vasto e unificado.

Como se vê, em relação aos
questionamentos iniciais da pesquisa,
o contexto europeu corresponde a uma
visão estratégica da retirada da Coroa;
o contexto brasileiro corresponde a
uma  necessidade das instituições co-
loniais,  para  Portugal, e a  validade
de se tê-las trazido ao Brasil por D.
João VI, como condição inicial para
que o Brasil continuasse único e pací-
fico, embora futuramente independen-
te.

Assim, o Príncipe-Regente portu-
guês de 1808 manteve-se no trono e o
assegurou à sua família por mais um
século; a Inglaterra ganhou o mercado

substitutivo do europeu, que estava
bloqueado por contingências da guer-
ra; o Brasil ganhou instituições que
compuseram o que viria a ser o seu
Estado Nacional, após a Independên-
cia. A  vinda da Corte lusitana foi, por-
tanto, uma estratégia de Estado portu-
guês, que serviu a Portugal, à Inglater-
ra e ao Brasil, e no exato momento em
que ocorreu.
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UMA PESQUISA QUALITATIVA REALIZADA POR MEIO DA
ANÁLISE DE CONTEÚDO: UMA ABORDAGEM MULTIFOCAL

Renata Rovaris Diorio1

Resumo.  A motivação desse artigo deu-se a partir de uma pesquisa realizada em
2004, em escolas públicas e particulares do ensino fundamental, em Campo Grande-
MS, utilizando a Análise de Conteúdo (AC), em caráter investigativo de dissertação
de mestrado em Educação. Porém, esse artigo não tem o objetivo de divulgar
resultados dessa pesquisa, mas sim, de esclarecer o que consiste a Análise de
Conteúdo, de linha francesa, e como a mesma pode ser utilizada como aporte
teórico em pesquisas, nas várias áreas do conhecimento. Assim, trata-se de uma
revisão bibliográfica, a fim de demonstrar a importância desse referencial teórico
em investigações na área da Educação. Quando o pesquisador inicia uma pesquisa,
no intuito de desvendar algo, já possui hipóteses iniciais a sua investigação, mas
o referencial teórico é sempre um “dilema”. Por isso, esse artigo possibilita algumas
reflexões, através do exemplo dessa pesquisa realizada, de como proceder no
campo teórico, “alicerce” que fundamenta todo o trabalho investigativo científico.

Palavras-chave: Educação. Pesquisa. Análise de Conteúdo.

Abstract. The motivation for this article was a research that happened in 2004, at
the public and the private schools from the elementary Education, by using the
“Analyses of the Speech” as a methodological tool for this investigation, in Campo
Grande/MS. This research took place because of my master degree had started
there. However, this article doesn’t have the aim to talk about the results of this
specific research, but it shows through this investigation, through this example, the
meaning of this teorical French “embasement”, which it may be used as a tool for
many different social areas of knowledge. So, this article is a bibliographical review
with the aim to show the importance of this teorical tool for the scientific social
education investigations. On this way, when the researcher starts a research, he
has already had some hypothesis on his mind, in order to find out if they are true or
not. But, the “teorical way” for the specific analyses is always hard to discover.
Because this, this article gives the opportunity to the researcher to make reflections
about this target teorical methodological tool, in order to built some answers and
others possibilities for the specific social education investigations.

Keywords: Education. Research. Analyses of the Speech.

1 Mestrado em Educação/Universidade Federal do Ceará. Colégio Militar de Fortaleza (CMF), Fortaleza/CE, Brasil. renatarovaris@hotmail.com
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 1 Introdução

Para qualquer pesquisa é necessá-
rio um aporte teórico. Partindo desse
pressuposto, nesse artigo abordo
como realizei uma investigação cientí-
fica apoiando-me na Análise de Con-
teúdo (AC), de linha francesa.

O material coletado em um traba-
lho científico deve ser analisado sob a
ótica de um referencial teórico
metodológico. Isso é o que dá sentido
científico à pesquisa, alvo de qualquer
estudo. Sem isso, o trabalho fica so-
mente no “senso comum”, ou seja, sem
esse caráter científico; não há signifi-
cado acadêmico e a pesquisa fica “sol-
ta”, sem nexo, sem valor de compro-
vação científica.

Sob essa perspectiva, para mos-
trar as expectativas dos alunos, em re-
lação aos processos de ensino e de
aprendizagem de língua inglesa e ana-
lisar as falas dos professores sobre os
processos de ensino e de aprendiza-
gem desse idioma, bem como a práti-
ca pedagógica desses docentes, am-
parei-me na técnica da Análise de Con-
teúdo (AC), que é definida por Bardin
(1977, p. 42), como:

Um conjunto de técnicas de análises
das comunicações visando obter, por
procedimentos, sistemáticos e objeti-
vos de descrição do conteúdo das

mensagens  indicadores (qualitativos
ou não) que permitam inferência de co-
nhecimentos relativos às condições de
produção/recepção (variáveis inferidas)
destas mensagens.

Ao seguir os passos da AC, o pes-
quisador obtém diferentes alternativas,
que o aproximam do objeto a ser ana-
lisado, podendo utilizar segundo
Bardin (1977, p. 42)

 [...] várias opções, em complemen-
taridade, de modo a enriquecer os re-
sultados, ou aumentar a sua validade,
aspirando, assim, a uma interpretação
fundamentada.

2  A   Análise de conteúdo e os enun-
ciados

O pesquisador deve conhecer inú-
meras possibilidades de análises dos
enunciados para analisar o conteúdo
das mensagens que se propõe a inves-
tigar. Todas as iniciativas em explicitar
melhor o conteúdo, através de índices
passíveis ou não de quantificação, a
partir de um conjunto sistemático de
técnicas, devem ser utilizadas na AC,
porque é na pluralidade de ideias que
ela se consolida.

Dessa forma, a AC serviu para
subsidiar, teoricamente, a análise das
falas dos sujeitos que participaram da
pesquisa, possibilitando inúmeros
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“olhares”, utilizando os conhecimentos
obtidos, em várias leituras, como apoio
na fundamentação das análises. É pos-
sível por meio da AC, “navegar”, sem-
pre com auxílio da Psicologia, Antro-
pologia, História, Pedagogia, Sociolo-
gia por entre outras ciências, validan-
do as análises das falas dos sujeitos que
participaram da pesquisa. Digo isso
porque a AC é uma técnica de análi-
ses de dados multifocal, o que signifi-
ca analisar o objeto em estudo, por
meio de vários ângulos possíveis, e,
neste caso, “ver” e “sentir” o objeto
analisado, por meio de diversas fun-
damentações científicas.

Ao enfocar as expectativas dos alu-
nos e as concepções dos professores,
assim como ao tentar compreender o
que ambos pensam sobre o processo
de ensino e de aprendizagem do inglês
na 8ª série do Ensino Fundamental
(atual 9º ano), é possível observar, por
meio de seus depoimentos, relatos e
falas a reprodução das relações de do-
minação que caracterizam o macro
contexto social e a forte influência da
ideologia presentes nas práticas con-
cretas em sala de aula. Para Giroux
(1997, p. 167):

[...] o que é historicamente construído
como estimado, aprovado, adequado e
de valor instrumental é aprendido no
“sentido” de uma versão discursiva

particular de algum aspecto de nosso
ambiente e de nós mesmos.

Isto significa que os valores sociais
constituem-se em representações his-
toricamente construídas que legitimam
o discurso particular do indivíduo. As-
sim, o geral sobrepõe o particular, ou
seja, as práticas sociais coletivas
construídas ao longo dos tempos re-
fletem e constituem as representações,
que, por sua vez, passam a ser tam-
bém consolidadas no discurso indivi-
dual.

Nesse sentido, as várias práticas
escolares como a linguagem oficial, as
regras da escola, as relações sociais,
os procedimentos docentes e discen-
tes em sala de aula, a seleção e orga-
nização do conteúdo das disciplinas es-
colares, as formas de avaliação, entre
outras, são veiculadas a partir de ima-
gens idealizadas, através de modelos
propostos pelos órgãos oficiais que
frequentemente têm a característica de
transmissores de instruções.

Sob esse viés, e a partir do “apa-
rato” cultural e político existente na Lei
n. 9.394/96, Diretrizes e Bases da
Educação e nos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais/1997 (PCN’s),
cabe entender, portanto, quais são as
representações sociais para os sujei-
tos participantes da pesquisa, no que
diz respeito ao sentido, a finalidade e a
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própria prática do ensino da Língua
Inglesa.

Para demonstrar o acima já cita-
do, pautei-me na AC. E desde que foi
criada, a AC pautou-se no rigor do
método e na validade dos procedimen-
tos utilizados, chegando até a medir a
produtividade da análise por meio de
estatísticas.

E após diversos estudos de inúme-
ras áreas do conhecimento, tais como:
da etnologia, da história, da psiquia-
tria, da psicanálise, da linguística, da
sociologia, da psicologia, da política,
entre outras ciências, os resultados al-
cançados nessas investigações contri-
buíram para o desenvolvimento de no-
vas metodologias inseridas na AC, tra-
zendo colaborações de outros enten-
dimentos científicos, que vieram a com-
por também esse método.

Esse referencial teórico é marcado
por duas correntes:

[...] o modelo instrumental, representa-
do por A. George e G. Mahl e o modelo
representacional, definido por G. E.
Osgood. (BARDIN, 1977, p. 21).

O primeiro modelo considera que
o fundamental não é aquilo que a men-
sagem diz à primeira vista, mas o que
ela veicula (vista como instrumento),
dado o contexto em que se encontra.
Já o segundo modelo considera o léxi-

co essencial na tradução da mensa-
gem, ou seja, a análise literal da pala-
vra não basta, há necessidade de ana-
lisar os enunciados  das falas dos su-
jeitos.

Nesse estudo, optei pelo segundo
modelo, conforme Pêcheux (apud
FRANCO, 2003, p. 10) assinala:

[...] a Análise de Conteúdo procura co-
nhecer aquilo que está por trás das pa-
lavras sobre as quais se debruça [...]

Utilizando o léxico, como meio
para analisar o conteúdo dos enuncia-
dos. Neste sentido, o pesquisador tra-
balha com partes ou fragmentos de
mensagens para inferir conhecimentos
do emissor da mensagem, assim como,
das condições de produção em que a
mensagem foi construída.

Essas condições de produção não
equivalem, simplesmente, às morfoló-
gicas ou sintáticas, mas às condições
gerais do contexto, pelo qual o léxico
foi construído. Dessa forma, os aspec-
tos sociolinguísticos e culturais da lin-
guagem, a intencionalidade do emissor
da mensagem, o momento histórico
em que a mensagem foi realizada e
outros elementos são valorizados nes-
ta linha de análise da AC.

O pesquisador, ao analisar os da-
dos levantados em sua investigação,
através da AC, preocupa-se em fazer
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a “ponte” com estruturas semânticas ou
linguísticas, com as estruturas psicoló-
gicas ou sociológicas. Essa preocupa-
ção advém da necessidade da análise
ser fundamentada não apenas por um
ou dois aspectos da linguagem, mas
por um “leque” de opções que com-
põe a mesma. Fica evidente que esse
entendimento somente é compartilha-
do por pesquisadores que concebem
a linguagem como fruto imanente das
relações sociais, porque para aqueles
que entendem a linguagem como algo
estrutural, constituído apenas de sig-
nos linguísticos, o entendimento pode
ser apenas o da decodificação literal
da mensagem. Acredito que a lingua-
gem é como um tapete tecido por uma
trama de fios que estão sob a aparên-
cia do mesmo, como um palimpsesto
(na antiguidade, papiro ou pergaminho
cujo texto primitivo foi raspado, para
dar lugar a outro). Isto significa que a
compreensão da linguagem está além
de sua superfície, ela está no “entendi-
mento dos fios”, nas entrelinhas dos
enunciados.

Ao analisar o contexto em que os
enunciados são realizados, faz-se ne-
cessário a utilização do método dedu-
tivo ou inferencial. Este não é raro nas
ciências: por exemplo, o médico faz
deduções ao diagnosticar o seu paci-
ente. Da mesma forma, o pesquisador
ao analisar as falas dos sujeitos, não

faz uma leitura literal, mas tenta realçar
um sentido, que está nas entrelinhas do
texto, isso porque o pesquisador en-
tende a linguagem como uma teia com-
posta por vários elementos que influ-
enciam na compreensão do enuncia-
do. Assim, a AC contribui para a des-
coberta de outros significados: políti-
cos, históricos, psicológicos, socioló-
gicos, etnológicos e demais possibili-
dades, visando à análise mais signifi-
cativa dos dados coletados.

A  AC trabalha a prática da língua,
realizada por emissores que são
identificáveis dentro de um contexto,
segundo Bardin (1977). A mesma au-
tora afirma também que enquanto:

[...] A lingüística estabelece o manual
do jogo da língua, a análise de conteú-
do tenta compreender os jogadores ou
o ambiente do jogo, num momento de-
terminado (BARDIN, 1977, p.43).

Isso significa trabalhar com as sig-
nificações da palavra, considerando os
vários sentidos que ela pode trazer
consigo, em um dado momento. Por
isso a AC possibilita ao pesquisador
verificar outros sentidos, dependendo
do contexto analisado. Esse trabalho
ocorre por meio das inúmeras expli-
cações de cunho científico de que o
pesquisador dispõe para interpretar os
enunciados nos contextos. Portanto,
ele não analisa a palavra em si, de for-
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ma unilateral, mas analisa a palavra
inserida em contextos multissigni-
ficativos, isto é, podendo corresponder
a inúmeras traduções da mesma pala-
vra, porém, em contextos heterogêne-
os.

Nesse sentido, os pressupostos fi-
losóficos da AC concebem a palavra,
a fala dos participantes, como uma
manifestação histórica dos sujeitos,
não podendo ser analisada de uma for-
ma única, mas de uma maneira
multifocal (várias possibilidades a par-
tir de uma compreensão da realidade),
em que inúmeras explicações são pos-
síveis mediante um referencial adota-
do.

Isso significa dizer que a AC deve
ser compreendida como uma perspec-
tiva, em que a linguagem não é estag-
nada, mas inserida em uma concepção
crítica e dinâmica. Sobre a linguagem
na AC, Franco (2003, p. 14) assinala:

Linguagem, aqui entendida, como uma
construção real de toda a sociedade e
como expressão da existência humana
que, em diferentes momentos históricos,
elabora e desenvolve representações
sociais no dinamismo internacional que
se estabelece entre linguagem, pensa-
mento e ação.

A linguagem é a ação do homem,
codificada nas artes, na literatura, na
música, nos costumes, nas tradições,
entre outras manifestações humanas.

As ações humanas são manifestadas
por meio da linguagem em uma deter-
minada dimensão espaço-temporal.

Neste sentido, entendo a linguagem
como a própria manifestação da pro-
dução cultural dos homens. E os ho-
mens, por conseguinte, só podem ser
entendidos como sujeitos singulares,
com limites, capacidades, tempo pró-
prio, experiências diferenciadas,
interagindo em um contexto social por
meio da linguagem. Os homens, ao se
revelarem por meio de suas ações, re-
afirmam conceitos, renovam suas
ideias, formulam novas concepções
expressas pelas suas próprias repre-
sentações da realidade onde vivem por
meio da linguagem.

Desse modo, fui ao encontro do
grupo social para analisar suas con-
cepções sobre o processo de ensino e
de aprendizagem da Língua Inglesa e
que estão implícitas nas falas dos su-
jeitos participantes da pesquisa. Pen-
so que o importante numa investiga-
ção científica não é tão somente os re-
sultados que ela traz consigo, mas o
processo pelo qual a mesma foi reali-
zada. Guimarães Rosa afirma que: “O
real não está na saída, nem na chega-
da, ele se dispõe para a gente é no
meio da travessia” (ROSA apud
LUDKE; ANDRÉ, 1986, p. 84). O
que significa dizer que o importante é
o processo; como a pesquisa desen-
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volve-se, e não, simplesmente, os re-
sultados quantitativos ou qualitativos
que ela pode trazer.

Na abordagem qualitativa, na qual
se pauta essa pesquisa, são enfatizadas
a descrição e a interpretação dos atos
dos indivíduos, na medida em que es-
tes falam, posicionam-se, politicamente
e vivem, historicamente, em socieda-
de. Voltando para uma perspectiva de
totalidade, de acumulação do conhe-
cimento cultural, levando em conta to-
dos os elementos da situação
investigada, suas interações, modos de
pensar, agir e influências ideológicas
recíprocas, produzidas pelos homens.

Nesse sentido, Duarte  (DUARTE,
2000, p. 51) afirma que:

[...] no significado de um objeto ou
fenômeno cultural está acumulada a
experiência histórica de muitas gera-
ções.

Desse modo, o pesquisador deve
ter “um olhar” histórico para poder
compreender as ações humanas, suas
representações inerentes à bagagem
cultural da humanidade.

Se o pesquisador tiver “um olhar”
meramente matemático-científico
pode estar somente no campo empí-
rico, não levando em consideração
outros fatores que podem também
compor os resultados da pesquisa. Por
isso, o pesquisador deve ter uma ação,
uma conduta dialética (de ir e vir ao

objeto em análise), possibilitando a
apreensão da realidade de uma forma
total e dinâmica, podendo ir e voltar
ao objeto de estudo, várias vezes, até
o término da análise.

Segundo Kosik (1976, apud FA-
ZENDA, 1989, p. 89), o procedimen-
to investigativo que se apoia  no ir e
vir ao objeto de investigação implica
os seguintes passos:

a) Valorizar o conhecimento prévio,
analisando as múltiplas interfaces e di-
mensões do problema a ser analisado;
b) Enumerar as categorias de análise,
após o recolhimento do material a ser
analisado;
c) Analisar os dados, o que representa
um esforço do investigador, em estabe-
lecer conexões, mediações e contradi-
ções dos fatos observados;
d) Atribuir forma ao todo, a partir dos
elementos simples para os mais com-
plexos;
e) Elaborar uma síntese que consiste
em uma redefinição das categorias ana-
lisadas, sendo esta uma maneira nova
de ver, conceber, e organizar as catego-
rias, muitas delas originadas dentro de
outras visões de mundo, mas recriadas
sob novas condições, novos interes-
ses, sob um novo olhar. .

Esse procedimento científico equi-
vale em reconhecer o alvo a ser anali-
sado, isto é, analisar o material coleta-
do por meio de eixos e categorias,
estabelecendo “pontes” entre eles, re-
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alizar uma síntese das informações,
observando o contexto e propondo, se
necessário, soluções ao problema in-
vestigado.

Dessa forma, a investigação parte
do conhecimento anterior do pesqui-
sador, levando-o a analisar, de forma
ampla e complexa, todas as dimensões
possíveis ao seu “olhar”, referentes ao
objeto em estudo. Desse novo “olhar”
sobre o fenômeno, surge um novo co-
nhecimento do objeto investigado.

Para tanto, é essencial o conheci-
mento da realidade sócio-histórica dos
participantes da pesquisa, pois esse
conhecimento “[...] é um processo de
apropriação teórica, isto é, de crítica,
interpretação e avaliação dos fatos
[...]” (FAZENDA, 1989, p. 80), por
isso dinâmico, constante e de cunho
interpsíquico. É dinâmico e constante,
na medida em que se desenvolve de
forma sistemática em vários momen-
tos interligados pelo contínuo ir e vir
do objeto alvo da investigação no in-
tento de compreendê-lo, interpretan-
do-o adequadamente. Ou seja, não
fazendo inferências incorretas ou afir-
mações respaldadas no senso comum.
É interpsíquico, pois advém da intera-
ção social, entre pesquisador, pesqui-
sado e teoria, para posteriormente, ser
internalizado por todos os participan-
tes da pesquisa.

Em meu estudo, procurei adotar

esse procedimento investigativo, na
medida em que fiz conexões das falas
dos sujeitos com estudos teóricos so-
bre os processos de ensino e de apren-
dizagem da Língua Inglesa, prática pe-
dagógica e dificuldades em aprender
uma língua estrangeira, no Ensino Fun-
damental, sem deixar de considerar que
as falas dos sujeitos originam-se em
suas experiências, sintonizadas com o
contexto cultural em que vivem.

3 Instrumentos e procedimentos
utilizados na pesquisa de campo

A pesquisa foi realizada no 2º se-
mestre de 2004 e, como explicitada
anteriormente, com um grupo especí-
fico, em um dado momento histórico,
porém, em locais diferentes, seguindo
os princípios da pesquisa qualitativa, a
qual determina que o pesquisador deva
estudar o indivíduo no seu meio natu-
ral, tendo em vista o contexto que in-
fluencia o seu modo de ver os fatos e
suas falas dependem da sua história de
vida, de seu conhecimento teórico e
cultural, adquirido ao longo de sua tra-
jetória de vida.

A pesquisa qualitativa também par-
te de fatos concretos, motivo pelo qual
não valorizei apenas as informações
quantitativas, preocupando-me com o
modo de pensar dos alunos e dos pro-
fessores participantes da investigação,
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pois segundo Bogdan e Biklen (1994,
p. 49)

A abordagem da investigação qualitati-
va exige que o mundo seja examinado
com a ideia de que nada é trivial, que
tudo tem potencial para constituir uma
pista que nos permita estabelecer uma
compreensão mais esclarecedora do
nosso objeto de estudo.

De acordo com a abordagem qua-
litativa, nada pode ser desconsiderado
nas análises dos dados, porque os de-
talhes são demasiadamente importan-
tes na fundamentação teórica do ma-
terial coletado.

Utilizei como instrumento de cole-
ta de dados uma entrevista semidire-
tiva, com perguntas fechadas e aber-
tas, por acreditar que a mesma possi-
bilita o contato direto entre o pesqui-
sador/entrevistador e o entrevistado. E
permite a ambos assumir uma postura
flexível, ou seja, durante a entrevista,
há um diálogo entre o investigador e o
sujeito pesquisado, dentro de um cli-
ma confortável, de confiança mútua, em
que ambos se sentem seguros e à von-
tade. Essa técnica permite, também,
que o entrevistador não fique amarra-
do ao roteiro, pois há toda uma comu-
nicação não verbal, de caráter
dialógico, na medida em que é respei-
tada a fala do outro, exigindo a capa-
cidade do entrevistador de colocar-se

no lugar do entrevistado.
A entrevista numa pesquisa quali-

tativa é vista como um instrumento
metodológico essencial, para Minayo
(1994, p. 57):

[...] é o procedimento mais usual no tra-
balho de campo. Por meio dela, o pes-
quisador busca obter informes contidos
na fala dos atores sociais. Ela não sig-
nifica uma conversa despretensiosa e
“neutra”.

O pesquisador busca entender o
que está por trás das falas dos entre-
vistados, analisando-as no contexto em
que os mesmos estão inseridos.

Na entrevista está presente também

[...] a emoção que define a ação: a exis-
tência na linguagem faz com que qual-
quer atividade humana tenha lugar numa
rede particular de conversações, que se
define em sua particularidade pelo emo-
cionar que define as ações que nela se
coordenam (MATTURANA, 1993,
apud SZYMANSKI, 2002, p. 12).

A emoção está presente em todas
as atividades humanas e na entrevista,
inclusive, mesmo que o entrevistador
não conheça o entrevistado. As ideias
tanto do entrevistado, como do
entrevistador devem ser respeitadas
porque são produtos da experiência
humana, são construções históricas. E
é por isso que o entrevistado tem o
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direito de modificar suas proposições,
suas respostas, a qualquer momento,
durante a entrevista e depois revê-la,
caracterizando-a como um processo
reflexivo. Assim, no momento em que
há essa “entrevista”, esse “diálogo”
entre entrevistado e entrevistador,
ocorre uma interação entre ambos que
possibilita que o entrevistado mude sua
opinião, por meio da reflexão, durante
esse procedimento ou logo a seguir,
relendo a transcrição de sua própria
fala. Isso caracteriza a entrevista nes-
se sentido, dialógico, segundo Bakhtin
(1981).

A emoção está intrínseca nas res-
postas, nas ideias do sujeito e cabe ao
entrevistador percebê-la, durante o
diálogo com o entrevistado.

A entrevista, nesse estudo, teve um
caráter voluntário, pois ao concordar
em serem entrevistados, os 32 alunos
e os 04 professores, da rede oficial de
ensino, sujeitos da pesquisa, foram
ouvidos, deixando à mostra suas emo-
ções, suas expectativas e suas consi-
derações quanto ao objeto em estu-
do. Assim, a entrevista consiste em um
instrumento essencial para o pesquisa-
dor e entrevistado, uma vez que o pro-
cesso de significação das falas dos su-
jeitos é tão importante quanto o signi-
ficado da entrevista em si mesma. Ao
mesmo tempo em que conversam e
dialogam tanto o entrevistador quanto

o entrevistado acabam também por
refletir os porquês do objeto do estu-
do, oportunizando a ressignificação de
conceitos e novos paradigmas por par-
te de ambos.

Os professores e alunos que parti-
ciparam dessa pesquisa assinaram um
termo de consentimento livre e escla-
recido. Foi também enviado aos pais
de uma das escolas, cujos alunos par-
ticiparam do estudo, um termo de au-
torização, para ser por eles assinado,
consentindo  a  participação  de  seus
filhos no estudo, em atendimento à so-
licitação da direção da escola.

É importante esclarecer que elabo-
rei esse documento para ser enviado a
todos os pais dos alunos que partici-
param da pesquisa, mas apenas uma
diretora de escola solicitou que fosse
enviado aos pais. Os demais afirma-
ram não haver necessidade de tal pro-
ced imento .

A pesquisa foi realizada por
amostragem, dessa forma fizeram parte
do estudo, apenas 4 professores e
20% dos alunos de cada uma das tur-
mas desses professores entrevistados;
perfazendo um total de 32 alunos que
frequentavam a 8ª série do Ensino Fun-
damental, em diferentes escolas no ano
de 2004.

Escolhi professores de três redes
de ensino (estadual, municipal e parti-
cular) para verificar se os mesmos ti-
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nham concepções semelhantes e/ou
muito distintas, sobre o ensino e a
aprendizagem do inglês na 8ª série do
ensino fundamental e também, porque
acreditava que as normatizações e as
diretrizes de ensino do inglês fossem
diferentes entre as três redes.

Com relação à escolha dos alunos,
esta foi aleatória em duas escolas e,
em uma delas, a coordenação junta-
mente com a professora da turma, in-
dicou quais alunos poderiam participar
da pesquisa. Nessa escola, não tive
acesso à sala de aula, não pude expli-
car para os alunos o que estava acon-
tecendo e o porquê do estudo, con-
forme fiz para os alunos das outras es-
colas. Essa informação ficou sob a res-
ponsabilidade da professora da turma,
por determinação da supervisão peda-
gógica. Ressalto que os alunos foram
entrevistados nas respectivas escolas,
sendo a data da entrevista também
marcada pela supervisão escolar.

É importante ressaltar que a pro-
fessora e os alunos que participaram
do pré-teste, pertenciam à Rede Mu-
nicipal de Ensino de Campo Grande e
foram incluídos como sujeitos da in-
vestigação. Tal decisão ocorreu pelo
fato de que, no pré-teste, percebi que
as questões da entrevista estavam ade-
quadas e eram compreensíveis, assim
não havia impedimento em incluí-los no
estudo. Foi realizada também a grava-

ção e a transcrição das falas dos sujei-
tos para facilitar a análise.

É fundamental ouvir os sujeitos
pesquisados e trocar com eles infor-
mações por meio do diálogo, respei-
tando o que eles têm a dizer sobre o
alvo do estudo, uma vez que nestes
momentos, tanto o entrevistado, quan-
to o entrevistador podem ressignificar
ideias, conceitos, representações, cul-
minando com a transformação da ação
pedagógica do professor. Segundo
Sparti (apud SZYMANSKI, 2002, p.
56) “[...] este procedimento de dar voz
aos sujeitos-pesquisados contribui,
muitas vezes, à reflexão, às mudanças
[...].” Na medida em que os sujeitos
da pesquisa falam o que pensam, ex-
pressam suas concepções de ensino e
de aprendizagem do Inglês, eles tam-
bém recordam como agem em sala de
aula. Esse “recordar” contribui à refle-
xão da ação docente.

Cabe ressaltar que os sujeitos fo-
ram entrevistados, individualmente,
para evitar qualquer constrangimento,
permitindo que ficassem à vontade e
pudessem pensar sobre aspectos ob-
jetivos e/ou subjetivos relacionados
com as suas práticas sociais, manifes-
tando os seus pensamentos e falando
sobre questões referentes ao ensino e
aprendizagem da língua inglesa. Isso
significa que, tanto os alunos, quanto
os professores que participaram da
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pesquisa puderam repensar sobre o
que fazem em sala de aula, na medida
em que tiveram a oportunidade de fa-
lar sobre suas práticas na escola.

A reflexão sobre a ação faz o pro-
fessor “enxergar” suas crenças, teori-
as e atitudes pedagógicas como se es-
tivesse diante de um espelho, e vendo
a própria imagem nele refletida.  E esse
reflexo só tem sentido se levar a uma
transformação.  A entrevista não ga-
rante, porém, que a mesma ocorra, mas
pode contribuir para isto, uma vez que
ela faz tanto o professor quanto o alu-
no “mirarem-se no espelho”.

Para identificar as escolas, utilizei
a denominação de cada cidade visita-
da por Gulliver, a primeira; Liliput, a
segunda;  Brobdingnag, a terceira foi
Laputa - Ilha voadora; e a quarta es-
cola foi denominada Houyhnhnms.

Para identificar os sujeitos da pes-
quisa, preservando suas identidades,
utilizei para as professoras os nomes
dos personagens das respectivas cida-
des visitadas por Gulliver, seguindo a
mesma ordem acima: Rei, Babazinha,
Mestre e Cavalo Cinza.

Para os alunos participantes da
pesquisa, utilizei a palavra “cidadão”
no idioma dos habitantes das cidades
visitadas por Gulliver, na sequência já
mencionada, seguida por numerais em
ordem crescente. A palavra “cidadão”
corresponde, respectivamente a:

“lilliputiano”, “povo”, “laputiano” e
“yahoo”.

A análise dos dados coletados im-
plicou a organização do material da
seguinte forma: logo após a transcri-
ção das falas dos sujeitos examinei-as
em conjunto. A partir desse procedi-
mento, fiz o recorte nas unidades de
registro, no intento de encontrar as
unidades de contexto corresponden-
tes, procurando reunir somente aque-
las palavras ou expressões que estives-
sem próximas de seu significado. Em
seguida, repeti o mesmo procedimen-
to com as outras unidades de registro.

É importante ressaltar que esse
movimento não foi linear, implicou vá-
rias idas e vindas para que a análise
fosse realizada com profundidade, sem
direcionamentos pré-estabelecidos,
para que houvesse o máximo de rigor
e coerência entre os objetivos da pes-
quisa e os dados levantados. Este últi-
mo aspecto é o fundamental dentro da
Análise de Conteúdo. Assim, median-
te a construção das unidades de regis-
tro, realizei nova análise para encon-
trar as categorias emergentes.

Esse processo de análise possibili-
ta o estabelecimento de relações entre
determinadas categorias. Algumas de-
las dão origem a novas categorizações.
Para Bardin (1977, p. 117), as falas
dos sujeitos participantes devem ser
agrupadas por meio da categorização,
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o que consiste em:

[...] uma operação de classificação de
elementos constitu-tivos de um conjun-
to, por diferenciação e, seguidamente,
por reagru-pamento segundo o gênero
(analogia), com os critérios previamen-
te definidos.

Nessas novas classificações, as
categorias iniciais passam a constituir
as unidades a serem categorizadas que
denominei de variável teórica, também
identificada no campo da AC como
categorias intermediárias, que compa-
radas às unidades de registro e
reagrupadas, levariam à construção das
categorias emergentes.

Isso equivale a dizer que, primei-
ramente, foram constituídas as unida-
des de registro das análises, que
correspondem às perguntas aos alunos
e aos professores. Dessas perguntas,
foram retiradas as unidades de contex-
to (temas relevantes, que advêm da
entrevista realizada com os sujeitos
pesquisados). Depois, identifiquei a
“variável teórica”, (a essência das res-
postas dos sujeitos-pesquisados), vi-
sando à “categorização”, que confor-
me Bardin (1977) consiste na criação
de categorias emergentes, para fins de
análise, das falas dos sujeitos. Dessa
forma, utilizei da AC para realizar:

[...] uma análise temática, descobrindo

os núcleos de sentido, compreenden-
do a significação do objeto em estudo”
(BARDIN, 1977, p. 105).

 Cabe ressaltar que os temas são
anteriores à análise dos dados, pois
eles fizeram parte do roteiro da entre-
vista. Assim, a tematização esteve sem-
pre presente neste estudo, desde a sua
fase inicial de elaboração da entrevista
até a análise final dos depoimentos dos
sujeitos. Tendo em vista que as essên-
cias das respostas destes, constituíram
na descoberta das variáveis teóricas
analisadas posteriormente. Nesta linha
de raciocínio, após retirar a essência
das respostas dos sujeitos, que deno-
minei como explicitado anteriormente,
de variável teórica, fiz a categorização,
cuja operação corresponde à classifi-
cação dos elementos por diferencia-
ção ou semelhança.

O critério utilizado para catego-
rização, neste estudo, foi o de agrupa-
mento lexical por semelhanças das res-
postas, retirando a essência das res-
postas dos sujeitos e construindo, desta
forma, categorias específicas de análi-
se, o que segundo Mucchielli (1974,
apud FRANCO, 2003, p. 16) exige:

[...] julgamento comparativo e mesmo
anteriormente a esse julgamento, é ne-
cessário haver a compreensão dos
enunciados a serem classificados, a
abstração do significado e do sentido
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das mensagens e a inferência (ou intui-
ção) das categorias classificatórias.

Assim, a partir de uma primeira lei-
tura das informações obtidas durante
a pesquisa de campo, que Bardin
(1977, p. 60), denomina de “leitura flu-
tuante”, pude analisar as respostas das
entrevistas, identificando o tema. Tal
procedimento é caracterizado pela
indução de temas, que na AC faz-se
por dedução de inferências. Assim, os
temas (unidades de registro) também
possibilitaram o reconhecimento das
variáveis que constituíram nas essên-
cias das respostas, face às perguntas,
possibilitando inferir categorias de aná-
lise. Ao término, com as categorias já
definidas, realizei a análise das referi-
das respostas, apoiando-me no
referencial teórico da AC.

Procurei compreender a fala dos
sujeitos-pesquisados, indo além do
aparente em suas falas, utilizando do
procedimento de entendimento semân-
tico (compreensão do sentido do enun-
ciado). A variável teórica resultou da
retirada do enunciado do tema princi-
pal do que foi dito pelos sujeitos
pesquisados e da análise ampla, inse-
rindo-a num contexto que permitisse
entendê-la dentro de uma complexida-
de exterior, de forma que o sentido
pudesse ser entendido pelo “dito” e o
“não dito”. Desse modo, o pesquisa-

dor é um arqueólogo, pois trabalha com
vestígios, extrapolando o conteúdo
manifesto nas mensagens e indo até seu
conteúdo latente, seguindo-as, como
um detetive que persegue suas pistas e
fica atento às diversas formas de lin-
guagem expressas pelos sujeitos.

Sendo assim, a análise dos dados
levantados em uma pesquisa, que se-
gue o método da AC, considera a lin-
guagem não autônoma, pois entende
que ela depende da história (os fatos
têm sentido) e o sujeito é afetado pela
língua e pela história, não tendo o con-
trole deles e muitas vezes, nem perce-
be como eles o afetam. Por isso, a fala
dos sujeitos é uma produção de senti-
dos entre os interlocutores do diálogo,
no caso, orientado pela entrevista. Por-
tanto, as condições históricas, tanto do
entrevistado, como do entrevistador
são determinantes para a descoberta
das significações.

4 Conclusões

Nessa perspectiva, procurei “en-
xergar” os elementos implícitos nas fa-
las dos sujeitos da pesquisa, os senti-
dos dados por eles, localizando as con-
dições históricas e sócio-ideológicas
de produção das suas falas sobre o
ensino e a aprendizagem da Língua In-
glesa, bem como suas concepções te-
óricas e suas expectativas em relação
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ao aprender Inglês.
Caminhar nesse processo significou

contextualizar sempre, uma vez que a
contextualização consiste em um dos
principais requisitos da AC, sendo “o
pano de fundo” seu, como afirma Fran-
co (2003, p. 24), garantindo a rele-
vância dos resultados. Além do que,
fazer inferências no decorrer da análi-
se corresponde ao:

[...] procedimento intermediário, que vai
permitir a passagem da descrição à in-
terpretação dos dados coletados
(FRANCO, 2003, p. 25).

 Inferir significa fazer deduções,
criar hipóteses e indagações acerca do
objeto em estudo, tal procedimento é
vital para compreender e analisar os
dados coletados.

Nesse sentido, a AC serviu de
aporte teórico à pesquisa descrita e
espero ter demonstrado, com essa re-
visão bibliográfica, a importância e o
significado da Análise de Conteúdo de
linha francesa para as pesquisas edu-
cacionais contemporâneas.
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INTRODUÇÃO AO SOFTWARE TABULAE PARA  A SUA
APLICAÇÃO NO ENSINO DE GEOMETRIA DINÂMICA NO

COLÉGIO MILITAR DE SALVADOR

Nelson Claudiano da Silva Junior¹

Resumo. O Colégio Militar de Salvador, estabelecimento de ensino do Sistema
Colégio Militar do Brasil, busca a melhor qualidade de seu ensino e um dos fatores
para se atingir este objetivo é o aperfeiçoamento de técnicas de ensino, atrelado
às novas tecnologias. Dentro deste universo, encontram-se as aulas informatizadas,
nas quais são utilizados microcomputadores como meios auxiliares de instrução.
Dentre os diversos softwares educacionais existentes no mercado, podemos
destacar, na área da matemática, alguns que são de extrema importância para o
desenvolvimento de um raciocínio matemático por parte do aluno. Seguindo essa
premissa, o autor destaca, neste artigo, as vantagens de uma nova maneira de se
ensinar geometria, de uma forma que só um ambiente informatizado pode
proporcionar: a geometria dinâmica, caracterizada por “desenhos em movimento”.
Dentro deste contexto, representando os softwares que trabalham com geometria
dinâmica, é apresentado um novo programa desenvolvido no Brasil, o Tabulae. As
aulas de geometria no Ensino Fundamental, a partir do 6º ano, no Colégio Militar
de Salvador, podem tornar-se mais estimulantes e interessantes com a aplicação
deste software, que será de grande valia, como mais uma ferramenta para o
aperfeiçoamento do processo ensino-aprendizagem.

Palavras-chave: Software educacional. Ensino de matemática. Novas tecnologias.

Abstract. The Military College of Salvador, educational establishment  of the Military
College System of Brazil, is always looking for the quality of their teaching, and
one of the factors for achieving this goal is the improvement of technical education,
coupled with new technologies. In this universe, the classes are computerized,
where micro-computers are used as aids of instruction. Among the many educational
software on the market, we can deploy in the area of mathematics, some which are
of importance for the development of a mathematical reasoning by the student.
Following this reasoning, the authors highlight in this article, the advantages of a
new way to teach geometry in a way that only a computerized environment can
provide: a dynamic geometry, characterized by “designs in motion.” Within this
context, representing the software that work with dynamic geometry, a new program
developed in Brazil, the Tabulae. The lessons of geometry in elementary school,
from the 6th year in the Military College of Salvador, may become more challenging

1 Licenciatura em Matemática/ Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Escola de Administração do Exército (EsAEx), Salvador/BA, Brasil.
nelsoncsjr@globo.com
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and interesting with this software, which will be of great value as an additional tool
for improving the teaching - learning.

Keywords: Software educational. Teaching of Mathematics. New technologies.

1 Introdução

A importância da geometria na vida
do homem é indiscutível. A geometria
é fundamental para o ensino da mate-
mática, pois permite um trabalho cria-
tivo na matemática, despertando a cu-
riosidade e favorecendo a estruturação
do pensamento e o desenvolvimento
do raciocínio lógico. Através da geo-
metria, pode-se desfazer o mito da di-
ficuldade na aprendizagem nessa área
do conhecimento, que se configura de
grande aplicabilidade na vida cotidia-
na. A geometria dinâmica pode ser
considerada como um novo instrumen-
to para o ensino da geometria. Um dos
objetivos da geometria é conduzir os
alunos a terem uma leitura geométrica
dos desenhos. Com o auxílio do com-
putador, o aluno tem a oportunidade
de uma leitura e exploração dos dese-
nhos mais detalhada em termos geo-
métricos. O objetivo deste artigo é dis-
cutir como o software Tabulae pode
auxiliar o ensino-aprendizagem da ge-
ometria no Colégio Militar de Salva-
dor (CMS) e visualizar como a aplica-
ção da geometria dinâmica pode tor-
nar a aprendizagem dos conteúdos de

geometria, inseridos na disciplina ma-
temática, mais completa, criando no
aluno uma postura mais crítica, uma
participação mais ativa nas aulas, pois
a geometria dinâmica possibilita que o
aluno analise suas construções geomé-
tricas, entre outras características. Des-
ta forma o autor pretende atender ao
anseio do CMS, que é a busca cons-
tante na qualidade de seu ensino, sem-
pre atualizado e adaptado às novas
tecnologias voltadas à Educação.

2 Geometria dinâmica

Neri (2008) afirma que o termo
geometria dinâmica foi aplicado inici-
almente por Nick Jakiw e Steve
Rasmussen com a finalidade de dife-
renciar esta modalidade de software
dos demais softwares geométricos. A
geometria dinâmica engloba os progra-
mas interativos que permitem a cria-
ção e manipulação de figuras geomé-
tricas através de suas propriedades.
Assim, os softwares utilizados em ge-
ometria dinâmica não devem ser inter-
pretados como uma nova geometria.

De acordo com Nóbriga (2008),
a geometria dinâmica não é a geome-
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tria euclidiana ou uma das geometrias
não-euclidianas. Os diversos softwares
de geometria dinâmica implementam
modelos de geometria diferentes.
Cada implementação de geometria di-
nâmica, além de ter as características
da geometria que a modeliza, tem tam-
bém propriedades específicas. De uma
certa forma, ela constitui uma exten-
são dessas geometrias. Exemplo des-
sa extensão é o gerenciamento dos
casos limites: objetos nem sempre de-
finidos, gerenciamento dos pontos de
interseção durante o deslocamento. A
característica dinâmica aparece pela
possibilidade de se passar de um de-
senho para outro pelo deslocamento
quase contínuo dos objetos com graus
de liberdade. Objetos com graus de
liberdade são objetos não completa-
mente definidos pelas especificações,
como por exemplo, considerar um tri-
ângulo qualquer. Esses objetos com
graus de liberdade a que o autor se
refere são as figuras que se desenham
aleatoriamente, sem suas propriedades
intrínsecas, como um quadrilátero qual-
quer, um triângulo qualquer, ou seja,
um polígono qualquer.

Gravina (2008) afirma que os pro-
gramas construídos através dos prin-
cípios da geometria dinâmica são aque-
les em que as construções de desenhos
de objetos e configurações geométri-
cas são feitos a partir das proprieda-

des que os definem. Portanto, para
qualquer objeto ou propriedade, as-
socia-se um conjunto de “desenhos em
movimento”.  Os invariantes que sur-
girão correspondem à propriedade
geométrica do objeto, implícito ao pro-
blema. E este é o principal objetivo da
geometria dinâmica: a multiplicidade de
representações das configurações ge-
ométricas clássicas, descobrindo-se, a
partir dos invariantes do movimento,
as propriedades geométricas. Os
softwares de geometria dinâmica pos-
suem o recurso da “régua e compasso
eletrônicos” , e a interface de menus
de construção encontra-se em lingua-
gem clássica da geometria. Para ilus-
trar uma das características principais
da geometria dinâmica, serão mostra-
das duas figuras:

Nesta primeira figura, o quadrado
da letra (a) foi construído a mão livre,
e o quadrado da letra (b) foi construído
a partir de suas propriedades geomé-
tricas.

Vê-se que, aparentemente, ambos
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os quadrados são idênticos. Movi-
mentando-se os quadrados através de
qualquer um dos vértices, no caso do
exemplo abaixo, o vértice C, ocorrerá
o seguinte:

Nota-se claramente a diferença:
enquanto o primeiro quadrado defor-
ma-se, o segundo muda de posição,
mas  mantendo suas características ge-
ométricas (continua sendo um quadra-
do). Pelos exemplos mostrados nas fi-
guras anteriores, notam-se os objetos
com suas propriedades intrínsecas. Os
objetos com graus de liberdade, que
são os que se deformam, quando mo-
vimentados. Essa possibilidade de
movimentar objetos em tempo real é
uma das principais características da
geometria dinâmica.

Dois aspectos didáticos para a uti-
lização de programas com base na
geometria dinâmica são fundamentais:
o primeiro aspecto é de construir de-
senhos de objetos para que o aluno
adquira o domínio de determinada pro-

priedade geométrica. Desta forma, o
aluno participará de forma ativa, no que
se refere às construções das figuras
geométricas, manuseando o programa.
O segundo aspecto é o de receber
desenhos elaborados pelo professor,
para que, através deles, os alunos pos-
sam, pela observação das invariantes
do movimento, determinar e analisar as
propriedades geométricas descober-
tas. Nesse aspecto, o aluno tem uma
atitude passiva sobre construção geo-
métrica, pois apenas o professor fará
as construções, mas terá uma partici-
pação ativa sobre a análise das figuras
geométricas: analisar as propriedades
geométricas descobertas. Seja em um
ou outro aspectos apresentados, nota-
se a importância deste meio auxiliar,
que é a geometria dinâmica na apren-
dizagem da matemática, mais especifi-
camente falando, da geometria.

2.1 O software Tabulae

Existem diversos softwares desen-
volvidos para se trabalhar com geo-
metria dinâmica, mas poucos são de-
senvolvidos no Brasil. Um destes
software, o Tabulae, será apresenta-
do neste artigo.  O Tabulae é um pro-
grama de Geometria Dinâmica, desen-
volvido no projeto Ensino Informa-
tizado em Tópicos Básicos de Mate-
mática (Enibam), do Instituto de Ma-
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temática da Universidade Federal do
Rio de Janeiro (UFRJ), que, desde
1998, dedica-se ao aprimoramento do
ensino da matemática através de
softwares. O desenvolvimento do pro-
grama contou com a participação de
professores e alunos de graduação e
pós-graduação dos cursos de Enge-
nharia, Matemática, Informática e de
Desenho Industrial da UFRJ.

Segundo o sítio do projeto Enibam
(2008), O Tabulae é um software
desenvolvido com modernas metodo-
logias de orientação e objetos e tem
recebido elogios, inclusive por desen-
volvedores de programas do mesmo
universo. Ele foi elaborado com vistas
a facilitar a manipulação de objetos
geométricos. Sua potencial clientela
inclui desde crianças no ensino funda-
mental até professores e alunos nas
universidades. O programa é comer-
cial, desenvolvido em Java e, assim
como o C.a.R. e o Cinderella, pode
ser executado diretamente em páginas
Web e também permite a interação no
formato livre. Por ser desenvolvido em
Java, O Tabulae é executável em qual-
quer sistema operacional, como
Windows, Linux ou Macintosh, poden-
do receber upgrades com facilidade.

A versão atual do Tabulae contém
funcionalidades geométricas e
vetoriais, além de calculadora. O ob-
jetivo principal do programa é propor-

cionar uma alternativa brasileira, de
classe mundial, aos  softwares encon-
trados no mercado hoje em dia.

O diferencial do programa, em re-
lação aos similares no mercado, são
as seguintes características:

· É compatível com diversas pla-
taformas, pois é escrito em Java;

· Pode gerar códigos em Java,
tornando-se útil na produção de
hipertextos;

· O design de interface foi elabo-
rado baseado em princípios ergonô-
micos;

· Tem a possibilidade de criar re-
latórios detalhados dos alunos; e

· Possuia facilidade de comparti-
lhar construções na Internet, possibi-
litando a aprendizagem colaborativa.

2.2 Sugestão da aplicação do
Tabulae no Colégio Militar de
Salvador

O Colégio Militar de Salvador
(CMS), estabelecimento de ensino do
Sistema Colégio Militar do Brasil, que
oferece os ensinos fundamental e mé-
dio, busca, constantemente, um ensi-
no de qualidade, atualizado e perfeita-
mente adaptado às mais recentes
tecnologias. Dentro desse contexto, a
introdução da geometria dinâmica
como um meio auxiliar para as aulas
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de geometria torna-se, tanto para os
professores, quanto para os alunos,
uma ferramenta essencial. Para a apli-
cação do software Tabulae no CMS,
é recomendável utilizá-lo principalmen-
te no Ensino fundamental, do 6º ao 9º
anos, pois é o período no qual o aluno
tem um grande contato com a geome-
tria, desde as noções mais elementa-
res, com exercícios bem simples, até
as construções e exercícios mais com-
plexos. Após analisar junto a profes-
sores de matemática, que atuam na
área, as unidades didáticas, os seus as-
suntos e objetivos específicos, conti-
dos no Plano de Área de Estudo
(PLAEST) do CMS, o autor recomen-
da que o software Tabulae seja utili-
zado dentro da disciplina Matemática
nos seguintes anos:

6º Ano
UNIDADE DIDÁTICA VII:
GEOMETRIA INTUITIVA
Assunto 1 - Introdução à Geometria
Assunto 2 - Estudo das retas e suas
partes
Assunto 3 - Polígonos
Assunto 4 - Sólidos

7º Ano
UNIDADE DIDÁTICA VII:
INTRODUÇÃO À GEOMETRIA
Assunto 1 - ângulos
Assunto 2 - Medidas de um ângulo

Assunto 3 - Operações com medidas
de ângulos
Assunto 4 - Ângulos congruentes
Assunto 5 - Ângulos complementares
e ângulos suplementares

8º Ano
UNIDADE DIDÁTICA IV:
GEOMETRIA PLANA
Assunto 1 - Posição de duas retas em
um plano: Ângulos opostos pelo vérti-
ce (OPV), ângulos correspondentes
Assunto 2 - Ângulos formados por re-
tas paralelas com uma transversal

UNIDADE DIDÁTICA V:
TRIÂNGULOS
Assunto 1 - Estudo geral e congruência
Assunto 2 - Propriedades dos triân-
gulos

UNIDADE  DIDÁTICA  VII:
QUADRILÁTEROS
Assunto 1 - Conceitos
Assunto 2 - Paralelogramos
Assunto 3 - Trapézio

UNIDADE  DIDÁTICA VIII:
CIRCUNFERÊNCIA E CÍRCULO
Assunto 1 - Posições relativas de uma
reta e uma circunferência
Assunto 2 - Retas tangentes a uma cir-
cunferência
Assunto 3 - Circunferências inscritíveis
Assunto 4 - Arcos e ângulos de uma
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circunferência

9º Ano
UNIDADE DIDÁTICA X:
POLÍGONOS REGULARES
Assunto 1 - Elementos do polígono
regular
Assunto 2 - Relações métricas nos
polígonos regulares

O Tabulae também pode ser apli-
cado na disciplina Desenho Geométri-
co nos seguintes anos:

8º Ano
UNIDADE DIDÁTICA I:
ENTES GEOMÉTRICOS E O ÂN-
GULO
Assunto 1 - Entes Geométricos: o pon-
to, a reta,  o plano
Assunto 2 - Ângulo

UNIDADE DIDÁTICA II:
OS LUGARES GEOMÉTRICOS
Assunto 1 - Circunferência (LG-1)
Assunto 2 - Retas perpendiculares e
mediatriz ( LG-2 )
Assunto 3 - Retas Paralelas (LG-3)
Assunto 4 - Bissetriz ( LG-4 )
Assunto 5 - Arco Capaz (LG-5)

UNIDADE DIDÁTICA III:
TRIÂNGULOS
Assunto 1 - Estudo Geral
Assunto 2 - Construção de Triângulos

Escalenos
Assunto 3 - Construção de Triângulos
Equiláteros
Assunto 4 - Construção de Triângulos
Isósceles
Assunto 5 - Construção de Triângulos
Retângulos

UNIDADE DIDÁTICA IV:
QUADRILÁTEROS
Assunto 1 - Estudo Geral
Assunto 2 - Construção de Quadrado
Assunto 3 - Construção de Losango
Assunto 4 - Construção de Retângulo
Assunto 5 - Construção de Paralelo-
gramo
Assunto 6 - Construção de Trapézio

UNIDADE DIDÁTICA V:
CIRCUNFERÊNCIAS
Assunto 1 - Circunferência: estudo ge-
ral e determinação
Assunto 2 - Divisão da circunferência
em “n” partes congruentes e inscrição
de polígonos na circunferência

UNIDADE DIDÁTICA VI:
POSIÇÕES RELATIVAS DE RETAS
E CIRCUNFERÊNCIAS
Assunto 1 - Retas tangentes a circun-
ferências
Assunto 2 - Circunferências tangentes
a retas
Assunto 3 - Circunferências tangentes
a  circunferências
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UNIDADE DIDÁTICA VII:
CONCORDÂNCIA GEOMÉTRI-
CA
Assunto 1 - Princípios fundamentais
de concordância singela de retas com
arcos e de arcos com arcos
Assunto 2 - Concordância dupla, Gola
e Ducina, método geral para obtenção
de concordância composta

9º Ano
UNIDADE DIDÁTICA I:
SEGMENTOS PROPORCIONAIS
Assunto 1 - Divisão de um segmento
em partes proporcionais
Assunto 2 - Quarta e terceira propor-
cional
Assunto 3 - Polígonos semelhantes
Assunto 4 – Homotetia

UNIDADE DIDÁTICA II:
MÉDIA GEOMÉTRICA OU PRO-
PORCIONAL – APLICAÇÕES
Assunto 1 - Média geométrica ou  pro-
porcional
Assunto 2 - Determinação gráfica das

expressões do tipo X= a n
Assunto 3 - Determinação gráfica da
raiz quadrada de um número
Assunto 4 - Expressões pitagóricas
Assunto 5 - Cálculo gráfico

UNIDADE DIDÁTICA IV:
TRANSFORMAÇÕES PONTUAIS

Assunto 1 - Simetria central
Assunto 2 - Simetria axial

UNIDADE DIDÁTICA V:
CURVAS CÔNICAS
Assunto 1 - Estudo das curvas cônicas
- origens
Assunto 2 - Parábola
Assunto 3 - Elipse
Assunto 4 - Hipérbole

3 Funções básicas do Tabulae

A seguir serão apresentados a
interface e algumas funções do
Tabulae.

Elementos da tela do software
Tabulae:

Área de trabalho - Onde são
realizadas as atividades.
Barra de menu - Onde o usuário pode
gerenciar e editar os arquivos que criar
no Tabulae.
Barra de menu reduzida - Atalho da
barra de menu, contendo apenas
algumas funções.
Barra de ferramentas - Onde estão
inseridas as ferramentas de construção.
Menu e Barra de Ferramentas -
Serão listadas aqui todas as funções
da Barra de menu e Barra de
ferramentas.
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Figura 1 – Tela inicial do Tabulae
Fonte: elaborada pelo autor

Arquivo - Comandos para abrir,
fechar, salvar e/ou imprimir
construções.
Editar - Comandos para desfazer,
refazer, apagar determinadas partes
selecionadas da construção.
Exibir - Comandos para ampliar,
reduzir o desenho, apresentar ou
esconder o identificador de algum
objeto da construção, apresentar ou
esconder objetos da construção,
apresentar rastro de objetos.

Construir - Contém as mesmas
opções da Barra de ferramentas.
Transformar - Contém os comandos
de: reflexão, translação, rotação,
simetria, homotetia, inversão e
projetividade da construção.
Calcular - Possui comandos de
calculadora, possibilita calcular valores
de ângulos, razões entre segmentos,
área de um polígono e comprimento
de segmento de reta.

Barra de menu
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Formatar - Possibilita mudar as
configurações da construção que está
aberta naquele momento, como: cor
dos objetos, espessura da linha, fonte
dos indicadores do objeto, raio do
ponto, indicadores do objeto e texto
inserido na tela. Para a modificação
ficar salva no programa, seleciona-se
a opção Preferências.
Ajuda - Nesta versão do Tabulae,
esta opção da barra de menu não tem
utilidade, apenas quando clicada,
mostra o nome do software.
A Barra de Menu possui diversos
atalhos para algumas de suas funções.
Estes atalhos servem para agilizar a
realização das atividades e serão
listados a seguir:

Barra de menu reduzida

Contém apenas algumas funções da
Barra de menu que são:

Arquivo: Com três opções – novo,
abrir e gravar arquivo como;

Formatar: Com duas opções –
identificador e texto.

Barra de ferramentas

Ao abrir uma tela do Tabulae,
pode-se observar à esquerda uma co-

Arquivo: Novo – Ctrl+N ; 

Abrir – Ctrl+A ;

Gravar – Ctrl+F12 ;

Gravar como – Ctrl+F11 ;

Editar: Desfazer – Ctrl+Z ;

Apagar – Delete ; 

Selecionar – Ctrl+S ;

Exibir: Ampliar – Ctrl+Y ;

Reduzir – Ctrl+U ; 

Apresentar todos os objetos – Ctrl+T ; Esconder objetos – Ctrl+H

Formatar: Cor – Ctrl+F8 ; 

Identificador – Ctrl+F9 ; 

Preferências – Ctrl+F10.
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luna de botões. Cada um destes bo-
tões executa um conjunto de procedi-
mentos. Ao pressionar um deles com
o mouse, abrem-se diversas opções na
área livre abaixo destes botões.

O primeiro botão,            , é usado
sempre que o usuário precisa marcar
ou arrastar objetos com o mouse.

  - Funções associadas a pontos

  - Funções associadas a retas

  - Funções associadas a círculos

  - Funções associadas a locus

  - Funções associadas a vetor

  - Funções associadas à reflexão

3 Conclusão

O principal objetivo deste artigo foi
apresentar a importância da implanta-
ção do software Tabulae para se uti-
lizar a geometria dinâmica como meio
auxiliar no aprendizado da geometria
no Colégio Militar de Salvador e mos-
trar, de uma maneira introdutória, este
programa educacional, com o qual o
professor é o mediador que auxilia o
aluno no processo de construção do
conhecimento. A geometria dinâmica é

uma importante ferramenta aplicável
nas salas de aula e mostra o que um
computador em sala de aula é capaz
de proporcionar aos alunos e profes-
sores. A escolha do software, que será
aplicado em sala de aula, será muito
importante para o processo ensino-
aprendizagem. Existem diversos pro-
gramas aplicáveis na área  de mate-
mática. O professor deve pesquisar,
estudar e praticar o programa adequa-
do que ele utilizará, antes de apresentá-
lo para os alunos.

O artigo apresentado procurou su-
gerir uma proposta de implementação
do software Tabulae nas aulas de
Geometria e Desenho Geométrico no
CMS, com o objetivo de colaborar
com a nobre missão deste estabeleci-
mento de ensino, que é a busca cons-
tante por um ensino de  qualidade,
sempre adaptado às tecnologias
direcionadas à educação.
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O PREGÃO ELETRÔNICO COMO INSTRUMENTO DE
TRANSPARÊNCIA FISCAL: UM ESTUDO DE SUA UTILIZAÇÃO

PELA ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO DO EXÉRCITO

Antônio José Costa Rangel¹

Resumo. Este trabalho trata da importância do pregão eletrônico na nova estrutura
adotada pela Administração Pública, em especial na Escola de Administração do
Exército. Como objetivo, pretende-se demonstrar como a gestão pública pode tornar-
se mais eficiente, apoiada nos pilares do planejamento, transparência, controle e
responsabilidade. O pregão eletrônico mostrou-se mais seguro e célere diante das
demais modalidades de licitação comuns, gerando uma obrigatoriedade do seu
uso no âmbito federal para a aquisição de bens e serviços comuns. Um estudo da
utilização do pregão, tanto na forma presencial como na eletrônica, por meio de
levantamento e análise de dados e comparação acerca do que a literatura tem
apresentado a respeito do tema, foi o caminho estabelecido para avaliar como o
uso do pregão eletrônico pode levar à economia do dinheiro público. O
aperfeiçoamento nos mecanismos de execução e de controle da licitação tem
sido constante com a introdução de novas práticas administrativas no serviço público.
A gestão por resultados colocou a sociedade dentro da Administração Pública
como um ente de avaliação e fiscalização permanente dos atos administrativos,
cobrando o lucro social ao governo.

Palavras-chave: Pregão eletrônico. Transparência fiscal. Licitação. Gestão pública.

Abstract. This paper is about the importance of the electronic auction at new
administrative structure introduced at Public Administration, especially at Escola
de Administração do Exército. This way, aims to prove that public management
can become more efficient, supported by planning, accountability, control and
responsibility. The electronic auction had been safer and faster than others kinds of
commons bidding, becoming compulsory to buy commons materials and services
in central scope. A study about the use of the auction by Escola de Administração
do Exército, in presencial or electronic form, based on analysis of datas and
comparison with bibliography about the subject was important to show that auction
is the consistentest kind to balance the problem of waste of public money.
Improvement on mecanisms of carrying out and control of the bidding has been
constant interest with the introducion of new administrative practices at civil service.
The management for result put the society into the Public Administration like an

1 Especialização em Gestão Pública/Faculdade São Salvador. Escola de Administração do Exército (EsAEx), Salvador-BA, Brasil.
ajcrangel@ig.com.br
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instrument of assessment and inspection of the administrative acts, charging by
social profit on government.

Keywords: Electronic auction. Accountability. Bidding. Public management.

1 Introdução

A realidade administrativa atual
demanda, no setor público, o
surgimento de uma nova perspectiva
que reforce a visão de conjunto e o
uso de tecnologias para o aperfeiçoa-
mento do trabalho gerencial e teórico.
As ações excessivamente burocráticas
impedem a percepção integrada do
processo e propiciam a perda de efi-
ciência. Segundo Bresser Pereira
(1995, p. 4):

reformar o Estado significa, finalmente,
rever a estrutura do aparelho estatal e
do seu pessoal, a partir de uma crítica
não apenas das velhas práticas
patrimonialistas ou clientelistas, mas
também do modelo burocrático [...].

 Deste modo, o modelo gerencial
admite órgãos mais enxutos e com alto
grau de comprometimento de todos os
servidores públicos.

É por isso que o setor de compras
dos órgãos públicos deve adequar-se,
de forma lenta e gradual, à gestão de
resultados, pois a complexidade do
mercado de bens e serviços impõe
desafios aos gestores, no sentido de

obterem novos conhecimentos e habi-
lidades. A estrutura da logística de su-
primentos requer o domínio de
tecnologias e da legislação, bem como
uma visão crítica e estratégica do mer-
cado. A lisura e a isonomia dos certa-
mes licitatórios sempre são colocadas
em questão, isso exige a criação de
mecanismos de planejamento, execu-
ção e controle para melhorar o pro-
cesso de aquisições de bens e servi-
ços.

A racionalização dos gastos do or-
çamento federal fez instituir uma nova
modalidade de licitação – o pregão,
que pode ser executado de maneira
presencial ou eletrônica. A sua forma
eletrônica passou a ser obrigatória no
âmbito da administração pública fede-
ral por meio do Decreto Federal no

5.450, de 31 de abril de 2005. Com
isso, o governo federal preocupou-se
em dar mais celeridade e aumentar a
transparência na execução do orça-
mento público.

A partir desse contexto, o presen-
te artigo tem por objetivo analisar o
emprego dos recursos disponíveis à
Escola de Administração do Exército
(EsAEx) após o uso do pregão eletrô-
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nico como modalidade principal de li-
citação para a aquisição de bens e ser-
viços comuns, identificando as vanta-
gens da utilização desta modalidade
pelo Setor de Compras da EsAEx.

Inicialmente, será discutida a cres-
cente da transparência dos gastos na
administração pública brasileira, reali-
zando uma abordagem sucinta dos as-
pectos que determinaram a edição do
principal instrumento de fiscalização
dos  atos  dos  governantes: A  Lei de
Responsabilidade   Fiscal.  Abordar-
se-á também a licitação, discorrendo
sobre as suas particularidades e
enfatizando os principais pontos da uti-
lização obrigatória do pregão eletrôni-
co como modalidade mais viável para
realizar compras no âmbito federal.
Como último tópico, será realizada uma
análise dos gastos efetuados pela
EsAEx desde o ano 2000, data da cri-
ação do pregão, até o ano de 2007.
Será demonstrada a evolução dos gas-
tos com aquela modalidade e, as con-
tribuições que a sua utilização trouxe,
moldando o gerenciamento dos recur-
sos ao novo modelo de gestão pública
implantando no governo federal.

As respostas aos questio-
namentos, levantados no presente tra-
balho, foram elaboradas com base em
uma pesquisa descritiva, documental e
bibliográfica, embasando-se em opini-
ões de autores que contribuíram com

reflexões relevantes acerca do tema
estudado.

2 Transparência na realização dos
gastos públicos

As despesas públicas tiveram um
tratamento diferenciado nos últimos
anos, em virtude do aumento da
conscientização da sociedade em fis-
calizar a correta aplicação dos recur-
sos disponibilizados ao governo por
meio do pagamento de tributos. A in-
trodução de novos mecanismos de
controle dos gastos públicos também
inibiu, substancialmente, o desperdício
do erário. A Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF), criada para atender um
requisito do plano de estabilização eco-
nômica do governo, é uma das
motivadoras desta mudança de men-
talidade na gestão pública.

A realização das despesas públi-
cas tem três estágios previstos em lei,
os quais são efetuados sequencial-
mente e não admitem inversão: o em-
penho, a liquidação e o pagamento. O
estágio do empenho é o de maior im-
portância, em termos de transparên-
cia, visto que, para sua consecução,
necessita-se, via de regra, de um pro-
cesso licitatório anterior. Ao atentar
para as exigências oriundas da Cons-
tituição Federal e de legislações perti-
nentes, o administrador público dá uma
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resposta positiva ao que se espera da
sua atuação de modo a não compro-
meter a transparência da gestão públi-
ca.

A preocupação com a eficiência e
com a transparência é enfática. O go-
verno federal tem se mostrado atento
às novas práticas de gestão e elabora-
do diversos mecanismos ao longo dos
anos, visando superar a rigidez buro-
crática e a ineficiência da máquina pú-
blica. Em 1967, foi elaborado o De-
creto–Lei no 200, considerado como
um primeiro momento da administra-
ção gerencial no Brasil, que enfatizou
a administração pública voltada para a
eficiência e para a descentralização
administrativa (administração pública
para o desenvolvimento). Promoveu a
racionalização administrativa, ao insti-
tuir as funções de planejamento e or-
çamento e ao difundir, como princípi-
os gerais de ação, a descentralização,
a coordenação, o controle, a compe-
tência e a informação no processo
decisório.

A Constituição Federal, de 5 de
outubro 1988, não ratificou o proces-
so de descentralização emanado pelo
Decreto-Lei no 200, encarecendo sig-
nificativamente o custeio da máquina
administrativa, aumentando a ineficiên-
cia dos serviços sociais ofertados e
acentuando o clientelismo. Como for-
ma de retificar alguns aspectos consti-

tucionais, foi elaborada a Emenda
Constitucional no 19, de 4 de junho de
1998, que introduziu a gestão gerencial
no âmbito federal.

A reforma administrativa só tomou
corpo diante da necessidade de con-
solidação do ajuste fiscal e da busca
do equilíbrio das contas públicas, me-
diante uma gestão fiscal responsável.
Para tanto, foi editada a Lei Comple-
mentar no 101, de 4 de maio de 2000,
conhecida como Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF). Essa Lei regula-
mentou os Artigos 163 a 169 da Cons-
tituição Federal da República de 1988
e tem por objetivo estabelecer normas
de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade da gestão fiscal, inau-
gurando um novo ciclo para o contro-
le das finanças públicas.

Palmeira (2002) afirma que:

assegurar a transparência é, atualmen-
te, outra preocupação fundamental para
o gestor público, que deve responder
às expectativas da comunidade nesse
sentido.

Os interesses da sociedade devem
nortear a elaboração dos orçamentos
públicos e a consequente execução das
despesas. Assim, A LRF obrigou o
gestor a agir de forma planejada.

A Lei de Responsabilidade Fiscal
introduziu novos conceitos na adminis-
tração pública, principalmente no que
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diz respeito ao binômio probidade/efi-
ciência. Ela propõe, em síntese, a ob-
servância dos seguintes princípios: o da
necessidade de ser estabelecido um
processo de mudanças básicas nos
ambientes institucionais vinculados à
gestão fiscal; o de ser priorizada uma
conduta administrativa que implique
redução de despesas; o de afastar os
beneficiários de privilégios do âmbito
do setor público; o de aumentar as re-
ceitas, especialmente com a adoção de
política fiscal que reduza ou acabe com
a sonegação; o de que deve ser insti-
tuída uma gestão fiscal responsável,
com absoluta prioridade para o con-
trole do gasto e do endividamento,
como afirma Moreira (2000).

3  Aspectos fundamentais da Licita-
ção

A Constituição brasileira prevê o
processo licitatório nas compras pú-
blicas com o intuito de assegurar a
igualdade de condições a todos os in-
teressados, e, com isso, promover a
seleção da proposta mais vantajosa
para a Administração Pública. Esta
determinação da Carta Magna conju-
ga-se com as cláusulas pertinentes à
Lei no 8.666/93, que é o estatuto legal
das licitações e contratos administrati-
vos, e legisla sobre as diretrizes para a
consecução de compras no âmbito do

governo federal. Daltro (2002) discor-
re no seu artigo sobre a importância
da licitação:

A licitação, como instituto do direito
administrativo, foi criada como meio de
impedir que os administradores públi-
cos agissem de forma irresponsável
sobre o erário e desrespeitassem os
princípios constitucionais fundamen-
tais, a sedimentação e o fortalecimento
do Estado democrático de direito.

Ressalte-se que o administrador
público deve ter cautela quando opta
pela não realização da licitação, haja
vista que o advento da lei de licitações
caracterizou como crime dispensar ou
inexigir a licitação, fora das hipóteses
previstas em lei, ou deixar de obser-
vas as suas formalidades. A Constitui-
ção Federal em seu  Art. 37, inciso
XXI, é explícita no que tange à
obrigatoriedade de licitar, dispondo o
seguinte:

Ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras
e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que asse-
gure igualdade de condições a todos
os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somen-
te permitirá as exigências de qualifica-
ção técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obriga-
ções.
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Para Maria Sylvia Zanella Di
Pietro,

A própria licitação constitui um princí-
pio a que se vincula a Administração
Pública. Ela é decorrência do princípio
da indisponibilidade do interesse pú-
blico e que se constitui em uma restri-
ção à liberdade administrativa na esco-
lha do contratante; a Administração terá
que escolher aquele cuja proposta me-
lhor atenda ao interesse público. (DI
PIETRO, 2001, p. 294).

Esta obrigatoriedade de realizar a
licitação tem o objetivo de proteger a
coisa pública e garantir a responsabili-
dade na gestão dos recursos públicos.
As licitações são processadas e
julgadas em conformidade com os se-
guintes princípios: legalidade, moralida-
de, impessoalidade, igualdade, publi-
cidade, probidade administrativa,
vinculação ao instrumento convocatório
e julgamento objetivo. Com isso, exi-
ge-se a busca da eficiência gerencial
como forma de maximizar a satisfação
do interesse público com o menor dis-
pêndio possível dos recursos.

3.1 Modalidades de Licitação

A Lei nº 8.666/93 estabeleceu as
diferentes modalidades de licitação no
Art. 22, que são: a concorrência, a to-
mada de preços, o convite, o concur-
so e o leilão.

O concurso e o leilão destinam-se
a situações especiais: à escolha de tra-
balhos artísticos, técnicos ou científi-
cos e à alienação de bens. As demais
modalidades de licitação – concorrên-
cia, tomada de preços e convite – são
denominadas comuns, porque atendem
às necessidades genéricas da adminis-
tração. Nessas três modalidades, não
existe diferença no objeto a ser licita-
do. A compra de produtos e a contra-
tação de serviços ou de obras podem
ser licitadas por meio de qualquer uma
dessas modalidades.

As modalidades comuns de licita-
ção são processadas segundo proce-
dimentos básicos, os quais são dividi-
dos em fase interna e fase externa. Tais
procedimentos indicam como são
desenvolvidos os diversos atos que
compõem o processo licitatório, quais
os prazos de tais atos e quem possui
competência para praticá-los. A lei das
Licitações é bastante clara em seu  Art.
43 quanto à execução dos processos
licitatórios:

Art. 43. A licitação será processada e
julgada com observância dos seguin-
tes procedimentos:
I - abertura dos envelopes contendo a
documentação relativa à habilitação dos
concorrentes, e sua apreciação;
II - devolução dos envelopes fechados
aos concorrentes inabilitados, conten-
do as  respectivas propostas, desde que
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não tenha havido recurso ou após sua
denegação;
III - abertura dos envelopes contendo
as propostas dos concorrentes habili-
tados, desde que transcorrido o prazo
sem interposição de recurso, ou tenha
havido desistência expressa, ou após o
julgamento dos recursos interpostos;
IV - verificação da conformidade de cada
proposta com os requisitos do edital e,
conforme o caso, com os preços cor-
rentes no mercado ou fixados por ór-
gão oficial competente, ou ainda com
os constantes do sistema de registro
de preços, os quais deverão ser devi-
damente registrados na ata de julgamen-
to, promovendo-se a desclassificação
das propostas desconformes ou incom-
patíveis;
V - julgamento e classificação das pro-
postas de acordo com os critérios de
avaliação constantes do edital;
VI - deliberação da autoridade compe-
tente quanto à homologação e adjudi-
cação do objeto da licitação. (BRASIL,
1993)

A concorrência é a modalidade de
licitação entre quaisquer interessados
que, na fase preliminar de habilitação,
comprovem possuir os requisitos mí-
nimos de qualificação exigidos no edital
para execução de seu objeto. A lei pre-
vê que, as obras e serviços de enge-
nharia com valores estimados acima de
R$ 1.500.000,00 (um milhão e qui-
nhentos mil reais) e as compras e de-
mais serviços com valores acima de R$
650.000,00 (seiscentos e cinquenta

mil reais) devem ser contratadas por
meio da concorrência obrigatoriamen-
te. A concorrência tem como princi-
pais características a ampla publicida-
de e a universalidade.

A tomada de preços é a modalida-
de de licitação para interessados devi-
damente cadastrados ou que atendam
a todas as condições exigidas para o
cadastramento até o terceiro dia ante-
rior à data do recebimento das pro-
postas, observada a necessária quali-
ficação. Esta modalidade é prevista
para as obras e serviços de engenha-
ria com valores orçados até R$
1.500.000,00 (um milhão e quinhen-
tos mil reais) e para compras e demais
serviços com valores previstos até R$
650.000,00 (seiscentos e cinquenta
mil reais).

O convite é a modalidade de lici-
tação para interessados do ramo per-
tinente ao seu objeto, cadastrados ou
não, escolhidos e convidados pela uni-
dade administrativa. Essa é a modali-
dade de licitação mais simples; a lei
sequer obriga que o seu instrumento
convocatório – a carta convite – seja
publicado. A administração deverá
convidar, entre cadastrados ou não, o
número mínimo de três empresas ou
pessoas, estendendo a participação aos
demais cadastrados da correspondente
especialidade que manifestarem, com
antecedência de até 24 (vinte e qua-
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tro) horas à apresentação das propos-
tas, seu interesse em participar da lici-
tação. A publicidade desse procedi-
mento é feita mediante a afixação da
carta convite no quadro de avisos da
repartição pública. Pode-se utilizar o
convite para contratação de obras e
serviços de engenharia como valores
orçados até R$ 150.000,00 (cento e
cinqüenta mil reais) e para compras e
demais serviços com valores até R$
80.000,00 (oitenta mil reais).

3.2 O Pregão e sua obrigatoriedade
no âmbito federal

O sucesso do emprego do pregão
pela Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel) durante a década de
90 levou o governo federal a estendê-
lo como modalidade geral para a Ad-
ministração Pública por meio da edi-
ção da Medida Provisória no 2.026-2,
de 29 de junho de 2000. O pregão foi
estabelecido para a aquisição de bens
e a contratação de serviços de caráter
comum, que foram definidos no De-
creto no 3.555, de 8 de agosto de
2000, como:

aqueles cujos padrões de desempenho
e qualidade possam ser concisa e obje-
tivamente definidos no objeto do edital,
em perfeita conformidade com as
especificações usuais praticadas no
mercado [...].

A Lei no 10.520, de 17 de julho de
2002, ratificou a Medida Provisória no

2.026-2 e criou no âmbito da União,
Estados, Municípios e Distrito Fede-
ral, a modalidade de licitação denomi-
nada pregão. Tal modalidade tem
como características principais a
celeridade dos processos licitatórios e
a diminuição dos entraves burocráti-
cos nas compras governamentais. As
suas formas de execução são a
presencial e a eletrônica; porém, para
difundir ainda mais o uso do pregão na
Administração Pública, o governo pu-
blicou o Decreto no 5.450, de 31 de
maio de 2005, o qual torna obrigató-
ria a utilização do pregão eletrônico na
aquisição de bens e serviços comuns.
Fernandes caracteriza o pregão da se-
guinte forma:

O pregão apresenta as seguintes carac-
terísticas:
a) limitação do uso a compras e servi-
ços comuns;
b) possibilidade de o licitante reduzir o
valor da proposta durante a sessão;
c) inversão das fases de julgamento da
habilitação e da proposta; e
d) redução dos recursos a apenas um,
que deve ser apresentado ao final do
certame. (FERNANDES, 2006, p. 455)

No pregão eletrônico, as empre-
sas de qualquer lugar do país podem
cadastrar-se no site oficial de compras
do governo federal e participar do pro-
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cesso licitatório. Com isso, há a parti-
cipação de um número maior de em-
presas no certame sem que essas des-
cubram a identidade uma das outras,
diminuindo a possibilidade de
superfaturamentos e conluios tão co-
muns nas modalidades de licitação tra-
dicionais.

Trata-se de mais uma maneira do
governo resguardar o interesse públi-
co, atendendo aos princípios da igual-
dade e moralidade. O uso do pregão
eletrônico beneficia tanto o setor pú-
blico como o setor privado, pois as
regras valem para todos. Além disso,
quando um produto ou serviço é ruim,
o licitante não participa das próximas
compras.

Como as ofertas são apresentadas
em tempo real e empresas de qualquer
porte podem oferecer seus produtos
ao governo via Internet, admite-se que
o pregão eletrônico é um avanço no
gerenciamento dos recursos públicos.
O sistema eletrônico possibilita uma
melhor alocação dos créditos orça-
mentários, viabilizando uma economia
nas negociações. As empresas tendem
a reduzir o preço na tentativa de ven-
cer o certame, com o governo fazen-
do o papel de intermediário na guerra
pelo melhor e menor preço.

A utilização do pregão eletrônico é
o caminho a ser seguido pela maioria
dos países como meio eficaz de com-

bater o desperdício dos recursos pú-
blicos. Ao optar pelo pregão eletrôni-
co, o governo federal decidiu dar um
choque de realidade na Administração
Pública. É um claro sinal de que a trans-
parência, aliada à busca pela eficiên-
cia no uso da máquina administrativa,
deve estar intrínseca na atuação do
agente público.

4 Análise dos processos de aquisi-
ções no período 2000-2007

A prática da licitação revela uma
complexidade de procedimentos e uma
considerável demanda de tempo na sua
execução. A forma como vêm sendo
realizadas as contratações na Adminis-
tração Pública constitui, em muitas oca-
siões, um entrave para o bom anda-
mento das rotinas administrativas. Di-
ante disso, o administrador público fica
tentado a utilizar as possibilidades de
dispensa e inexigibilidade de licitação
para fugir do processo licitatório. Po-
rém, o que se tem notado é que a utili-
zação dos recursos em contratação
direta deriva-se da falta de planejamen-
to antecipado de suas necessidades,
fazendo com que os recursos sejam
utilizados sem qualquer priorização e
nenhum plano de metas consistente.

O uso das modalidades comuns de
licitação procura obter a proposta mais
vantajosa para a Administração Públi-



Revista Científica da Escola de Administração do Exército – Ano 4   Número 2 – 2° semestre de 2008 53

ca.  Apesar disso, tem-se verificado um
excesso de formalismo, principalmen-
te na fase de habilitação, o que reper-
cute negativamente no resultado espe-
rado tanto para o órgão licitante como
para o fornecedor.

A adoção da modalidade de licita-
ção chamada pregão visou diminuir a
burocracia danosa com a racionaliza-
ção das etapas dos certames licitató-
rios, diminuindo-se custos tanto para
o governo como para os fornecedo-
res. A difusão do seu uso permitiu au-
mentar a competitividade e colocar a
disputa de preços como parâmetro
principal para definir o vencedor.

Com o intuito de aprimorar o sis-
tema de execução das despesas, a
EsAEx reformulou a sua estrutura ad-
ministrativa criando a Seção de Aqui-
sições e Contratos (SAC) em 1997.
Coube à SAC realizar os processos
licitatórios, que eram realizados pelo
Almoxarifado anteriormente. Ao divi-
dir os trabalhos do Almoxarifado com
a Seção de Aquisições e Contratos,
houve  melhor planejamento das aqui-
sições, bem como uma preparação
adequada do pessoal envolvido nas
compras.

Atualmente, a SAC está estrutura-
da em três carteiras: a de execução de
processos licitatórios, a de execução
de dispensas e inexigibilidades de lici-
tação e a de elaboração e acompanha-

mento de contratos. Essa divisão per-
mitiu uma melhor racionalização das
rotinas e percepção do controle da
execução orçamentária.

Mesmo com o pregão estando em
vigor desde o ano 2000, verificou-se,
conforme dados da Tabela 1, que a
EsAEx só utilizou essa modalidade a
partir de 2003; ainda assim, de manei-
ra limitada. Informações retiradas do
Sistema de Administração Financeira
(SIAFI) revelam que houve uma pre-
ferência pela utilização do convite en-
tre os anos de 2000 a 2004, por ser
uma modalidade operada de maneira
mais simples, com menos formalismo
e que demanda menos tempo para
finalização em relação às demais. Até
então, o pregão não tinha a força da
obrigatoriedade e a sua utilização era
de caráter discricionário, ou seja, o
órgão podia optar ou não pelo seu uso.

O primeiro pregão realizado na
EsAEx foi executado na forma
presencial com o objetivo de contra-
tar serviço de fornecimento de passa-
gens aéreas. Levando-se em conside-
ração que o pregão é utilizado para a
aquisição de bens e serviços comuns,
nota-se que apenas 7,94% e 4,13%
do total dos recursos empregados em
licitações foram reservados ao pregão
nos anos de 2003 e 2004 respectiva-
mente. A partir de 2005, com a deter-
minação da obrigatoriedade do uso do
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pregão, principalmente na forma ele-
trônica, houve um aumento gradual no
emprego de recursos via pregão. Já
naquele ano, cerca de 16,03% dos va-
lores foram executados tanto na forma
presencial como na forma eletrônica.
Em 2006, o percentual foi de 47,32%,
e em 2007, o percentual chegou à casa
de 51%, sendo os valores executados
na forma eletrônica, prioritariamente,
como determina o Decreto no 5.450.
Como a modalidade Tomada de Pre-
ços, foi utilizada para atender às ne-
cessidades com obras e serviços de
engenharia, que não eram abrangidas
pelo pregão. Observa-se que houve
um predomínio pelo pregão nas
contratações em relação ao convite a
partir da sua obrigatoriedade.

Como forma de sedimentar o uso
do pregão eletrônico, a EsAEx pas-
sou a adotá-lo pelo Sistema de Regis-
tro de Preços (SRP) para adquirir bens
de uso frequente. Isso trouxe uma mai-
or economicidade, visto que a adoção
dessa sistemática não comprometeu os
recursos orçamentários. O preço ven-
cedor é simplesmente registrado, per-
mitindo um melhor planejamento dos
gastos, pois a sua vinculação ocorrerá
somente no momento da aquisição e
não na abertura do procedimento
licitatório.

Bittencourt é enfático quando afir-
ma que:

A adoção do SRP determina, com abso-
luta certeza, flagrante economia, além
de ganho de agilidade e segurança, com
pleno atendimento ao princípio da efi-
ciência, recentemente elevado a princí-
pio constitucional da Administração
Pública.
É importante repisar, com veemência,
que a adoção do SRP está intimamente
atrelada a aquisições frequentes, isto é,
contratações constantes do mesmo
objeto (bens ou serviços) em espaços
de tempos curtos. (BITTENCOURT,
2003, p. 22)

A prática do pregão eletrônico com
registro de preços flexibilizou as com-
pras na EsAEx. Nessa modalidade,
não há a exigência para efetivar a aqui-
sição, visto que a Ata de Registro de
Preços cria apenas uma expectativa de
contratação, mas o licitante vencedor
é obrigado a fornecer o bem, mesmo
em quantidades menores do que a to-
talidade prevista no edital. Para
Bittencourt (2003), o SRP criou van-
tagens também para os fornecedores,
porque “eles ficam certos que terão
uma quantia média periódica de for-
necimento, sem terem que participar de
outra licitação”. O pregão com SRP
ajudou a diminuir os custos de arma-
zenagem, dispensando a manutenção
de estoques rotativos e racionalizando
o pagamento das despesas com segu-
ros de estoques, com serviço de ma-
nutenção de equipamentos e com mão-
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de-obra de manejo de cargas.
A otimização dos processos foi

outra novidade trazida pelo pregão ele-
trônico com SRP. A realização de pou-
cos certames licitatórios provocou a
redução dos custos com publicações,
tramitação e arquivamento de proces-

sos. Além disso, ele permitiu a
renegociação de preços registrados
sem a necessidade de novos eventos
licitatórios.

Por meio do gráfico 1, observa-se
melhor a aceitação do pregão como
modalidade principal de licitação na

Tabela 1 - Licitações realizadas pela Seção de Aquisição e Contratos - 2000-2007

Fonte: Sistema de Administração Financeira – SIAFI

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007
CONVITE 523.585 834.969 291.286 815.812 882.516 1.114.774 497.138 137.324

TOMADA DE PREÇOS           -           -               -           -           - 446.114 190.921 818.322

PREGÃO           -           -               - 70.321 37.986 297.955 617.946 994.636

CONCORRÊNCIA           -           -               -           -           -             -             -             - 

TOTAL 523.585 834.969 291.286 886.133 920.502 1.858.843 1.306.004 1.950.282

EsAEx. Apesar de ser uma modalida-
de que requer um domínio específico
da matéria, o pregão induziu ao me-
lhor planejamento dos gastos e a mai-
or preocupação com os resultados.

Segundo levantamento efetuado no
SIAFI, bens e serviços que antes de-
mandavam mais de um processo
licitatório por ano, passaram a ser ad-
quiridos de uma vez para atender as
exigências anuais de consumo. Para
exemplificar, pode-se citar a compra
de material de consumo (expediente,
limpeza, de construção, material de
copa e cozinha, e peças e suprimentos
de informática), material permanente
(mobiliário, equipamentos de
informática, veículos), além de servi-
ços (instalação de divisórias, gráfica em

geral, lavanderia, e telefonia). Isso trou-
xe uma economia de tempo e de re-
cursos, beneficiando o cumprimento
das metas estabelecidas para os anos
referenciados.

O pregão trouxe um avanço na
execução dos processos licitatórios,
haja vista que a disputa pelo melhor
preço passou a ser a questão principal
da disputa entre os licitantes. A inver-
são entre a fase de habilitação e de jul-
gamento da proposta de preço exer-
ceu pressão nos participantes, em fun-
ção da abertura para lances, após o
conhecimento dos preços ofertados
por todos. Brandão (2002) enfatiza que
as contratações que envolvem despe-
sas no setor público precisam de pre-
visão orçamentária, de justificativa para
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Fonte: elaborado pelo autor
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Gráfico 1 - Gastos por modalidade de licitação no período 2000 - 2007

a realização e  escolha do fornecedor,
além de preços ofertados condizentes
com os de mercado. Com isto, os pre-
ços vencedores passaram a refletir os
valores praticados no mercado, aten-
dendo a uma determinação do estatu-
to das licitações.

Economicidade, competitividade,
celeridade, simplificação de exigênci-
as e, principalmente, transparência dos
atos são as principais vantagens do
pregão em relação às outras modali-
dades previstas na Lei no 8666/93. A
sociedade passou a ter acesso aos pro-
cedimentos e resultados do pregão,
assegurando uma melhor fiscalização
das despesas e contribuindo para evi-
tar a formação de cartéis nos certa-

mes  licitatórios.  Segundo  a  revista
O Pregoeiro, edição de fevereiro de
2007, o pregão eletrônico gerou uma
economia na ordem de R$ 1,8 bilhão
aos cofres do governo federal em
2006. A EsAEx segue essa tendência,
ao priorizar as aquisições de bens e
serviços comuns por meio do pregão
eletrônico, atendendo, via outra mo-
dalidade, apenas aqueles bens e servi-
ços que ainda não estão regulados em
lei.

5 Considerações finais

Como ficou evidenciado nos pon-
tos abordados neste trabalho, o pro-
cesso de compras na Administração
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Pública é extremamente complexo e
minucioso, no que diz respeito aos li-
mites e responsabilidades do agente
público.

Nota-se que os procedimentos
licitatórios requerem um aparelhamento
e conhecimento profundo do assunto
por parte dos envolvidos no proces-
so. A igualdade, transparência e legiti-
midade devem orientar as práticas ad-
ministrativas de forma a colocar a bus-
ca do interesse público como objetivo
final das ações administrativas.

O pregão foi estabelecido com o
escopo de racionalizar os recursos, ou
seja, a meta não é apenas gastar me-
nos e sim, gastar melhor os recursos.
Menos embaraços burocráticos e re-
dução significativa dos preços contra-
tados surgiram como consequências
naturais da aplicação satisfatória desta
modalidade. O governo federal tem
investido maciçamente no aperfeiçoa-
mento do pregão, principalmente no
formato eletrônico. Avanços nas fer-
ramentas de tecnologia da informação,
treinamentos constantes do pessoal
envolvido no processo e revisões nos
documentos legais que regulamentam
o pregão são ações que se fizeram ne-
cessárias desde a sua criação. Trata-
se de medidas inteligentes para reduzir
custos e gerar um controle mais con-
sistente sobre as despesas públicas.

É notório que a EsAEx adaptou-

se a essa nova realidade da área de
compras públicas. A obrigatoriedade
do uso pregão revelou uma necessi-
dade de planejar os gastos e aumentar
a competitividade entre as empresas.
As modalidades comuns de licitação,
empregadas anteriormente à adoção
do pregão, restringiam a competição,
já que a participação era quase exclu-
siva de empresas instaladas no comér-
cio local. Com o pregão eletrônico, a
EsAEx passou a ampliar a publicidade
das suas licitações. Verificou-se que os
valores finais das compras tiveram gan-
hos em escala substancial para todos
os participantes. Os licitantes de bens
e serviços, conhecendo a demanda
anual da escola, podem planejar-se
para prestar um serviço melhor e com
preços menores. A  EsAEx, por seu
turno, pode medir seu desempenho e
resultados, facilitando a prestação de
contas ao sistema de controle tanto in-
terno como externo.

Algumas melhorias, que devem
continuamente ser implementadas no
setor de licitações da EsAEx, vão per-
mitir que as aquisições fiquem mais
ágeis e eficazes, sem comprometer os
resultados. Em primeiro lugar, há ne-
cessidade de uma mudança organiza-
cional. Tal medida  aperfeiçoaria os
processos, com a preparação de re-
cursos humanos, financeiros e
tecnológicos, adequando-os à nova
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realidade administrativa. Para isso, faz-
se necessária, uma formação contínua
dos militares que ocupam funções na
área de compras, investindo-se em
cursos e seminários sobre licitações,
além de promover um intercâmbio en-
tre a EsAEx e o setor de compras dos
diversos órgãos públicos. Essa ação
tem o intuito de trocarem-se informa-
ções e experiências sobre as rotinas de
aquisições na esfera pública. Quanto à
mudança tecnológica, refere-se ao apa-
relhamento das instalações do setor de
aquisições, tanto com a melhoria da es-
trutura física dos equipamentos de
processamentos de dados como o de-
senvolvimento de sistemas que facili-
tem a execução e o controle dos pro-
cessos licitatórios.

O fortalecimento do controle do
desempenho é outra ação que pode
merecer atenção. A implementação de
indicadores de desempenho claros e
confiáveis há que buscar o moni-
toramento dos resultados das ações da
área de compras. Os critérios de de-
sempenho são importantes para deter-
minar as responsabilidades nas diferen-
tes etapas do processo de compras,
bem como apontar os pontos vulnerá-
veis ou frágeis dentro da cadeia dos
procedimentos de aquisição.

Por último, deve-se focar na ques-
tão da comunicação interna. Canais de
comunicação devem ser criados entre

os envolvidos, tanto diretamente como
indiretamente, nos processos licita-
tórios, proporcionando a devida
sintonia com as expectativas e exigên-
cias da EsAEx. Muitos problemas en-
frentados pelos responsáveis pela área
de aquisições estão relacionados à falta
de comunicação entre estes e os
requisitantes. Especificações de bens
e serviços incompletas ou incorretas
assim como cotações de preços irre-
ais são exemplos de empecilhos nas
rotinas de compras que atrasam todo
o procedimento. Para diminuir estes
problemas, o setor solicitante do bem
ou serviço deve estar em constante
contato com o setor de compras, a fim
de acompanhar todo o certame e pos-
sibilitar a execução perfeita da com-
pra.

As medidas relacionadas acima têm
a finalidade de, em termos práticos,
proporcionar uma reorganização das
rotinas de aquisições de forma a
conscientizar a todos que uma compra
na área pública exige acompanhamen-
to em todas as fases do processo.
Qualquer entrave em uma destas eta-
pas comprometerá o objetivo final, que
é o interesse público. O gerenciamento
correto dos certames licitatórios indi-
ca uma elevada responsabilidade dos
envolvidos no que diz respeito a tor-
nar as rotinas mais seguras, gerando
eficiência, eficácia e economicidade na
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aplicação dos recursos.
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Saúde



Revista Científica da Escola de Administração do Exército – Ano 4   Número 2 – 2° semestre de 2008 63

SITUAÇÃO VACINAL DOS ALUNOS DO CURSO DE
FORMAÇÃO DE OFICIAIS DA ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO

DO EXÉRCITO NO ANO DE 2008

Ana Emilia Oliveira dos Santos Ferreira da Rocha1

Resumo. O objetivo deste estudo é avaliar o perfil vacinal dos oficiais-alunos do
Curso de Formação de Oficiais do Quadro Complementar (CFO/QC) do Exército
Brasileiro, no ano de 2008, a fim de correlacionar com o preconizado pelo Ministério
da Defesa. Representa um estudo descritivo de cunho exploratório, realizado entre
os dias 24 e 25 de julho de 2008, com aplicação de um questionário, contendo 17
perguntas fechadas e 5 perguntas abertas, a todos os alunos do CFO/QC. Após
obtenção do consentimento, 45 alunos responderam ao questionário, 51% de origem
militar e 49% de origem civil. Dentre os de origem militar, 74% revelaram terem
sido vacinados nas suas Organizações Militares de origem. Com relação ao
esquema completo de vacinação, somente 36% dos alunos possuíam registro da
vacina contra hepatite B; 40% possuíam o de difteria e tétano; 56% registram
vacina contra rubéola e sarampo; e 76%, a vacina contra febre amarela. Todos os
sujeitos reconhecem a importância da vacinação como medida preventiva eficaz
contra os riscos da atividade militar. Os resultados deste estudo salientam a
vulnerabilidade dos alunos, uma vez que grande parte destes encontra-se com os
esquemas vacinais incompletos ou não iniciados, antes do início do curso. Conclui-
se que Inspeção de Saúde é um delimitador importante para se tomar medidas
pro-ativas que pode identificar os alunos que possuem esquema vacinal incompleto
e programar a vacinação como medida profilática obrigatória na prática militar.

Palavras - chave: Vacinação. Curso de Formação de Oficiais. Riscos ocupacionais.

Abstract. The purpose of this study is to assess the immunization profile of the
officer students from “Curso de Formação de Oficiais (CFO)” of the “Quadro
Complementar de Oficiais (QCO)” in the Brazilian Army, in the year 2008, in order
to relate it to the “Ministério da Defesa” recommendations. It is a descriptive study
of exploratory stamp, held between 24 and July 25, 2008, with implementation of a
questionnaire, containing 17 questions and 5 closed questions open to all students
from the CFO / QC. After obtaining the consent, 45 students responded to the
questionnaire, 51% of military origin and 49% of civil origin. Among the ones with
military, 74% revealed that have been vaccinated in their Military Organizations of
origin. As for the complete schedule of vaccination, only 36% of the students had
the vaccine against hepatitis B, 40% had the record of vaccine against diphtheria
and tetanus, 56% of vaccine against rubella and measles, and 76% of the vaccine
1 Especialização em Enfermagem neonatal / Universidade Gama Filho – RJ. Escola de Administração do Exército (EsAEx), Salvador/BA,
Brasil. aemilyoliveira@yahoo.com.br



Revista Científica da Escola de Administração do Exército – Ano 4   Número 2 – 2° semestre de 200864

against yellow fever. All subjects recognized the importance of vaccination as a
preventive and effective measure against the risks of military activity. The results of
this study highlighted the vulnerability of students since a large part of those have
the vaccine schemes incomplete or not started before beginning the course.
Inspection of health is an important mark to take pro-active procedures when you
can identify students who have incomplete vaccination scheme and plan prophylactic
vaccination which are compulsory in military practice.

Keywords: Vaccination. “Curso de Formação de Oficiais”. Occupational risks.

1 Introdução

O presente trabalho pretende iden-
tificar o perfil vacinal dos oficiais-alu-
nos do Curso de Formação de Ofici-
ais do Quadro Complementar (CFO/
QC) do Exército Brasileiro (EB) do
ano de 2008, a fim de correlacionar
com o preconizado pelo Ministério da
Defesa.

O perfil vacinal será estabelecido
pela avaliação do registro das vacinas
realizadas pelos alunos antes do início
do curso, tendo como fundamento as
vacinas estabelecidas como de uso
obrigatório para os militares no servi-
ço ativo e para os alunos de estabele-
cimentos de ensino do EB, realizando
cursos de formação militar. As vacinas
obrigatórias, de acordo com o preco-
nizado pelo EB, são as seguintes: va-
cina dupla adulto - tétano e difteria; va-
cina contra febre amarela; e vacina
contra a hepatite B. As integrantes do
sexo feminino, em  idade fértil, devem
ser vacinadas contra o sarampo e a
rubéola (BRASIL, 2003).

O Quadro Complementar de Ofi-
ciais (QCO) foi criado pela Lei nº
7831, de 2 de outubro de 1989, com
o objetivo de suprir as necessidades
do Exército em pessoal de nível supe-
rior para ocupação de cargos e fun-
ções de natureza complementar (BRA-
SIL, 1989).

A Escola de Administração do
Exército (EsAEx) é um estabelecimento
de ensino (EE) de formação do QCO,
diretamente subordinado à Diretoria de
Especialização e Extensão - DEE
(BRASIL, 1989).

O CFO/QC do EB compreende
uma série de atividades de cunho teó-
rico e prático-operacional, que exigem
tanto a exposição dos alunos às intem-
péries relacionadas às atividades de
instrução individual para o combate,
quanto o deslocamento por estados da
Federação durante e após a conclu-
são do curso. A partir desses dados,
foi identificada a necessidade de avali-
ar o estado vacinal dos oficiais-alunos
CFO/2008.

Dentre as medidas profiláticas, a
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vacinação tem grande vulto, por ga-
rantir a quebra da cadeia de transmis-
são da doença, de forma específica,
impedindo o adoecimento e a manu-
tenção do ciclo patogênico para ou-
tros indivíduos suscetíveis. Quando
uma pessoa torna-se imunizada, ocor-
re a resistência do  organismo  contra
a invasão ou  a  multiplicação  do
micro-organismo invasor, diminuindo
assim a quantidade de patógenos no
meio, que poderia ser transmitido para
outro hospedeiro suscetível (ABBAS;
LICHTMAN, 2005).

No entanto, para cada infecção
existe uma janela imunológica que se
refere ao período em que o organismo
precisa para produzir anticorpos
detectá-veis por exames laboratoriais;
varia de acordo com o tipo de infec-
ção (BRASIL, 2004). Por esse moti-
vo, a vacinação deve ser feita, respei-
tando-se o intervalo de tempo entre a
administração do imunobiológico e a
resposta imunológica do organismo;
logo, não há uma relação imediatista
nesta ação.  Reiterando o risco de aci-
dentes, é imperativa a descrição da-
queles associados com a manipulação
de sangue e outros fluidos potencial-
mente contaminados, devendo ser tra-
tados como emergência médica, uma
vez que para atingir maior eficácia, as
intervenções para a profilaxia da infec-
ção pelo vírus da hepatite B necessi-

tam ser iniciadas logo após a ocorrên-
cia do acidente. Deve-se considerar,
ainda, de forma decisiva, o contexto
epidemiológico mais amplo em que se
deu o acidente no sentido de se avali-
arem mais precisamente os potenciais
riscos (BRASIL, 2002).

No entanto, é importante ressaltar
que as medidas pós-exposição não são
totalmente eficazes, por terem risco
residual. É necessária a manutenção de
ações educativas permanentes, incen-
tivando a alta cobertura vacinal entre
todos os militares, particularmente, os
oficiais-alunos, vislumbrando a imuni-
zação como barreira eficaz contra as
doenças imunopreveníveis.

O estudo em questão pretende
ampliar o cabedal de conhecimento
teórico, prático, social e institucional da
EsAEx.

2 Objetivo

O objetivo do trabalho foi identifi-
car a situação vacinal dos oficiais-alu-
nos do Curso de Formação de Ofici-
ais da Escola de Administração do
Exército no ano de 2008, a fim de
correlacionar com o preconizado pelo
Exército Brasileiro.
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3 Desenvolvimento

3.1 Generalidades sobre vacina

A primeira vacina foi criada em
1798 pelo britânico Edward Jenner,
que observou a proteção duradoura
contra a varíola humana, produzida
pelo vírus da varíola bovina, inoculado
em pessoas. Seguiu-se, então, uma
pesquisa ampla e exaustiva de novas
vacinas, que conseguiram controlar
antigas pestes (FERNANDES, 1999).

A varíola, por exemplo, foi
erradicada mundialmente na década de
80, após um amplo programa de vaci-
nação. As vacinas contra a poliomieli-
te, a difteria, a coqueluche, o sarampo
e a rubéola encontram-se controladas
nos países desenvolvidos e em alguns
países em desenvolvimento (op. cit.,
1999).

3.2 Vacinação no Brasil

No Brasil, a vacinação foi
introduzida em 1804, pelo Marechal
Caldeira Brand Pontes (Marquês de
Barbacena), que enviou à Lisboa al-
guns escravos e um especialista, a fim
de que a vacina antivariólica fosse
transmitida de braço a braço até a
Bahia, de onde foi da mesma forma
levada para o Rio de Janeiro, ainda em
1804. Naquela época, a vacinação era

praticada de forma irregular e precá-
ria, levando à rejeição da população,
que não podia imputar inferências con-
trárias ao ato praticado
deliberadamente pelo colonizador
(FERNANDES, 1999).

Por não abranger toda a popula-
ção e pela irregularidade atribuída ao
processo de vacinar, os surtos epidê-
micos continuaram a ocorrer no sécu-
lo XIX e a vacinação só se tornou efe-
tiva após a introdução de uma campa-
nha, que teve início na cidade do Rio
de Janeiro, por Oswaldo Cruz
(BERTOLLI FILHO, 1999).

Toda essa movimentação em tor-
no das vacinas tem início na segunda
metade do século XX, período que
pode ser caracterizado como mar-
cadamente importante para a história
da saúde e da utilização de imunobio-
lógicos no país e no mundo. Impulsio-
nadas pelos progressivos sucessos da
Campanha Mundial de Erradicação da
Varíola e pelos avanços no campo de
desenvolvimento e produção de
imunizantes, essas décadas assistem a
uma proliferação do uso de vacinas
jamais vista até então (MOREIRA,
2002).

Nesse sentido, os últimos trinta
anos do século XX são particularmen-
te importantes no que concerne à
estruturação de um aparato público
voltado para a implementação de po-
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líticas de imunizações que dessem con-
ta de todo o território (BRASIL,
1998).

Com tudo isso, estudos realizados
no final da década de 90, revelaram
uma realidade ainda pouco favorável.
Segundo Silva (1999), em uma locali-
dade urbana do nordeste brasileiro, em
1994, as taxas de cobertura vacinal em
menores de um ano de idade foram
baixas: 72,4% para vacina contra tu-
berculose; 59,9% para 3 doses da va-
cina contra poliomielite; 57% para 3
doses de vacina contra difteria, coque-
luche e tétano e 54,7% para a vacina
antisarampo. Considerando a vacina
contra poliomielite como a de maior
divulgação nacional pelos meios de
comunicação em massa, passa a ser
conflitante os dados da cobertura
vacinal real e a esperada.

A dificuldade de vacinar relatada
por este estudo conduz  à reflexão: mes-
mo existindo informação sobre a vaci-
na pelos meios de comunicação, isto
não é suficiente para aumentar a co-
bertura vacinal.

Os obstáculos listados acima so-
mados com a lembrança traumática da
revolta da vacina pareciam ser insupe-
ráveis. No entanto, a vacinação vem
ocupando um lugar de inegável desta-
que entre os instrumentos de saúde
pública colocados à disposição dos
governos e autoridades sanitárias, sen-

do considerada, por muitos, respon-
sável por salvar inúmeras vidas e evi-
tar a propagação de uma série de do-
enças (PONTE, 2003).

3.3 Vacinação no Exército Brasi-
leiro

A Diretoria de Saúde - DSau (Re-
partição do Cirurgião-Mor do Exérci-
to/1808) vinculada ao Departamento
Geral do Pessoal (DGP) é o Órgão
Técnico-Normativo Central do Servi-
ço de Saúde do Exército. A DSau tem
como órgãos executores de suas
ações, em todo o território nacional,
os Hospitais Militares, as Policlínicas
Militares, os Postos Médicos de Guar-
nição e as Seções de Saúde das Or-
ganizações Militares (BRASIL, 2008).

O Serviço de Saúde preocupa-se
com a higidez dos militares do Exérci-
to, seja em tempo de paz ou de guerra
(op. cit., 2008).

Há que se destacar a parceria efi-
ciente e sólida entre os integrantes do
Serviço de Saúde do Exército e os
órgãos vinculados ao Ministério da
Saúde, para a efetivação de impor-
tantes programas, entre os quais se
salienta o Programa Nacional de Imu-
nização (PNI), fundamental para a
erradicação de graves doenças e a
melhoria da qualidade de vida da po-
pulação brasileira (op. cit., 2008).
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Mediante o exposto, o DGP apro-
vou, através de portaria, as Normas
Técnicas sobre Vacinação e Uso de
Imunobiológicos no Exército. Os con-
ceitos e procedimentos técnicos
adotados nestas normas encontram-se
em consonância com o preconizado
pelo Ministério da Saúde - MS. Deve
ser aplicada aos militares no serviço
ativo e aos alunos de estabelecimento
de ensino do Exército, realizando cur-
sos de formação militar (BRASIL,
2003).

A Portaria nº 069 – DGP, no arti-
go 5º do capítulo II, enumera as vaci-
nas de uso obrigatório; cabendo à Di-
retoria de Saúde (DSau) normatizar o
emprego de outras vacinas para oca-
siões específicas, de acordo com o ris-
co da atividade a ser desenvolvida pelo
militar,  considerando a situação epide-
miológica da área de atuação. Vale res-
saltar que a citada Portaria atribui como
responsabilidade dos comandantes,
chefes e diretores das organizações
militares (OM) as providências para
que todo o pessoal subordinado seja
vacinado (BRASIL, 2003). Essas me-
didas visam a garantir a obrigato-
riedade e lisura do processo, contri-
buindo para que maior número de pes-
soas seja vacinado.

3.4  Vacinas de uso obrigatório pelo
EB

3.4.1 Vacina Dupla Adulto - dT (contra
o Tétano e a Difteria)

O esquema básico é composto por
três doses, com intervalo de vinte e oito
dias entre a primeira e a segunda dose
e de seis meses entre a segunda e a
terceira dose. O intervalo entre a se-
gunda e a terceira dose pode ser re-
duzido para três meses. A dose de re-
forço deve ser ministrada a cada dez
anos após a terceira dose. Este refor-
ço deve ser antecipado para cinco
anos em caso de gestação ou aciden-
tes graves com risco de tétano aciden-
tal. O Ministério da Saúde indica que
o intervalo entre as doses não deve ser
inferior a 28 dias (BRASIL, 2001;
2003).

Ao verificar o esquema vacinal do
militar, deve-se atentar para o fato que
o aumento do intervalo entre as doses
não invalida as anteriores e, portanto,
não exige que se reinicie o esquema,
além disso, consideram-se válidas as
doses de vacina tríplice DPT ou da
vacina dupla DT aplicadas anterior-
mente (BRASIL, 2001).
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3.4.2 Vacina contra Febre  Amarela

A vacina contra febre amarela é
constituída de vírus vivos atenuados;
devendo ser aplicada por via subcutâ-
nea. A idade de aplicação varia de
acordo com a área onde se encontra o
indivíduo. Nas áreas endêmicas (onde
há casos humanos), o esquema pode
ser iniciado a partir de seis meses de
idade. Já nas regiões onde há casos
de febre amarela entre macacos (áre-
as enzoóticas ou epizoóticas), mas não
em seres humanos, a vacina é utilizada
a partir dos nove meses. O esquema
de vacinação é de dose única, com
reforço a cada dez anos (BRASIL,
2001).

3.4.3 Vacina contra Hepatite B

A vacina contra hepatite B é apre-
sentada sob a forma líquida, em am-
polas individuais ou frascos-ampola
com múltiplas doses. A vacinação deve
ser iniciada, preferencialmente, logo
após o nascimento, nas primeiras 12
horas de vida, para evitar a transmis-
são vertical. A vacina contra hepatite
B pode ser administrada em qualquer
idade e simultaneamente com outras
vacinas do calendário. As duas primei-
ras doses devem ser aplicadas com
intervalo de um mês.  A terceira dose
pode ser aplicada seis meses após a

primeira (esquema 0,1,6). Entre a se-
gunda e a terceira doses o intervalo
deve ser de, no mínimo, dois meses, e
caso o intervalo entre as doses tenha
sido ultrapassado, não há necessidade
de recomeçar o esquema, apenas
completá-lo. Logo, para concluir o
esquema vacinal é necessário, pelo
menos, 3 meses. (op. cit., 2001).

3.4.4 Vacina Dupla Viral (contra
sarampo e rubéola)

Vacina combinada de vírus vivos
atenuados contra o sarampo e a rubé-
ola (SR, dupla viral), apresentada sob
a forma liofilizada, em frasco-ampola
com uma ou múltiplas doses. Poden-
do ser aplicada a partir dos 12 meses
de idade, por via subcutânea; sob es-
quema de dose única (BRASIL, 2001).

Está indicada para todas as inte-
grantes do sexo feminino em idade fértil
e para os demais militares, sempre que
houver uma situação de aparecimento
de casos de sarampo no território na-
cional ou em países que façam frontei-
ra com o Brasil (BRASIL, 2003).

3.5  Risco ocupacional dos alunos
do CFO/QC durante as atividades
militares

No decorrer da carreira, o militar
convive com risco. Seja nos treinamen-



Revista Científica da Escola de Administração do Exército – Ano 4   Número 2 – 2° semestre de 200870

tos, na sua vida diária ou na guerra, a
possibilidade iminente de um dano fí-
sico ou da morte é um fato permanen-
te de sua profissão. O exercício da ati-
vidade militar, por natureza, exige o
comprometimento da própria vida
(NEVES, 2007).

Nas últimas décadas, principalmen-
te na América do Norte e nos países
da Europa, tem havido uma mudança
substancial no enfoque dos profissio-
nais que convivem diariamente com os
riscos em seus locais de trabalho. Em
vez de sistemas compensatórios e de
fim de linha, busca-se enfatizar mais o
aspecto preventivo, ou seja, atuar no
controle e eliminação dos riscos na fon-
te, e não após a ocorrência de aciden-
tes e doenças (NEVES, 2007).

No ambiente militar são comuns
extensas jornadas de trabalho, proble-
mas ergonômicos, exposição a agen-
tes químicos, físicos e biológicos que,
reconhecidamente, são considerados
fatores de risco ocupacional para o tra-
balhador (op. cit., 2007). Mesmo du-
rante o curso, o aluno realiza ativida-
des que o coloca  no mesmo patamar
de risco dos demais militares. Desta
forma, é necessário que as medidas
preventivas sejam realizadas, igualmen-
te, levando-se em conta a pouca habi-
lidade na execução das atribuições, o
que pode resultar numa maior proba-
bilidade de ocorrer algum acidente.

Os riscos biológicos são os mais
adequados ao estudo em questão, por
estarem intimamente relacionado aos
agravos/doenças causadas por meio de
microorganismos. No caso das pato-
logias imunopreveníveis, a adoção da
vacinação é de extrema importância
para diminuição do número de doen-
tes. O adoecimento de um militar pode
ser preocupante do ponto de vista es-
tratégico, principalmente na realização
das missões ou até mesmo na guerra
(ALCÂNTARA et al., 2003).

Das doenças imunopreveníveis ci-
tadas, o tétano acidental e a febre ama-
rela sofrem interação com os fatores
ambientais, influenciando sobremanei-
ra na aquisição do patógeno pelo indi-
víduo. No tétano acidental, a transmis-
são ocorre pela introdução dos esporos
em uma solução de continuidade, con-
taminado com terra, poeira, fezes de
animais ou humanas (ROUQUAYROL;
NAOMAR FILHO, 2003).

Com relação à Febre Amarela,
deve-se definir o local que será reali-
zado a atividade militar. Caso seja con-
siderado endêmico, o indivíduo que não
tiver com seu esquema vacinal com-
pleto (última dose há menos de 10
anos) deverá ser vacinado com ante-
cedência de, no mínimo, 10 dias (BRA-
SIL, 2001).

Já no caso da vacinação contra a
Hepatite B, o risco está associado ao
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contato com o sangue ou secreções
contaminadas. Durante a realização das
atividades militares, a probabilidade de
alguém se ferir é real. Desta forma,
caso o indivíduo não tenha se vacina-
do em momento oportuno, correrá o
risco de contrair a infecção. O uso de
equipamento de proteção individual
(EPI), luvas, máscara, óculos e aven-
tal não deverá ser negligenciado du-
rante a manipulação com material bio-
lógico; (ALCÂNTARA et al., 2003).

No tocante a vacina dupla viral, a
preocupação não está voltada, direta-
mente, para as atividades militares prá-
ticas, mas para a prevenção da rubéo-
la congênita. No entanto, essa vacina-
ção não deve ser deixada em último
plano, com o inconveniente de causar
o adoecimento dos indivíduos (BRA-
SIL, 2001).

Ao profissional responsável pela
saúde dos oficiais-alunos, cabe uma
importante parcela da ação preventi-
va, da decisão técnica e a da ação
educativa. O sucesso da prevenção
depende de assessoramento ao  co-
mandante da OM, quanto à importân-
cia da vacinação. Para isso, é neces-
sário o envolvimento dos especialistas.
Dessa forma será possível o estabele-
cimento de um instrumento regulador
para as ações de promoção da saúde
em situação de treinamento e/ou ativi-
dade real, tornando homogenia as ati-

vidades comuns de prevenção. O ca-
ráter educativo desenvolvido pelos pro-
fissionais responsáveis pela missão visa
a desenvolver no aluno a conscien-
tização de que suas ações são impor-
tantes para garantir a sua saúde, en-
volvendo-o no processo.

As doenças infecciosas têm, nor-
malmente, o poder de vitimar vários
combatentes em curto espaço de tem-
po, o  que  seria  catastrófico  para
qualquer  operação  militar,  pois  os
números de baixas cresceriam
exponencialmente. Nesse sentido, faz-
se necessária a realização da vacina-
ção como forma de prevenir e garantir
o bem-estar do aluno.

3.6 Caminho metodológico

Para solucionar o problema de pes-
quisa que se propõe investigar, optou-
se por uma pesquisa de abordagem
quantitativa. O estudo foi complemen-
tado apoiando-se no método descriti-
vo exploratório.

Para realização da pesquisa, ado-
tou-se como campo de estudo a
EsAEx.

Foram tomados como sujeitos do
estudo os alunos do CFO/QC que es-
tão matriculados e realizando o curso
no ano de 2008; quantificando um uni-
verso de 53 alunos, no qual um total
de 45 alunos (85% da população to-
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tal) respondeu ao instrumento de pes-
quisa, participando efetivamente dela.

Os alunos que participaram da pes-
quisa assinaram o termo de consenti-
mento livre e esclarecido.

Foi valorizado o discurso do sujei-
to no que se refere às informações
fornecidas quanto ao esquema vacinal
feito antes do ingresso na EsAEx, nos
casos em que os alunos não dispuses-
sem consigo do registro que compro-
vasse a vacinação.

Todos os alunos do CFO/QC 2008
(53 alunos) receberam um questioná-
rio contendo 10 itens, composto de 17
perguntas fechadas e 5 perguntas aber-
tas que fora distribuído no dia 24 de
julho de 2008 e preenchido por escri-
to, sem a presença do entrevis-tador.
No entanto, antes da entrega, algumas
dúvidas foram esclareci-das, tais como:
1) necessidade de ler e assinar o ter-
mo de consentimento, que estava ane-
xado aos questionários; 2) as questões
que envolveram o esquema vacinal es-
tavam relacionadas com a vacinação
antes do ingresso na EsAEx; 3) não
havia a necessidade de ter comprovan-
te para responder as questões do es-
quema vacinal, bastava ter certeza das
vacinas que havia recebido; e 4) qual-
quer dúvida no preenchimento seria
esclarecida pela pesquisadora, de for-
ma imparcial. Os questionários preen-
chidos (total: 45) foram devolvidos

pelos alunos no dia seguinte, 25 de ju-
lho de 2008, para a pesquisadora.

Os dados foram compilados, sen-
do apresentados por meio de
frequência relativa.

3.7 Resultados e discussões

Fizeram parte do estudo, 45 ofici-
ais-alunos do CFO/QC de 2008, da
EsAEx, com limite de idade variando
entre 24 e 37 anos.

A variável idade tem importância
para análise dos dados, quando rela-
cionada ao sexo feminino, pois se tra-
ta de um delimitador para a realização
da vacinação. No caso do grupo ava-
liado, todas as alunas estão em idade
fértil, sendo obrigatória a realização da
vacina dupla viral, a fim de impedir a
transmissão vertical da rubéola (BRA-
SIL, 2001).

Com relação ao sexo dos oficiais-
alunos participantes, foi verificado que
18 % são do sexo feminino e 82% do
sexo masculino.

Outro dado pesquisado foi referen-
te à origem do aluno. Mais da metade
da turma (51%) é de origem militar.
Esse dado é de extrema importância,
pois parte-se do pressuposto que to-
dos aqueles que serviram ou já esta-
vam servindo ao Exército Brasileiro
têm de estar com o esquema vacinal
completo, de acordo com o preconi-
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zado pelo DGP (BRASIL, 2003). Já
aqueles de origem civil, não possuem
a obrigatoriedade, mas o dever moral
de se vacinar. Além disso, as vacinas
são oferecidas, gratuitamente, pelos
postos de saúde e hospitais municipais.

Dos 33 alunos de origem militar,
74 % revelaram terem sido vacinados
em sua OM de origem.  Esse dado é
significativo. No entanto, consideran-
do que a vacinação é obrigatória para
todos os militares, seria esperado que
a totalidade fosse vacinada, o que re-
flete uma desinformação do militar e/
ou a não fiscalização da OM. 87% dos
alunos não tiveram suas carteiras de va-
cinação averiguadas durante a Inspe-
ção de Saúde - IS na guarnição de
origem do candidato. Quando a ques-
tão abordou a IS realizada na EsAEx,
o índice permaneceu elevado (89%);
o que demonstra a falta da abordagem
do tema junto aos candidatos, num
momento que seria propício para ori-
entação.

De acordo com o calendário de
instrução da EsAEx,  o tempo existen-
te entre a IS e o início da atividade
militar realizada no Campo de Instru-
ção do 19º Batalhão de Caçadores é
de aproximadamente 4 meses, tempo
suficiente para que o candidato que não
tenha realizado nenhuma vacinação,
possa iniciar e finalizar o esquema
vacinal obrigatório para o EB.

Com relação a vacinação contra
Hepatite B, 44% dos alunos não fo-
ram vacinados; 20% não completaram
o esquema. Desta forma, pode-se afir-
mar que 64% dos alunos não possu-
em seu esquema vacinal completo con-
tra hepatite B, sendo suscetíveis ao ví-
rus durante o contato da solução de
continuidade (Ex. ferimento) com o
sangue do indivíduo contaminado; fato
comum de ocorrer durante uma ativi-
dade prática militar.

Os dados referentes à vacinação
contra difteria e tétano apontam que
40% dos indivíduos apresentam esque-
ma vacinal completo, sendo conside-
rados imunizados contra os toxóides
diftéricos e tetânicos; desses, mais da
metade (56%) são de origem militar.
No entanto, um grande número de alu-
nos está suscetível à infecção (60%).
Esse fato é alarmante, uma vez que
muitos alunos de origem militar, que
deveriam ser vacinados, não o foram,
perfazendo um total de 13 alunos num
universo de 23 alunos (56%). Entre os
de origem civil, a frequência de vaci-
nados é muito baixa. Em um universo
de 22 alunos, 14 não estão imuniza-
dos (65%). Para o esquema ser com-
pleto, são necessárias 3 doses do
imunobiológico. Logo, a orientação
para vacinação deve ser iniciada ainda
na fase da Inspeção de Saúde, para
propiciar a todos segurança no desen-
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volvimento das atividades práticas mi-
litares, principalmente as realizadas nos
acampamentos, onde o risco de se
contaminar pela toxina do bacilo
tetânico é elevado.

De acordo com os dados eviden-
ciados sobre a vacinação contra febre
amarela, 76% dos alunos encontram-
se vacinados, a maior cobertura apre-
sentada dentre as vacinas de interesse
para esta pesquisa. Esse fato pode ser
atribuído à propagação de notícias pela
mídia sobre o aumento do número de
casos de febre amarela silvestre no
Brasil.

Tal fato encontrou ressonância com
a divulgação feita pelo Ministério da
Saúde, no início de janeiro de 2008,
quando cerca de 24 casos suspeitos
de febre amarela silvestre foram notifi-
cados no país, sendo um caso fatal. No
mesmo período, houve um aumento do
número de mortes de macacos em
matas próximas de cidades, fazendo
com que as autoridades municipais,
estaduais e federais acionassem os ór-
gãos de vigilância em saúde (MINIS-
TÉRIO DA SAÚDE, 2008).

Corrobora com o aumento da pre-
ocupação o exposto pelo renomado
infectologista  Amato Neto (2008), ao
levantar a questão da infestação do
mosquito Aedes ægypti (vetor que
transmite dengue e febre amarela) em
áreas urbanas do país, o que pode fa-

cilitar o aparecimento de casos de fe-
bre amarela urbana.

Em resumo, correlacionando a re-
gião de realização do curso CFO/QC
(região Nordeste) com o período de
convocação (início de 2008), pode-se
tentar traçar um paralelo entre a co-
bertura vacinal elevada dos alunos con-
tra febre amarela e as informações
divulgadas pela mídia. No entanto, não
há evidência na pesquisa que funda-
mente esta relação.

Considerando que o esquema
vacinal para dupla viral é de uma dose,
observa-se que 56% dos alunos en-
contram-se imunizados, ou seja, apre-
sentam 1 ou mais doses da vacina. Esta
cobertura está aquém do desejável,
uma vez que a maioria dos não vaci-
nados é de origem militar; como o
prescrito pelo DGP está em desacor-
do com a norma vigente.

Dada a importância da vacinação
contra a rubéola, o MS lançou uma
campanha em 9 de agosto de 2008,
com intuito de vacinar homens e mu-
lheres com idade entre 20 e 39 anos,
mesmo que já tenham sido imunizados
contra a rubéola. Nos estados do
Maranhão, Minas Gerais, Rio de Ja-
neiro, Rio Grande do Norte e Mato
Grosso, a idade é entre 12 e 39 anos
(FARIAS, 2008). Desta forma, todos
os alunos deveriam ser imunizados,
pois estão na faixa etária preconizada,
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visto que a idade varia de 24 a 37 anos.
Portanto, a obrigatoriedade previs-

ta pela norma do DGP, restringindo a
vacinação para o sexo feminino, deve
ser ponderada, pois estudos recentes
apontam que a incidência de homens
que adquiriram a rubéola tem aumen-
tado em detrimento das mulheres.  De
acordo com os dados do MS, no ano
de 2007, dos 8.683 casos da doença
registrados no país, 70% foi do sexo
masculino. Os homens têm importante
papel  na  transmissão  de  rubéola
para gestantes suscetíveis, e
consequentemente para o feto, culmi-
nando na rubéola congênita, devendo
ser vacinados tanto quanto as mulhe-
res (FARIAS, 2008).

Com intuito de conhecer o grau de
envolvimento dos oficiais-alunos com
o ato de vacinar-se, foram realizadas
algumas indagações no instrumento de
coleta de dados. Ao serem questiona-
dos se lembravam do período em que
foi realizada a vacinação, 90% dos alu-
nos responderam afirmativamente. No
entanto,  apenas 40% destes soube-
ram identificar o momento correto que
foi realizado o evento. Esse dado ca-
racteriza o grau de desatenção dos
sujeitos pelo assunto.

Quando questionados se a vacina-
ção ocorreu em momento oportuno,
54 % responderam positivamente, o
que revela o pouco conhecimento so-

bre o assunto, uma vez que a vacina-
ção foi realizada após o exercício no
19º BC e uma semana antes do está-
gio na Academia Militar das Agulhas
Negras (AMAN). De acordo com o
referenciado pelo Ministério da Saúde
(BRASIL, 2001), o tempo não foi o
considerado minimamente seguro para
o desenvolvimento de uma resposta
imunológica eficaz contra os agentes
causadores das doenças imunopre-
veníveis.

De acordo com os dados, todos
os alunos disseram reconhecer a im-
portância das vacinas como medida de
segurança para o desenvolvimento de
atividades práticas durante o curso de
formação.

4 Conclusão

Os resultados deste estudo tornam
evidentes as vulnerabilidades da mai-
oria dos alunos do CFO/QC para al-
gumas doenças imunopreveníveis. Esta
afirmação pode ser constatada pela
baixa cobertura vacinal dos alunos.

Como apresentado na análise dos
dados, evidenciou-se que, em mais de
80% dos casos, não houve averigua-
ção da carteira de vacinação dos can-
didatos durante a Inspeção de Saúde
na Guarnição de Origem e/ou na
EsAEx. Evidencia-se pouca informa-
ção pela temática pelos avaliadores e
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a não obrigatoriedade da apresenta-
ção do comprovante de vacinação
pelos candidatos. Isso acarreta a per-
da de um momento propício para ori-
entar os candidatos sobre a importân-
cia da vacinação como forma de se
resguardar contra doenças passíveis de
imunização e que podem ser contraí-
das durante as atividades práticas
exercidas durante o curso de forma-
ção, principalmente àquelas desenvol-
vidas por ocasião dos exercícios no
terreno.

Os alunos reconhecem a importân-
cia da vacinação como medida de se-
gurança para o desenvolvimento das
atividades práticas do curso de forma-
ção. No entanto, não existe uma rela-
ção entre o discurso e a ação, o que
evidencia a falta de conscientização
dos alunos para que os mesmos pos-
sam tomar as decisões mais corretas,
aumentando a cobertura vacinal.

Os resultados deste estudo forta-
lecem a premissa que a Inspeção de
Saúde é um delimitador importante
para adoção de medidas pro-ativas,
quando se pode identificar os alunos
que possuem esquema vacinal incom-
pleto e programar a vacinação como
medida profilática obrigatória na ativi-
dade militar.

Este estudo,  assim,  demonstra
que seria oportuna a adoção da
obrigatoriedade de apresentação da

carteira de vacinação ou registro equi-
valente pelos candidatos. Outra medi-
da eficaz é a orientação da vacinação
ao candidato pela equipe de saúde,
visando à realização da vacinação an-
tes do início do curso a fim de garantir
tempo hábil para completar o esque-
ma vacinal e propiciar resposta
imunológica adequada aos agentes
patogênicos preveníveis.
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ESTRATÉGIAS DE MOBILIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO
POPULAR NO SISTEMA DE COLETA SELETIVA DE LIXO EM

JEQUIÉ / BA: UM ESTUDO DE CASO

Josemar Santos Cunha1, Fábio Matos Fernandes2, Marcelo Santana Silva3,
Eduardo Ferreira dos Santos 4, Ronaldo Bruno Ramalho Leal5

Resumo. O objetivo deste artigo é destacar as principais estratégias de mobilização
e a participação dos catadores cooperados, empreendidas pelo sistema de coleta
seletiva desenvolvido pela COOPERJE – Cooperativa de Catadores Recicla Jequié.
Como procedimento metodológico, foi utilizada a pesquisa documental, a pesquisa
bibliográfica e as observações participantes do pesquisador no ambiente de trabalho
dos cooperados. Conclui-se que houve algumas mudanças de comportamento dos
catadores nos aspectos organizacionais, sociais e de trabalho a partir de reuniões,
cursos participados e da vivência em grupo. As estratégias de mobilização e de
participação dos cooperados avançaram; no entanto, ainda existem inúmeras
lacunas nesse processo, tornando-as insuficientes para alcançar os objetivos da
cooperativa; há necessidade de se qualificar e profissionalizar as ações dos
cooperados, a fim de adquirirem novas habilidades para ampliar o processo produtivo.

Palavras-Chave: Mobilização Social. Coleta Seletiva. Meio Ambiente.

Abstract. This article aims to highlight the main mobilization strategies and the
participation of the cooperated people in the system of trash selective collection
developed by COOPERJE – Cooperativa de Catadores Recicla Jequié. As
methodological procedure it was used the documental research, the bibliographical
research and the researcher’s participant observations in the place where the
cooperated work. It was concluded that there were some changes in the behavior of
the people in the organizational, social and working aspects, since they took part
in instructional meetings and courses, and the exchange of experiences in group.
The strategies for mobilization and cooperated participation got improved, but they
are insufficient to reach the goals of the cooperative; so there are still countless
gaps in the process. It is necessary to qualify and to professionalize the actions of
those cooperated, making them able to acquire new abilities to enlarge the productive
process.

Keywords: Environment. Social Mobilization. Selective Collection.
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1 Introdução

Até pouco tempo atrás, aceitava-
se a imagem da Terra como uma mãe
capaz de oferecer recursos ilimitados,
sem nada solicitar em troca. Hoje existe
uma visão diferente, aprendeu-se que
as fontes se esgotam, mas, apesar dis-
so, a reação ainda é excessivamente
lenta.

Sobre uma visão sistêmica dos im-
pactos na natureza, verifica-se que o
acúmulo de lixo é um fenômeno exclu-
sivo das sociedades humanas.  Em um
sistema natural não há lixo: o que não
serve mais para um ser vivo é absorvi-
do por outros, de maneira contínua.
Nesse contexto, o uso e exploração
do meio ambiente pelo Homem cons-
tituem-se o gargalo da problemática do
lixo. Nosso modo de vida produz, di-
ariamente, uma quantidade e varieda-
de de lixo muito grande, ocasionando
a poluição do solo, das águas e do ar
com resíduos tóxicos, além de propi-
ciar a proliferação de vetores de do-
enças (HESS, 2002).

Donha (2002) afirma que para en-
tender melhor a problemática que en-
volve a produção, a coleta e a
destinação final dos resíduos sólidos
urbanos, é necessário estudar os as-
pectos conceituais, ambientais e legais,
embasando-os empiricamente na rea-
lidade da população local; procuran-

do entender seu perfil sócio-econômi-
co cultural e sua percepção sobre o
tema “lixo”.

O lixo constitui os restos das ativi-
dades humanas quando misturados de
fato e considerados inservíveis pelos
geradores. Compreende restos de ali-
mentos, embalagens descartadas e
objetos inúteis, entre outros. Partindo
desse novo paradigma não há “catador
de lixo”, mas sim “catador de materi-
ais recicláveis”. Resíduos sólidos se-
parados na sua origem não são lixo,
são matérias-primas.

Os municípios do século XXI  têm
um papel definitivo na gestão de resí-
duos que ali são gerados e descarta-
dos. Abre-se, na economia, um enor-
me potencial de oportunidades, pro-
piciando a geração de novos negóci-
os, e consequentemente, novos empre-
gos. Entre elas: o desenvolvimento de
tecnologias limpas, implantação de
políticas públicas para coleta seletiva
e reciclagem por meio de leis e decre-
tos, campanhas de Educação
Ambiental (consumo consciente, polí-
tica dos 3R’s – reduzir, reutilizar e
reciclar, entre outras.

O município de Jequié tem um pa-
pel central na gestão de resíduos gera-
dos e descartados. Produz-se cerca de
90 ton/dia de lixo, das quais apenas
5% são direcionados para reciclagem
(PANGEA, 2007). Esta condição cria
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um paradoxo: por um lado abre, na
economia, um enorme potencial de
oportunidades,  propiciando  a  gera-
ção de novos negócios, e conse-
quentemente, novos empregos, por
outro, mostra-se como um problema
vinculado a questões como saúde, de-
senvolvimento, produção, desigualda-
des sociais, poluição de áreas habita-
das, entre tantos outros.

Num estudo gravimétrico, a com-
posição do lixo possui determinantes
que envolvem o porte físico do muni-
cípio, aspectos econômicos, culturais,
entre outros hábitos da população,
que, cidades como Jequié, apresen-
tam, em média, uma composição for-
mada por: 64% de matéria orgânica
“lixo molhado” e 15% de papel e pa-
pelão, 8% de plástico, 3% de metais e
4% de vidro, 1% de embalagem longa
vida, 5% de diversos, que incluem ou-
tros tipos de materiais recicláveis: ba-
teria, pilhas, borracha, madeira e livros
(reutilização) formando a composição
do “lixo seco” (CEMPRE/
CICLOSOFT, 2006).

Esse levantamento da composição,
bem como a determinação da quanti-
dade de lixo “per capita”, é um dos
dados de grande importância para pro-
jetos de coleta seletiva e reciclagem.

Nesse contexto, é significativo o
volume de lixo recolhido e transporta-
do. A maior parte em “tração huma-

na”.  Os “Catadores”, que realizam a
atividade sem onerar a população
jequieense, preservam o meio ambiente
com redução do uso de matérias-pri-
mas e garantem trabalho e renda a uma
extensa cadeia de trabalhadores infor-
mais; Hoje organizam-se em coope-
rativa e vêm merecendo respeito e
atenção assistencial.

Para a maioria dessas pessoas, tra-
balhar nas ruas representa a última al-
ternativa para fazer frente ao total de-
samparo e aniquilamento decorrente da
baixa qualificação e incapacidade téc-
nica para disputar novo posto no mer-
cado de trabalho. Situação agravada
pelos crescentes índices de desempre-
go no país.

Ferreira (2005) evidencia que “co-
letar lixo” é uma alternativa encontra-
da por alguns desses excluídos. Quan-
do não se atinje a qualificação exigida
pelo mercado, eles veem, na função,
uma estratégia de sobrevivência.

No entanto, apesar de estarem
buscando uma forma de trabalho numa
atividade altamente exclusiva, sofren-
do inúmeras discriminações, os
“catadores de material reciclável”, por
assim melhor titulá-los, podem ser cha-
mados “agentes ambientais” pela no-
breza e importância das atividades que
desenvolvem para a sociedade e o
meio ambiente.

Velloso (2005) afirma que, no caso
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dos segmentos mais pobres da socie-
dade, que sofrem formas extremas de
exclusão social, a inserção vai depen-
der da reinvenção de alternativas de
produção de estrutura não capitalista.
A organização de catadores em asso-
ciações ou cooperativas deve ocorrer
concomitantemente a um processo in-
tegrado de transformação cultural, so-
cial e política dos seus membros.

 Todo um sistema diferenciado de
trabalho nasce junto com a organiza-
ção coletiva,  por meio das cooperati-
vas de catadores, nas quais predomi-
nam valores humanistas e sociais que
permitem reafirmar a dignidade deles
e o lugar na sociedade.

Segundo Toro (2004), as estraté-
gias de mobilização social perpassam
o processo de convocação de vonta-
des para uma mudança de realidade,
através de propósitos comuns, estabe-
lecidos em consenso. Envolvem o
compartilhamento de discursos, visões
e informações e, por isso, exigem
ações de comunicação em seu sentido
mais amplo.

Atividades como a coleta seletiva
requerem participação ativa da comu-
nidade. Organizações como a Coope-
rativa de Catadores Recicla Jequié -
COOPERJE necessitam criar estraté-
gias de mobilização, visando sensibili-
zar e conscientizar o maior número de
pessoas a participarem de suas ações.

Dessa forma, para determinar suas es-
tratégias, os catadores definem os lo-
cais das ações, os meios de procedi-
mentos e conhecem o processo em que
está inserida a atividade de coleta se-
letiva, entre outros.

Parte das estratégias de mobiliza-
ção da COOPERJE são direcionadas
para residências. Assim, a coleta sele-
tiva domiciliar assemelha-se ao proce-
dimento clássico de coleta normal de
lixo. Os veículos coletores, “carrinhos
manuais”, percorrem as residências em
dias e horários específicos que podem
ou não coincidir com a coleta normal.

Os cooperados alcançam seus ob-
jetivos por meio de uma gama de es-
tratégias de mobilização. Dentre elas
se destacam-se: as passeatas nos bair-
ros e centros comerciais com entrega
de panfletos e cartilhas explicativas;
palestras em escolas, empresas públi-
cas e privadas; participação em even-
tos como Fórum Lixo e Cidadania, de-
senvolvimento da coleta seletiva em
eventos musicais, entre outros.

O sucesso da coleta seletiva está
diretamente associado aos investimen-
tos feitos nas campanhas para
sensibilização e conscientização da
população, por meio de um programa
de comunicação e educação ambiental.
Normalmente, quanto maior a partici-
pação voluntária em programas de
coleta seletiva, menor é seu custo de
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administração.
A coletividade permite aos

catadores buscar capacitação e quali-
ficação. Eles inicialmente exercem a
função de agentes mobilizados e pos-
teriormente passam a “agentes
mobilizadores”. Isso, na maioria das
vezes, não acontece com os catadores
ligados a depósitos, visto que, não têm
representação significativa ou estímulo
para buscar apoio em órgãos gover-
namentais ou entidades não-governa-
mentais sobre o prisma da assessoria
profissional, estruturas físicas e orga-
nização do trabalho.

Esta pesquisa não enfocou a situa-
ção dos atuais catadores de lixão e/ou
do aterro sanitário, porém é fundamen-
tal que se informe que tal ambiente, por
muitos anos, constituiu a realidade de
alguns catadores cooperados.  Foi o
esforço para sair dessa prática deplo-
rável e fugir daquele ambiente insalu-
bre e desumano que motivou e permi-
tiu a organização de uma cooperativa
– a COOPERJE – Cooperativa de
Catadores Recicla Jequié.

2 Objetivos

O objetivo geral do presente estu-
do é destacar as principais estratégias
de mobilização e a participação dos
catadores cooperados no sistema de
coleta seletiva desenvolvido pela

COOPERJE – Cooperativa de
Catadores Recicla Jequié.

Mediante o desdobramento do
objetivo geral, foram considerados os
seguintes objetivos específicos:

a) Registrar o nível de organização
dos catadores no desenvolvimento de
campanhas de esclarecimento e
conscientização da coleta seletiva;

b) Identificar as principais dificul-
dades para implantação e desenvolvi-
mento da coleta seletiva;  e

c) Apresentar sugestões de ações
para otimizar o programa de coleta
seletiva.

3 Procedimento Metodológico

No contexto da pesquisa, enten-
de-se como metodologia o caminho do
pensamento e a prática exercida no
estudo da realidade. Dessa maneira, a
metodologia ocupa um lugar central no
interior das teorias e está sempre refe-
rida a ela. Segundo Minayo (1994), a
metodologia inclui as concepções teó-
ricas de abordagens, o conjunto de
técnicas que possibilita a construção da
realidade e o sopro divino do potenci-
al criativo do investigador.

A pesquisa foi realizada no perío-
do entre dezembro de 2007 e feverei-
ro de  2008. Como  instrumento  de
coleta  de  dados,  foram  considera-
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das observações  do pesquisador no
ambiente de trabalho e nas reuniões
dos nichos pesquisados. O foco foi o
desenvolvimento das estratégias de tra-
balho, atas, fotos, análise documental
e pesquisa bibliográfica.

Mais especificamente, buscou-se
responder às seguintes questões: Quais
foram as principais estratégias
adotadas? Quais os limites e as possi-
bilidades das estratégias adotadas? Em
última instância: como as pessoas fo-
ram mobilizadas para participar da
coleta seletiva? Vale ressaltar que as
respostas a essas questões restringem-
se ao universo estudado, a saber a
COOPERJE e os catadores ligados a
depósitos.

4 Referencial Teórico

4.1 A Questão do Lixo

A produção de lixo dos brasileiros
varia entre 600g e 1200g por pessoa,
tendo relação direta com a renda per
capita da cidade.

No Brasil, lixo sempre foi um pro-
blema. Cidades como Rio de Janeiro
e São Paulo são pioneiras na proble-
mática de produção e destinação do
lixo. A problemática agrava-se com a
mudança na composição do lixo, visto
que no início do século XX não apre-
sentavam a enorme quantidade de
substâncias altamente poluentes que se

apresentam hoje na composição do
lixo.

O brasileiro convive com a maio-
ria do lixo que produz. São 241.614
toneladas de lixo produzidas diaria-
mente no país. Ficam a céu aberto
(lixão) 76% de todo esse lixo. Apenas
24% recebem tratamento adequado.
Atualmente há um crescimento em tor-
no de 5% ao ano na quantidade de lixo
gerado. A produção de lixo “per
capita” hoje gira em torno de 600g/
hab/dia e há poucos aterros sanitários
ou aterros controlados no Brasil
(FERREIRA, 2005 e SISINHO,
2000).

No contexto mundial atual, a ques-
tão dos resíduos sólidos é um dos te-
mas centrais de discussão sobre ativi-
dades adversas ao meio ambiente, ten-
to como ponto central a problemática
“o que fazer com toneladas e tonela-
das de resíduos que são gerados con-
tinuamente pela sociedade, no sentido
de assegurar a existência das gerações
futuras”.

Sem dúvidas, o lixo é um bom in-
dicador do desenvolvimento de uma
nação. Quanto mais pujante for a eco-
nomia, mais resíduos sólidos o país irá
gerar. A questão é que os grandes cen-
tros urbanos brasileiros não têm estru-
tura para gerenciar esses resíduos.
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4.2 O Município de Jequié

O município de Jequié está inseri-
do no Território Médio Rio das Con-
tas. Está a 365 km de Salvador, no
sudoeste da Bahia, na zona limítrofe
entre a caatinga e a zona da mata. Seu
mapa lembra a forma de um quadrilá-
tero irregular que se alonga mais no
sentido leste-oeste do que na distân-
cia norte-sul (ARAÚJO, 1997).

Com uma população de cerca de
146.000 mil habitantes, Jequié está
entre as maiores cidades do interior da
Bahia (IBGE, 2007), constituindo-se
um polo de influências regionais.
Inserida nessa conjuntura, a população
de Jequié enfrenta problemas com o
enorme volume de lixo produzido dia-
riamente e não dispõe de um progra-
ma satisfatório de gerenciamento inte-
grado de lixo.

4.3 Cooperje e Programa de Coleta
Seletiva

No Brasil, cerca de 327 municípi-
os operam programas de coleta seleti-
va, sendo que desses, 43,5% tem re-
lação direta com cooperativas de
catadores. Nesse universo, cerca de
25 milhões de brasileiros têm acesso a
programas de coleta seletiva
(CEMPRE/CICLOSOFT, 2006).

Segundo Gonçalves (2003), a co-

leta seletiva está inserida no “ciclo da
reciclagem”, no qual ele identifica seus
atores como sendo o consumidor, o
catador ou cooperativa, o intermediá-
rio ou atravessador e a indústria. Nes-
se sentido, estabelece-se o papel de
cada um destes segmentos, para que
os objetivos do sistema sejam alcan-
çados. Em especial, destaca-se o pa-
pel do consumidor e catador ou coo-
perativa, não deixando de afirmar a
importância dos outros elos do pro-
cesso. Cabe ao consumidor, praticar
o consumo responsável, utilizando cri-
térios sócio-ambientais para a escolha
de produtos; separar os resíduos
reciclá-veis na fonte (em casa), desti-
nando-os para a reciclagem e procu-
rar melhorar seus conhecimentos so-
bre o assunto. Cabe ao catador, a auto-
organização em cooperativas ou asso-
ciações, rompendo o ciclo de explo-
ração do seu trabalho pelos
atravessadores; proceder à coleta de
forma organizada, como, por exemplo,
não catando no lixão, nem rasgando
sacos nas ruas; desenvolver sua ética
ambiental e seu empreendedorismo,
saindo da margi-nalidade. Os
catadores vendem o material coletado
a pequenos depósitos, que armazenam
os materiais, até que se tenha um volu-
me suficiente para compensar os gas-
tos com o transporte. Os pequenos co-
merciantes repassam o material a em-
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presas maiores, que negociam direta-
mente com as indústrias que utilizam
esses materiais como parte de sua
matéria prima, em substituição à ma-
téria prima virgem. Nos casos em que
essa interação não acontece, ocorre a
falência do sistema, com baixo índice
de reciclagem, exclusão social e pre-
juízos ao meio ambiente.

A Cooperativa de Catadores
Recicla Jequié – COOPERJE surgiu a
partir da junção de dois grupos de
catadores.  Um grupo que atuava no
antigo lixão da cidade e o outro que
desenvolvia a coleta seletiva em alguns
bairros da cidade, principalmente, no
bairro do Joaquim Romão e Centro.

Várias reuniões aconteceram,
intermediadas por membros da Igreja
Católica, técnicos do PANGEA e po-
líticos da cidade, possibilitando que, no
final do segundo semestre de 2004,
acontecesse a formação da coopera-
tiva. Essa por sua vez, por motivos de
estruturas físicas e falta de equipamen-
tos, só iniciou suas atividades no se-
gundo semestre de 2005.

A COOPERJE surgiu com a fun-
ção operacional de coletar, separar,
prensar e comercializar os materiais
coletados nas fontes geradoras e não
mais no lixão e/ou aterro. Existem co-
operativas que apenas separam e
comercializam os materiais coletados
pela prefeitura.

De acordo com dados do Centro
de Estudo Sócio-ambiental - PANGEA,
base de Jequié, estima-se que existam
em, toda a cidade, mais de 150 famíli-
as tirando seu sustento da coleta e ven-
da de materiais recicláveis.

Parte dos catadores da cidade de
Jequié está organizada, desde 2005,
por meio da Cooperativa de Catadores
Recicla Jequié - COOPERJE. A
logística é desenvolvida, usando carri-
nhos manuais e um caminhão, doados
pelo governo Federal, através da
Petrobrás (Programa Fome Zero). Os
cooperados coletam materiais
recicláveis em diversos pontos da ci-
dade e contam com o apoio de uma
parcela da população, disposta a se-
parar seu lixo. A proposta da coope-
rativa é a de não catar no lixão, cole-
tando o material reciclável previamen-
te separado nas residências, estabele-
cimentos comerciais e indústrias. A or-
ganização de catadores em cooperati-
va oferece melhores condições de tra-
balho, confere mais dignidade à ativi-
dade dos catadores e diversas vanta-
gens na comercialização.

Enfim, o importante é que os
catadores sejam valorizados, através
de treinamentos, capacitações e pro-
gramas de inclusão social, a fim de que
alcancem, em médio prazo, a
autogestão de suas organizações.
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4.4 Estratégias de Mobilização

O movimento de articulação dos
catadores fez-se mediante o desenvol-
vimento de uma variedade de ações e
propostas a partir de levantamentos
preliminares das áreas de ações da
coleta seletiva feitos pelos próprios
catadores e por técnicos do PANGEA.
Algumas vezes foram realizadas con-
sultas às lideranças locais (lideres co-
munitários, moradores, agentes de saú-
de, entre outros).

Os catadores da cooperativa
mapearam as áreas de coleta seletiva
da cidade, considerando cada área
como atribuída a uma dupla de
catadores com carrinho manual e dia
determinado de coleta. Percebeu-se
que este processo é extremamente tra-
balhoso, demandando enorme tempo
dos cooperados.

Segundo Bodstein et al (2004), o
sucesso das iniciativas e intervenções
sociais depende em grande parte da
capacidade associativa e de coopera-
ção das populações envolvidas e as-
sim, quanto maior a coesão e a confi-
ança, maior a facilidade de adesão da
sociedade envolvida.

Após a estratégia de mobilização
e sensibilização das comunidades, em-
presas e indústrias envolvidas, definiu-
se, como primeiro passo, o mapea-

mento das ações em cada segmento
parceiro, com o objetivo de promover
o diálogo, otimizar os recursos dispo-
níveis e buscar novas parcerias em fun-
ção das necessidades de fortalecer a
cooperativa.

5 Estratégias Utilizadas pelos
Catadores Cooperados

5.1 Passeatas

Esse tipo de mobilização era diri-
gido especificamente à população dos
bairros e centro comercial, tendo por
objetivo divulgar e estabelecer víncu-
los com a população das áreas mobili-
zadas. O planejamento das ações
acontecia em reuniões com um grupo
de cooperados da “comissão de
mobilização”. É importante destacar
que, no início das operações da coo-
perativa, os catadores tiveram dificul-
dades  no  planejamento  das  estraté-
gias de mobilização, devido, principal-
mente, à falta de conhecimento das
áreas; dificuldade de adaptação ao
novo modelo de coleta, que era dife-
rente da coleta aleatório e a do lixão e
ao pequeno apoio da sociedade e ins-
tituições públicas e privadas. Dessa for-
ma, os técnicos do PANGEA partici-
param ativamente do planejamento de
parte do processo de mobilização, por
meio de assessorias, orientações, con-
tato com empresas e órgãos públicos,
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entre outros.
Os recursos usados nesta modali-

dade de mobilização abrangiam pan-
fletos simples, panfletos com dia da
semana de coleta seletiva e panfletos
ilustrativos e explicativos destinados a
instituições de ensino, principalmente,
escolas do Ensino Fundamental e Mé-
dio. Todos eles possuiam informações
básicas, com alto nível de clareza, que
permitiam ao leitor fazer a distinção
dos resíduos recicláveis e não-reciclá-
veis. Em alguns momentos, mediante
parcerias com empresas, Igreja Cató-
lica e clubes de serviços, utilizou-se de
carro de som, carros de apoio e faixas
potencializando a  mobilização.

5.2 Mobilização de Setor Público e
Privado

O passo inicial era buscar o aval e
apoio dos superiores da instituição, fato
que ocorreu por meio de reuniões para
apresentação da proposta dos coope-
rados para a instituição. Na apresen-
tação, eles usaram como técnicas para
sensibilizar as autoridades, o discurso
sobre o histórico de suas vidas.
Explicitando como era o trabalho no
lixão e nas ruas. Além disso, salienta-
ram a importância do apoio às práti-
cas da coleta seletiva sobre o prisma
da preservação do meio ambiente e a
geração de renda para os catadores.

Após conseguirem o apoio, coube aos
cooperados juntamente com os técni-
cos do PANGEA determinar ou não a
necessidade de desenvolver uma
mobilização junto ao público interno da
instituição, visando à adesão de novos
colaboradores e ampliação da coleta
seletiva.

Verificou-se que, em alguns tipos
de segmentos, principalmente no setor
privado, um dos grandes gargalos está
relacionado a comercialização pelas
próprias instituições (empresas, indús-
trias, entre outros) dos materiais
recicláveis produzidos na fonte. Assim,
como, outras instituições alegam não
disponibilizar de área adequada para
disposição dos  recicláveis,  descar-
tando-os junto com o lixo. A situação
é  crítica nas instituições públicas, seja
da esfera federal, estadual e municipal.

Destacam-se aqui a parcerias com
grandes empresas e clubes de servi-
ços para promoção do catador e da
coleta seletiva, tais como: Natal
Reciclado, campanha em Outdoor
Rotary Club, etc. A campanha Natal
Reciclado realizada pelos Supermer-
cados Cardoso, empresa do ramo ali-
mentício, é o resultado mais positivo
desse tipo de parceria. No ano de
2006, foi realizada uma campanha que
teve como resultado a geração de 14
novos postos de trabalho e aumento
real da produção de 128% na Coo-
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perativa de Catadores Recicla Jequié
– COOPERJE (PANGEA, 2007).

5.3 Mobilização em instituições de
ensino

As instituições de ensino constitu-
em-se pontos estratégicos para desen-
volvimento de campanhas de
sensibilização e conscientização quan-
to à necessidade de promover a sepa-
ração do lixo na fonte - “coleta seleti-
va”. No entanto, percebeu-se que os
cooperados ainda apresentam dificul-
dades de percepção do valor que as
instituições de ensino (escolas, colégi-
os, faculdades, universidades, entre
outros) têm para o trabalho de
mobilização social das atuais e futuras
comunidades.

Em função do desconhecimento,
não estabelecem prioridade para es-
ses tipos de instituições. Uma das pos-
síveis explicações pode estar relacio-
nada à baixa produção de materiais
recicláveis, quando comparada, por
exemplo, a um supermercado. Nesse
caso, valoriza-se apenas o aspecto
quantitativo da mobilização, deixando
o qualitativo de lado, ou seja, a possi-
bilidade de mobilizar o indivíduo pela
construção e transformação do conhe-
cimento.

5.4 Mobilização em residências

Devido ao porte da cidade de
Jequié, que possui poucas indústrias e
empresas geradoras de materiais
recicláveis, a cooperativa tem a “cole-
ta de porta em porta” como principal
fonte de matéria prima para sua ativi-
dade. Nesse contexto, as estratégias
de mobilização, nesse segmento, en-
volvem ações específicas que permi-
tam estabelecer um vinculo “laço de
confiança”, entre os cooperados e os
moradores. Dentre os recursos de
mobilização, destacam-se: panfle-
tagem, cadastro das residências, con-
fecção de carteiras de doador de ma-
teriais recicláveis, etc.

Cada equipe de trabalho locada
num Ecoponto (ponto de apoio à co-
leta seletiva realizada pelos coopera-
dos e localizado nos bairros da cida-
de), planeja e executa juntamente com
membros da comissão de mobilização
as mobilizações naquela área. O pri-
meiro passo é determinar e mapear a
área que necessita de mobilização e,
num segundo momento,  desenvolve as
ações, as quais geralmente acontecem
através da visita dos cooperados a
cada residência, explicando os passos
da coleta seletiva, bem como o dia que
acontecerá a passagem deles para re-
colher os recicláveis.
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5.5 Mobilização em Eventos

No início das atividades da
COOPERJE, os cooperados entendi-
am que as estratégias de mobilização
deveriam estar voltadas basicamente
para locais de geração imediata de
materiais recicláveis. Com o processo
de capacitação e treinamento e  medi-
ante vivências práticas que foram ad-
quirindo, perceberam que era funda-
mental participar dos eventos locais,
abrangendo congressos, simpósios,
seminários, solenidades públicas, fes-
tas populares, feriados nacionais, en-
tre outros.

Os cooperados perceberam que
era fundamental divulgar não apenas o
trabalho físico da coletiva seletiva, de
porta em porta, mas também o nobre
papel que eles, como “agentes
ambientais” prestavam à sociedade.

As mobilizações em festas popu-
lares e privadas aconteciam antecipa-
damente por meio de contato direto
com a comissão de organização do
evento. Mediante isso, constituía-se
basicamente de força tarefa, ou seja,
um grupo de cooperado era escolhido
mediante a disponibilidade e iniciativa
de cada um para participar desses
eventos.

6 Principais Dificuldades

A formação da Cooperativa teve
como base um histórico de muita luta
dos catadores; pois sofreram discrimi-
nação e preconceito por parte da so-
ciedade contra a atividade deles no
lixão ou nas ruas. Com a mudança no
sistema de trabalho, a ação desorga-
nizada e individual das primeiras horas
deu lugar à ação organizada e coleti-
va. Verificando-se, porém, a dificuldade
dos cooperados em perceber tal mu-
dança. Em alguns momentos, ficou evi-
dente em alguns membros do grupo a
falta de conscientização do trabalho
coletivo. Nesse contexto, o fracasso
de algumas ações coletivas passa pela
falha ou ausência do somatório do tra-
balho individual de cada cooperado.

Em alguns momentos notou-se o
preconceito que naturalmente deveria
partir de pessoas externas ao proces-
so, partia dos próprios cooperados
para com eles próprios. Verificou-se,
em momentos esporádicos ranços des-
se preconceito, através da resistência
de alguns cooperados em participar de
passeatas e eventos públicos, alegan-
do vergonha de se expor ou mesmo
julgar que não eram capazes ou mere-
cedores de estarem naqueles ambien-
tes e eventos.

O ambiente social ao qual os coo-
perados estão inseridos, apresenta-lhes
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condições e fatores que podem alterar
diretamente e, algumas vezes, irrever-
sivelmente seu relacionamento e vida
social. Nesse aspecto, o uso de dro-
gas lícitas, principalmente, o álcool
constituiu-se uma das principais causa
de ausência no trabalho e desligamen-
to, trazendo prejuízos quantitativos e
qualitativos para a cooperativa, pois a
renda é construída a partir do
somatório da produção de cada coo-
perado, estes por sua vez precisam
estabelecer confiança e assumir a res-
ponsabilidade com os doadores de
materiais recicláveis. Enfim, o uso em
excesso de álcool pelos cooperados
desestabiliza os elos da coleta seleti-
va, causando dificuldades para todo o
grupo.

A coleta seletiva quando desenvol-
vida por um sistema cooperativista ne-
cessita de planejamento e execução
sistemática e isso requer disciplina,
compromisso, prazos e objetivos pelo
grupo, sendo que a ausência desses
fatores pode interferir nos resultados
esperados. Assim, verificou-se um  alto
índice de falta no trabalho,
consequentemente, dificultou as cole-
tas nas residências, que, muitas vezes,
ocasionou a desistência dos morado-
res em separar os resíduos em suas
casas. Ficou evidente que alguns coo-
perados não estavam habituados a tra-
balhar todos os dias com horário esta-

belecido, tendo que cumprir uma car-
ga horária diária.

Para operação da coleta seletiva há
uma demanda de estrutura física, equi-
pamentos permanentes e EPI’s (Equi-
pamentos de Proteção Individual), além
da mão de obra dos catadores. A
COOPERJE contempla todos os itens
citados, no entanto apresenta dificul-
dades de uso em todos. Uma das difi-
culdades dos cooperados promoverem
a ampliação da coleta seletiva e mobi-
lizar mais comunidades é justamente a
falta dos novos Ecopontos (pontos de
entrega voluntária e bases de apoio aos
catadores e a coleta seletiva nos bair-
ros). A construção depende de uma
parceria com a Prefeitura Municipal de
Jequié.

O fardamento adotado pelos coo-
perados é específico para poderem  ser
identificados pelos moradores das re-
sidências e por outros doadores de
materiais recicláveis, pois possui um
padrão único na cidade. Nesse con-
texto, percebeu-se que apenas 10%
dos cooperados possuem farda em
condições de uso, os demais trabalham
com roupas comuns sem nenhuma
identificação. Assim, a falta de
fardamento e, consequentemente, di-
ficuldades de identificação e distinção
dos cooperados e catadores de rua
pela população, gera insegurança e in-
certeza para os públicos doadores, que
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muitas vezes adotam a opção de des-
cartar os recicláveis no lixo comum.

7 Considerações Finais

A coleta seletiva feita na fonte ge-
radora, elimina o contato dos
catadores com materiais recicláveis
contaminados, permitindo o melhor
aproveitamento na reciclagem e isen-
tando os catadores dos possíveis ris-
cos de saúde; além disso, dignifica e
humaniza a ação desses agentes
ambientais.

São muitos os aspectos favoráveis
oriundos da  coleta  seletiva. Desta-
cam-se: melhoria da qualidade dos ma-
teriais recuperados; estímulo a práti-
cas ambientalmente saudáveis; refor-
ça o espírito solidário e comunitário;
permite parcerias entre os catadores e
empresas, associações, escolas e ou-
tras entidades; favorece a redução do
volume do lixo a ser disposto no ater-
ro, dando-o maior vida útil e gera tra-
balho e renda para os catadores.

Foram verificadas algumas mudan-
ças de comportamento dos catadores
nos aspectos organizacionais, sociais
e de trabalho a partir das reuniões,
cursos ministrados e da própria vivência
em grupo na Cooperativa de
Catadores Recicla Jequié - COOPERJE.

A formação da comissão de
mobilização é prova do avanço

organizacional; A partir dela, grandes
campanhas de mobilização social fo-
ram planejadas e executadas para pro-
moção do catador e da coleta seleti-
va.

A participação dos cooperados em
eventos como congressos, palestras,
seminários têm acontecido com maior
frequência e demonstra  mais confian-
ça e profissionalismo dos envolvidos.

Porém, apesar desse cenário
satisfatório, um fato precisa ser desta-
cado com o objetivo de contribuir para
melhoria do programa: A falta de par-
ticipação e iniciativa da maioria dos
cooperados nas ações de mobilização
locais e regionais figurou-se como pon-
to determinante do fracasso de algu-
mas ações.

Infelizmente, é possível observar
que a dinâmica do processo de parti-
cipação da população bem como os
avanços da Cooperativa ainda varia de
acordo com o posicionamento dos
cooperados. Percebeu-se que a falta
do cooperado no trabalho bem como
a falta de compromisso com a popula-
ção doadora de materiais recicláveis
foi determinante para que a comuni-
dade abandonasse o programa de co-
leta seletiva.

Todo esse contexto leva a reflexão
da necessidade de qualificar e profis-
sionalizar as ações dos cooperados. É
necessário planejar e ordenar todo o
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processo de mobilização social, deter-
minando como, quando e onde cada
estratégia de mobilização será aplica-
da tendo como objetivo uma efetiva
participação social na coleta seletiva.
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Direito
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DIREITOS FUNDAMENTAIS DOS PRISIONEIROS DE GUERRA

Rogério Paiva Cietto1

Resumo. Esta obra versa sobre a titularidade dos direitos fundamentais relativos a
uma categoria especial de combatentes, os prisioneiros de guerra. Inicialmente,
listar-se-ão os direitos fundamentais do ser humano, suas origens e seus titulares.
Posteriormente, fornecemos a fundamentação jurídica para a proteção desses
direitos, em relação aos capturados em combate, bem como os instrumentos para
tal empreitada. Durante o trabalho, expomos diversos casos recentes relativos ao
tema, a partir de pesquisa baseada em bibliografia e documentos, nos quais valemos
da análise ordenada e comparativa para a aplicação de um método hipotético-
dedutivo que nos serve para classificar a situação de um indivíduo detido, no contexto
prisional das guerras.

Palavras-chave: Prisioneiros de guerra. Direitos Fundamentais. Direitos Humanos.
Direito Internacional Humanitário. Direito Militar.

Abstract. This work is about the titularity of the fundamental rights concerning a
special category of combatants, prisoners of war. Initially, lists will be fundamental
rights of human beings, their origins and their holders. Subsequently, we provide
the legal basis for protecting those rights, for those captured in combat, as well as
the tools for such work. During the work, exposing several recent cases relating to
the subject, from research based on literature and documents, where we holding
the orderly and comparative analysis for the implementation of a hypothetical-
deductive method we used to classify the situation of an individual arrested, In the
prison of war.

Keywords: Prisoners of war. Fundamental Rights. Human Rights. International
Humanitarian law. Military Law.

¹ Especialização jurídica/Faculdade de Itu/SP e Pós-graduação em Aplicações Complementares às Ciências Militares da área de Direito.
Escola de Administração do Exército (EsAEx), Salvador/BA, Brasil. rogeriocietto@uol.com.br

1 Introdução

À época de elaboração desta obra,
ocorriam inúmeras violações de Direi-
tos Humanos em diversos locais do
mundo. Iraque, Afeganistão, Cuba e
até mesmo em águas internacionais,

prisioneiros de guerra sofriam as mais
atrozes formas de tratamento. Tudo em
nome da guerra e da soberania de uma
nação.

Nas suas origens, a guerra era ca-
racterizada pela ausência de qualquer
regra, além do instinto natural de so-
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brevivência a qualquer custo. As po-
pulações vencidas eram massacradas
ou reduzidas à escravidão.

No entanto, a necessidade de os
beligerantes preservarem seu contin-
gente, o temor a represálias e a
conscientização dos prejuízos econô-
micos das destruições e massacres,
levou os povos a considerar de outra
forma os vencidos. Assim surgiram os
primeiros clamores de moderação, to-
lerância e humanidade.

Citamos as leis de Manou (Índia),
que vetaram o uso de flechas com ve-
neno, garantindo que o vencedor pou-
passe os feridos e os que se rendes-
sem, bem como as leis das nações
subjugadas (RELATÓRIO AZUL,
2003).

Se-Ma, pensador chinês do sécu-
lo IV a.C., condena as destruições inú-
teis, recomenda que não sejam ataca-
das as pessoas que não possam de-
fender-se, e que os feridos sejam me-
dicados. (RELATÓRIO AZUL, 2003).

Os países do Mediterrâneo foram
influenciados pelos ensinamentos do
Cristianismo e do Islamismo. Em cer-
tos momentos da história da humani-
dade, a Igreja contradiz seus pedidos
de evitar o excesso de violência, mas
também procura assegurar uma certa
humanização das guerras. Santo Agos-
tinho escreveu (Universidade de São
Paulo, 2008):

“Se o inimigo que combate deve morrer,
que tal seja por necessidade, e não por
tua vontade. O vencido ou o capturado
tem direito à compaixão.”

A inviolabilidade das igrejas, dos
mosteiros, dos pobres, dos mercado-
res, dos peregrinos, dos agricultores e
dos seus bens é garantida em diversos
Concílios no Século X. São as regras
da Paz de Deus; aqueles que as vio-
lassem seriam excomungados (RELA-
TÓRIO AZUL, 2003).

Da  mesma  forma, o Islamismo
condena as práticas criminosas, as mu-
tilações, a tortura, e protege os ido-
sos, mulheres, crianças, templos mu-
çulmanos e propriedades dos efeitos
da guerra (RELATÓRIO AZUL,
2003).

Jean Jacques Rousseau escreve,
em 1762, no seu  Contrato Social  que
a guerra é uma relação de Estado para
Estado, não de homem para homem.
Estes são inimigos apenas devido à
ocasião. Segundo esse autor, quando
a guerra termina, os antigos inimigos
retornam à condição de simples indi-
víduos, devendo os feridos e captura-
dos serem respeitados pelo inimigo.
(RELATÓRIO AZUL, 2003).

O impacto dos conflitos armados
sobre a dignidade humana foi magis-
tralmente relatado pelo Padre Antonio
Vieira, pessoa ímpar de espírito huma-
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nitário, ao presenciar a crueldade dos
conflitos entre portugueses, franceses
e holandeses no Brasil do século XVII.

Em 1699, no Sermão da Sé da
Baía, apresentou do seguinte modo a
situação:

(...) As cidades e as vilas arruinadas, os
templos e os altares profanados, as pes-
soas de todo o estado e condição, e
todo o sexo e idade desacatadas e por
mil modos oprimidas, as mulheres e
meninos inocentes entregues à fúria e
voracidade dos bárbaros, as crueldades,
as sevícias, os martírios, e tantos ou-
tros gêneros de herética tirania, contrá-
rios a toda a fé e direitos das gentes, e
de nenhum modo compreendidas debai-
xo do nome da guerra; esta é a guerra
que padecemos (REVISTA MILITAR,
2008).

Nos dias atuais, as violações a di-
reitos fundamentais ainda ocorrem em
conflitos armados. Manfred Nowak,
relator especial das Nações Unidas
para casos de tortura, declarou haver
fortes indícios da existência de navios
militares servindo como campos secre-
tos de prisioneiros, para onde supos-
tos terroristas são levados. (REVIS-
TA ÉPOCA, 2008).

As prisões de Guantánamo e Abu
Ghraib são dois exemplos notórios de
violação dos mais elementares direitos
de um ser humano. Cai por terra qual-
quer legitimidade que o país vencedor

possa alegar para realizar o conflito,
se sua conduta pós-guerra fere os pre-
ceitos básicos da dignidade da pessoa
humana.

São características essenciais a to-
dos os direitos e garantias fundamen-
tais:

• Inalienabilidade: não é possível
a transferência de direitos fundamen-
tais, a qualquer título ou forma (ainda
que gratuita);

• Irrenunciabilidade: é indisponível
até mesmo perante seu titular, e por-
tanto não pode o mesmo abdicar de
sua existência;

• Imprescritibilidade: não deixam
de existir com o decurso do tempo,
mesmo que sejam reiteradamente vio-
lados;

• Universalidade: são reconheci-
dos em todo o mundo, mesmo que a
pessoa desconheça sua existência ou
seu direito a eles.

Dentre as diversas classes de indi-
víduos que têm seus direitos fundamen-
tais violados com os conflitos armados,
trataremos, na presente obra, da con-
dição dos prisioneiros de guerra, por
sua condição peculiar.

Mulheres, crianças, idosos e enfer-
mos não despertam interesse direto
dos países em conflito. Não podem



Revista Científica da Escola de Administração do Exército – Ano 4   Número 2 – 2° semestre de 2008 99

fornecer informações úteis para der-
rotar o inimigo. Não são procurados
para captura e são atingidos aciden-
talmente. Sua liberdade, mesmo que
cerceada, nunca é completamente to-
lhida, exceto quando estão envolvidos
no combate.

Prisioneiro de guerra, em sentido
estrito, é um membro de alguma For-
ça Armada capturado pelo inimigo du-
rante ou logo após um conflito arma-
do. Deve-se estender este conceito
também para organizações paramilita-
res, visto nos dias atuais não existirem
apenas guerras entre países.

Para ostentar a condição de prisi-
oneiro de guerra, o capturado deve ter,
de acordo com o regramento interna-
cional, participação em uma hierarquia
de comando, respeitar a leis e costu-
mes típicos do tempo de combate, ves-
tir uniforme e portar armas ostensiva-
mente. Os dois últimos requisitos, usu-
ais em um combatente típico, excluiri-
am terroristas e espiões da proteção
legal internacional.

Portanto, devemos entender como
prisioneiros de guerra, para os fins nes-
ta almejados, qualquer pessoa que te-
nha colaborado, ainda que de forma
indireta, em conflitos armados, e tenha
sido feita prisioneira.

Em síntese, destina-se o presente
a elencar os direitos fundamentais,
quem são seus titulares, definir prisio-

neiros de guerra, seus direitos funda-
mentais, como garantir tais direitos e
alguns dos desdobramentos de tais ati-
tudes.

2 Histórico dos Direitos Fundamen-
tais

A inspiração e a fundamentação de
tais direitos advêm da doutrina france-
sa, a partir da Revolução de 1789.
Fundamenta-se na restrita e insuficiente
concepção de liberdades públicas ou-
torgadas pelo Estado aos seus súdi-
tos. Os direitos fundamentais também
têm por base o Manifesto Comunista
com as doutrinas marxistas e a doutri-
na social da Igreja, a partir do Papa
Leão XIII (SILVA, 1998, p. 45).

Inicialmente, assumiram a forma de
declarações solenes; posteriormente,
alcançaram força constitucional e pas-
saram a integrar as Cartas Magnas dos
países que a garantem.  Nos dias atu-
ais, os direitos fundamentais adquiri-
ram o valor de normas jurídicas positi-
vas constitucionais, tornando-se um
direito particular de cada povo.

O Constituinte brasileiro de 1988,
neste sentido, inovou em seu ordena-
mento jurídico ao colocar os direitos
fundamentais em título anterior ao que
tange à organização do Estado, no ine-
quívoco sentido de que os direitos e
garantias fundamentais são valores
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mais importantes do que o próprio
Estado.

O legislador constitucional brasilei-
ro passou a consignar os direitos fun-
damentais na Constituição do Império,
de 1824, no título Das Disposições
Gerais, e subtítulo Garantias dos Di-
reitos Civis e Políticos dos cidadãos
brasileiros, dispondo sobre a aplica-
ção da Constituição, sua reforma, na-
tureza de suas normas e um elenco de
35 (trinta e cinco) incisos dedicados
aos direitos e garantias fundamentais
no art. 179 (FERREIRA FILHO,
2003, p. 45).

A Constituição Republicana de
1891, no Título IV, Seção II, apresen-
tava uma Declaração de Direitos, as-
segurando a inviolabilidade dos direi-
tos atinentes à liberdade, à segurança
e à propriedade, nos termos do art. 72
e seus parágrafos, dispondo basica-
mente sobre os direitos e garantias in-
dividuais (FERREIRA FILHO, 2003,
p. 46).

Tal  metodologia foi modificada
com a promulgação da Constituição de
1934, que criou um título específico
para a Declaração de Direitos, inscre-
vendo, além dos direitos e garantias
individuais, também os da nacionalida-
de e os direitos políticos. A efêmera
duração da carta de 34 (3 anos), não
possibilitou que  suas inovações sur-
tissem efeitos (FERREIRA FILHO,

2003, p. 46).
A Carta Constitucional de 1937,

outorgada unilateralmente, sendo dita-
torial em seu âmago, no conteúdo e na
aplicação, ignorou completamente os
direitos do homem, em especial os re-
lativos às relações políticas
(FERREIRA FILHO, 2003, p. 47).

Com o fim do governo militar de
Vargas, é promulgada a Constituição
de 1946, contendo dois capítulos so-
bre Declarações de Direitos: um so-
bre a nacionalidade e a cidadania, e
outro relativo a direitos e garantias in-
dividuais (FERREIRA FILHO, 2003,
p. 47).

O referido enunciado de Direitos
Fundamentais foi repetido pela Cons-
tituição de 1967 e sua Emenda, em
1969, assegurando os direitos concer-
nentes à vida, à liberdade, à segurança
individual e à propriedade (FERREIRA
FILHO, 2003, p. 48).

Hodiernamente, a Constituição
Federal de 1988 adota estilo mais con-
temporâneo: o constituinte trouxe um
rol extenso e exemplificativo de diver-
sos direitos fundamentais, desde a
igualdade entre homens e mulheres até
o direito de presidiárias amamentarem
seus filhos.

Existem diversas classificações dos
direitos fundamentais. A Constituição
de 1988 elenca cinco espécies (direi-
tos e deveres individuais e coletivos,
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direitos sociais, direito à nacionalida-
de, direitos políticos e partidos políti-
cos).

Compartilhamos a orientação de
classificar os direitos fundamentais em
três gerações, com fulcro no lema da
Revolução Francesa: Liberté, Egalité
et Fraternité.

A Primeira Geração (Liberdade)
refere-se à autonomia do indivíduo em
relação ao Estado do qual é súdito, li-
mitando o arbítrio estatal e exigindo do
mesmo o respeito aos direitos civis e
políticos.

Entende-se por Segunda Geração
(Igualdade) os direitos sociais, econô-
micos e culturais, com o compromisso
do Estado em promover o bem-estar
social.

Na Terceira Geração (Fraterni-
dade) estão inclusos os direitos difusos
e coletivos, como o meio ambiente, a
qualidade de vida e os direitos do con-
sumidor. Diferencia-se dos demais por
não ter um titular específico, sendo
garantido a toda a coletividade.

A nova ordem mundial, globalizada
e ameaçada pelo terrorismo, tendo por
base os ideais da Revolução France-
sa, fez surgir a necessidade de tutelar
os direitos fundamentais além do terri-
tório onde o Estado exerce sua sobe-
rania.

Surgiram assim os Direitos Funda-
mentais de Quarta Geração (Unicida-

de), cujo cerne é impor a todos os
países da nossa aldeia global a tutela
aos direitos e garantias fundamentais.

A Quarta Geração, portanto, é a
reunião dos direitos fundamentais de
liberdade, igualdade e fraternidade
passíveis de imposição de um Estado
para outro, por meios que serão ex-
planados adiante.

3 Definição de prisioneiro de
guerra

Não é todo oponente capturado
por um inimigo uma pessoa a ser con-
siderada prisioneira de guerra. O
regramento internacional é taxativo ao
afirmar que, esteja diretamente envol-
vida no conflito ou não, apenas certas
pessoas receberão sua proteção legal.

A Terceira Convenção de Gene-
bra, em seu art. 4o, delimita as condi-
ções para a configuração de um prisi-
oneiro de guerra:

A. São prisioneiros de guerra, no senti-
do da presente Convenção, as pessoas
que, pertencendo a uma das categorias
seguintes, tenham caído em poder do
inimigo:

(...)

2) Os membros das outras milícias e dos
outros corpos de voluntários, incluin-
do os dos outros corpos de voluntári-
os, incluindo os dos movimentos de
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resistência organizados, pertencentes a
uma Parte no conflito operando fora ou
no interior do seu próprio território,
mesmo se este território estiver ocupa-
do, desde que estas milícias ou corpos
voluntários, incluindo os dos movimen-
tos de resistência organizados, satisfa-
çam as seguintes condições:
a) Ter à sua frente uma pessoa respon-
sável pelos seus subordinados;
b) Ter um sinal distinto fixo que se re-
conheça à distância;
c) Usarem as armas à vista;
d) Respeitarem, nas suas operações, as
leis e usos de guerra.(GABINETE, 2008)

Da leitura do texto depreendem-
se quatro condições essenciais para
uma pessoa ostentar a condição de
prisioneiro de guerra: fazer parte de
uma cadeia de subordinação (hierar-
quia), ter distinção visual reconhecível
a distância (uniforme), portar armas e
respeitar as legislação e os costumes
de guerra (alíneas a, b, c e d do
subitem 2 do item A do art. 4º), bem
como acompanhantes de alguém que
possua tais atributos (subitem 2).

Caso a pessoa não preencha quais-
quer dos requisitos subjetivos para ser
considerado um prisioneiro de guerra,
seu estatuto jurídico protetor é a Quar-
ta Convenção de Genebra, muito mais
ampla em sua aplicação, por abarcar
qualquer pessoa envolvida em conflito
(reféns, feridos, doentes e náufragos,
entre outros).

Dispõe o art. 4o da Quarta Con-
venção:

São protegidas pela Convenção as pes-
soas que, num dado momento e de qual-
quer forma, se encontrem, em caso de
conflito ou ocupação, em poder de uma
Parte, no conflito ou de uma Potência
ocupante de que não sejam súditas.
Os súditos de um Estado que não este-
ja ligado pela Convenção não são pro-
tegidos por ela. Os súditos de um Esta-
do neutro que se encontrem no territó-
rio de um Estado beligerante e os súdi-
tos de um Estado co-beligerante não
serão considerados como pessoas pro-
tegidas enquanto o Estado de que são
súditos tiver representação diplomáti-
ca normal junto do Estado em poder do
qual se encontrem (GABINETE... 2000).

Ocorre que a Quarta Convenção
exige do Estado, cujo súdito foi cap-
turado, a condição de signatário da
Convenção, requisito não exigido pela
Terceira. Um dos requisitos para a
condição de prisioneiro de guerra exi-
gidos pela Terceira Convenção, qual
seja, o respeito a leis dos conflitos ar-
mados, é requisito subjetivo, ou seja,
pessoal, e não da pátria do capturado.

Portanto, se a pessoa não ostenta
as características de um prisioneiro de
guerra, e o Estado ao qual serve não é
signatário da Quarta Convenção, ela
não recebe a proteção especial pre-
vista no regramento internacional cita-
do.
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O fato de não estar consignada,
dentro do regramento internacional, a
previsão legal protetiva dos direitos
fundamentais da pessoa capturada que
não possa usufruir a Terceira ou da
Quarta Convenções de Genebra, não
significa que tais direitos não existam.
Os direitos fundamentais são insepa-
ráveis de todo ser humano, e não pre-
cisam estar positivados para que exis-
tam.

3 Conclusão

A situação peculiar dos prisionei-
ros de guerra pode ser delineada com
fulcro nos conceitos e doutrina expos-
tos anteriormente, a seguir refletidos.

Para receber a proteção jurídica
destinada aos prisioneiros de guerra,
basta estar envolvido em um combate,
mesmo contra a sua vontade, e ser
capturado. Os requisitos típicos de um
combatente (hierarquia, uniforme, porte
ostensivo de armas e respeito a regras
e costumes de guerra) não são aplicá-
veis a todos os tipos de conflito arma-
do existentes, mas apenas aos desen-
volvidos entre Estados.

Expandindo-se o conceito de pri-
sioneiro de guerra, torna-se certa a
aplicação do ordenamento jurídico in-
ternacional acerca dos direitos huma-
nos que os seus captores estão violan-
do.

O prisioneiro de guerra, em que
pese o fato de ter crimes militares pe-
sando sobre seus ombros, e a pena de
morte como consequência, ainda é um
ser humano, titular de direitos funda-
mentais como qualquer outro.

Tendo em mente a violação a um
direito fundamental, possível se mos-
tra a intervenção do Estado do qual o
prisioneiro é cidadão, para fazer cum-
prir tais direitos.

Assim, desanuviamos qualquer
empecilho à defesa dos direitos bási-
cos do prisioneiro de guerra, ante a
violação dos mesmos pelo Estado de-
tentor de sua guarda.

Contudo, faz-se necessário ponde-
rar sobre a razoabilidade do meio em-
pregado, para que não sejam ofendi-
dos bens jurídicos de valor maior do
que aqueles que se pretende proteger.

O direito à liberdade individual do
prisioneiro de guerra, totalmente des-
tituída graças à sua condição de en-
carcerado, não pode ser aventada
como fundamento para uso de qual-
quer instrumento de tutela.

Se ele cometeu crimes de guerra,
deve ser punido e precisa estar preso
para não se evadir do órgão juris-
dicional de seu captor, podendo assim
responder ao processo criminal pelas
suas infrações.

A única liberdade que deve ser-lhe
subtraída é a de locomoção. A sua
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convicção religiosa, seus princípios
morais e éticos, a liberdade de
exteriorização do pensamento, de opi-
nião, de associação, ainda estão pre-
sentes, e o Estado que o aprisiona é o
responsável pela garantia de tais liber-
dades.

Ainda que, ao final da instrução
criminal, sua pena seja a capital, não
devem ser suprimidos do mesmo os
direitos processuais atinentes a toda
instrução criminal, sob pena de invali-
dar toda a atuação jurisdicional do
Estado aplicador da punição.

Assim, deve o prisioneiro de guer-
ra ter a oportunidade de produzir pro-
vas e contraprovas, ser ouvido, entrar
em contato com sua pátria de origem,
acompanhar os atos processuais, com
o auxílio de intérprete, respeitando seu
direito ao contraditório e ampla defe-
sa, direitos processuais inerentes a todo
ser humano.

Por fim, analisemos a suposta vio-
lação de Direitos Humanos, relatadas
por Manfred Nowak, relator especial
da ONU (REVISTA ÉPOCA, 2008),
ocorridas no conflito entre os Estados
Unidos e Iraque: a criação de navios-
prisão para manter cativos prisionei-
ros de guerra, submetendo-os a tortu-
ras e formas degradantes de tratamen-
to.

Uma das bússolas interpretativas
do Direito Penal e Processual Penal de

diversos países, inclusive o Brasil, é o
Princípio da Extraterritorialidade, ado-
tado pelo legislador pátrio no artigo 7°
do Código Penal - CP (2008) e tam-
bém do Código Penal Militar - CPM
(2008).

Uma embarcação, do ponto de vis-
ta de aplicação da lei penal, é uma ex-
tensão do território do país no qual ele
está matriculado. Se a embarcação
estiver a serviço de alguma Força Ar-
mada, legalmente constituída, a
extraterritorialidade é absoluta (art.5o,
§2o, do CP e interpretação idêntica
está implícita na leitura do Código Pe-
nal Militar).

Portanto, crimes cometidos dentro
de um navio militar só podem ser pu-
nidos pela justiça do país de sua ori-
gem, ou de um órgão jurisdicional in-
ternacional com competência reconhe-
cida, excluindo, assim, a aplicação da
justiça da pátria do prisioneiro de guer-
ra.

Porém, se analisarmos o problema
sob a ótica da defesa dos direitos fun-
damentais, revigora a legitimidade do
Estado de onde o prisioneiro de guer-
ra é súdito, em aplicar sanções e fazer
cumprir seus direitos.

Não há que se discutir sobre o fato
de terroristas e espiões serem ou não
prisioneiros de guerra, tampouco a
ausência de legitimidade de seu país de
origem em compelir a nação que o
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aprisiona para que respeite seus direi-
tos fundamentais.

Concluímos pela inexistência de
óbice ao respeito dos direitos funda-
mentais dos capturados, excluídos da
proteção da Terceira ou da Quarta
Convenções de Genebra, bem como
pela possibilidade do país do qual o
capturado é súdito perpetrar qualquer
dos instrumentos de tutela previstos
para proteger seu patriota.

Prisioneiros de guerra são uma ca-
tegoria peculiar de indivíduos, mere-
cedores de especial atenção por parte
da comunidade internacional. Todos os
países possuem Forças Armadas, e
nesse diapasão, seu contingente está à
mercê de tornar-se um prisioneiro do
país onde realizar uma missão, ainda
que de paz.

Portanto, é dever de todos os pa-
íses fazer cumprir as normas internaci-
onais de garantia aos capturados em
combate, sem distinção da qualidade
e função do mesmo dentro de sua or-
ganização.

Longe de esgotar o tema discuti-
do, esperamos que a presente obra
desperte o senso crítico de outros ci-
entistas jurídicos, para que colaborem
na construção de uma doutrina cada
vez mais completa a respeito do tema
dos direitos fundamentais dos prisio-
neiros de guerra.
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LESÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E DA ISONOMIA
NA ESFERA DA INSTÂNCIA SUPERIOR, NO QUE PERTINE

À MANIFESTAÇÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA

Tarcisio Marques1,  Edson Alexandre da Silva 2

Resumo. A temática in quæstio está sedimentada em base sólida, de vez que se
apoia em princípios da própria Constituição cidadã; todavia, vizinha a terreno arenoso,
onde a lide processual estabelece as fases de intervenção das partes, gerando,
por seu turno, os questionamentos que aqui se levantam.  Tal reflexão emerge por
uma nova deontologia, que enxergue nas ações do Ministério Público e da
Procuradoria de Justiça a necessidade de uma paralela e obrigatória participação
da Defensoria, como elemento garantidor de que a Justiça esteja correndo pelo
melhor caminho, em busca da segurança pública do Estado e do cidadão. O trabalho
opta por uma investigação conceitual em cotejo com a prática forense e seus
resultados jurisprudenciais.  Essa exploração em doutrinas e súmulas prospecta
o rico material que o legislador tem para apreciar este novo embate. A questão é de
alta complexidade, na justa medida em que muitos ramos do Direito serão alçados;
assim verificando-se as nuâncias do judiciário no tempo, e com a humanidade,
poder-se-á com eficácia, destreza e sabedoria apontar uma alternativa ao atual
Sistema Judiciário Brasileiro, no veio do que a nossa conclusão há de entender.

Palavras–chave: Direito Constitucional. Teoria geral do processo. Teorias
explicativas. Princípios constitucionais. Principio do Contraditório. Tribunais.

Résumé. Le thème in quæstio est dans les sédiments, solide, soutenue depuis
les principes mêmes de la Constitution ; mais le terrain est sablonneux à proximité,
où les dirigeants de les étapes de la procédure, fermé,  et les moments d’intervention
de ses propres actions, générant les questions qui alevante est ici. Cette réflexion
émerge avec une nouvelle éthique, par que nous voyons dans les actions des
procureurs de l’Ombudsman la nécessité de la participation obligatoire et parallèle
de l’action sociale en tant que garant que la justice est en cours d’exécution pour
la meilleure façon, à la recherche de la sécurité publique l’État et le citoyen. Le
travail opte pour une recherche conceptuelle en comparaison avec la pratique légale
et juridique des résultats. La ferme dans les doctrines et les aperçus prospecta
matériau riche que le législateur a pour évaluer ce nouveau choc. La question est
très complexe, de la juste mesure à laquelle de nombreuses branches du Droit
sont ici reveillés.  La vérification des nuances de l’appareil judiciaire dans le temps
avec sensibilité, mai il être avec efficacité, de compétence, de sagesse et de
1 Especialização em Direito Processual Penal/Faculdade de Direito de Araxá/MG. Instituto Brasileiro de Estudos Jurídicos e Sociais (IBRAJS),
Campinas, SP, Brasil. Juiz de Direito do TJMG.
2 Especialização em Público Direito Público/Faculdade de Direito de Ipatinga; em Direito Processual/Instituto Luiz Flávio Gomes (IELF), São
Paulo, Brasil. Instituto Brasileiro de Estudos Jurídicos e Sociais (IBRAJS), Campinas, SP, Brasil.
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pointage une alternative à l’actuel Système judiciaire brésilien, en sont venus à la
conclusion que nous devons comprendre.

Mots-clés: Droit constitutionnel. La théorie générale de procédure. Les théories
concernées.  Constitution Fédérale Principe. Principe du contradictoire. Tribunaux.

“Zeus... enviou Hermes com o ob-
jetivo de dar aos homens pudor e
justiça, a fim de que construíssem
cidades e estreitassem os laços
comuns de amizade. Hermes, após
receber esta ordem, perguntou a
Zeus como deveria dar aos homens
o pudor e a justiça, e se as distri-
buiria como Epimeteu havia dis-
tribuído as artes; porque eis aqui
como foram estas distribuídas: a
arte da medicina, por exemplo, foi
atribuída a um homem só, que a
exerce para uma multidão de ou-
tros que não a conhecem, e o mes-
mo sucede com todos os demais ar-
tistas. Bastará, pois, que eu distri-
bua igualmente pudor e justiça
entre um pequeno número de pes-
soas, ou que os reparta entre to-
dos indistintamente? Entre todos,
sem dúvida, respondeu Zeus; é
preciso que todos sejam partícipes,
porque ao se entregar a um peque-
no número, como foi feito com as
demais artes, nunca haverá nem
sociedades nem povos.”

                                             PLATÃO

1 Considerações iniciais

      Insta-nos como intróito, embora
de todos os estudiosos do Direito já
por demais sabido, trazer à tona alguns
dos princípios basilares do regime
democrático, que se consubstanciam,
entre outros, no princípio da
igualdade das partes, da ampla
defesa; e, em principal, como constou
do título – O princípio do contradi-
tório e da isonomia, quer seja,
igualdade das partes em todos os atos
e fases processuais.
      O princípio do contraditório, como
sabido, figura como um dos mais
importantes no processo acusatório -
garantia constitucional que assegura a
ampla defesa do acusado, conforme
expresso na Carta Maior (art. 5º, LV).
Segundo tal princípio, o acusado goza
do direito de defesa sem restrições,
repita-se - sem restrições - em todo  o
processo; destarte, deve estar assegu-
rada a igualdade das partes.
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oposição da contrariedade e seus fun-
damentos de fato (provas) e de direito
(ALMEIDA,1973, pp.123).

Corolário do princípio da igualda-
de, a isonomia processual obriga que
a parte contrária seja também ouvida,
em igualdade de condições e também
de oportunidades. Em outras palavras:
se determinada parte se manifestou,
seguidamente a parte contrária ou  ex-
adversa deverá ter a possibilidade de
também manifestar-se nos autos. As-
sim, a ciência bilateral dos atos e ter-
mos do processo e a possibilidade de
contrariá-los são os limites impostos
pelo contraditório, a fim de que se con-
cedam às partes ocasião e possibili-
dade de intervenção no processo,
apresentando provas, oferecendo ale-
gações; e, ao menos rebater, ter o di-
reito de rebater o que foi dito em seu
desfavor.

Feitas essas considerações prelimi-
nares e adentrando no tema propria-
mente dito (Lesão aos princípios do
contraditório e da isonomia), requer-
nos desde já mencionar, fato que não
é de ninguém desconhecido, que nos
processos criminais, após a prolação
da sentença em 1ª Instância, havendo,
por óbvio recurso, após as razões e
contra-razões das respectivas partes
envolvidas (art. 601, Código de Pro-
cesso Penal Brasileiro-CPPB), nos ter-

2 A base da Justiça

Encontra-se, aqui, assim, como
base da Justiça, não necessariamente
pela intenção de se limitar a fiscaliza-
ção e aplicação da lei em proveito da
sociedade por seus instrumentos e
meios, mas para garantir à Sociedade
representada e à Justiça a consciente
certeza de que não se errou ao disci-
plinar aquele deseducado, ante o con-
fuso e o coincidente que não se con-
seguiu contra-argumentar.

O referencial para esta análise de
funcionamento do judiciário é a sua
própria doutrina, acolhida em nosso
ordenamento jurídico como pilar de
defesa a todo acusado.

Como já apregoava o mestre J.
Canuto Mendes de Almeida, abordan-
do o princípio do contraditório no pro-
cesso penal:

A verdade atingida pela justiça pública
não pode e não deve valer em juízo sem
que haja oportunidade de defesa ao
indiciado. É preciso que seja o julga-
mento precedido de atos inequívocos
de comunicação ao réu: de que vai ser
acusado; dos termos precisos dessa
acusação; e de seus fundamentos de
fato (provas) e de direito. Necessário
também é que essa comunicação seja
feita a tempo de possibilitar a contrarie-
dade: nisso está o prazo para conheci-
mento exato dos fundamentos proba-
tórios e legais da imputação e para a
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mos do artigo 602, CPPB, os autos
após ascender à instância superior são
remetidos à Procuradoria da Justiça
para a sua devida (ou indevida?, como
se verá) manifestação (art. 610,
CPPB) .

Nos dizeres do artigo 610, parte
final do CPP, após essa etapa é que
será remetido ao relator, para que a
respectiva câmara designe o dia para
julgamento.

Pois bem: quem desconhece que o
Procurador de Justiça, quando de sua
manifestação, não raras vezes acres-
centa, enxerta, até mesmo insere no-
vas citações de doutrina e jurisprudên-
cia às razões/contra-razões do
Parquet de 1ª Instância? Casos há,
conhecidos, em que até mesmo se ino-
vam as teses expostas em instância
primeva, muitas vezes até partindo para
a exacerbação. Em princípio, poderi-
am pensar alguns que tal manifestação
do Procurador de Justiça seria até acei-
tável, afinal é o órgão acusador que
está com a palavra. Entretanto, tal não
nos parece correto, aqui usando um
eufemismo, pois nos afigura como
inexoravelmente injusto e ilegal que não
seja possibilitado à defesa qualquer
oportunidade para manifestar-se sobre
a inovação ou o acréscimo aposto no
corpo acusatório, em detrimento do
réu.

Que desde já não se argua que

poderia perfeitamente o réu, através de
seu procurador constituído, se dese-
jasse, proceder à sustentação oral, na
qual poderia rebater o que passamos,
doravante, denominar de “acréscimos

acusatórios”, apostos pela Procura-
doria de Justiça. Mas não é também
desconhecido de ninguém que a maio-
ria dos réus não dispõe de recursos fi-
nanceiros para contratar um advoga-
do para desenvolver sua defesa, sen-
do, via de regra, designado advogado
dativo para tal mister. Não é também
desconhecida de ninguém a carência
de Defensores nos Estados da Fede-
ração para proceder à defesa, e muito
menos, realizar a manifestação ou sus-
tentação oral na instância ad quem.
Assim, somente os réus e acusados
que tenham como parceiro o níquel e
a prata é que terão condições de con-
tratar um profissional para o
rebatimento do que fora acrescido em
seu desfavor pelo Procurador de Jus-
tiça que atua em grau de recurso no
feito.

Desejamos consignar que uma úni-
ca vez, durante nossa atuação junto ao
Poder Judiciário, pudemos verificar
que um único Procurador de Justiça,
Noronha, quando de sua manifestação,
assim se pronunciou, in verbis:

[...] Inicialmente, peço venia ao nobre
Relator para tecer alguns comentários a



Revista Científica da Escola de Administração do Exército – Ano 4   Número 2 – 2° semestre de 2008112

respeito de nossa visão acerca da inter-
venção da Procuradoria de Justiça nos
recursos de apelação e nos recursos em
sentido estrito.
A nosso aviso, a manifestação do Pro-
curador de Justiça em segunda instân-
cia, se contrária ao réu, fere os princípi-
os constitucionais do contraditório e da
igualdade entre as partes. (1990, pp 3)

De louvar-se, pois, tal iniciativa.

3 O Parquet e o seu munus no feito
criminal

Fato é que o crime lesa não ape-
nas direitos individuais, mas sociais
também, pois perturba as condições
da harmonia e estabilidade, sem as
quais não é possível a vida comunitá-
ria. Mas incumbe ao Estado – que é
um meio e não um fim – a consecução
do bem comum, que não conseguiria
alcançar se não estivesse investido do
jus puniendi, do direito de punir o cri-
me, que é o fato mais grave que o
empece na consecução daquela finali-
dade. Consequentemente, deve o Es-
tado, além do jus puniendi, dispor de
outro direito que vai realizar aquele: é
o jus  persequendi ou  jus  persecutionis (di-
reito de ação), que, por assim dizer,
realiza o jus puniendi.

Assim - diz Noronha (1990) - o
processo como procedimento é o con-

junto de atos legalmente ordenados
para apuração do fato, da autoria e
exata aplicação da lei. O fim é este; a
descoberta da verdade, o meio.

O Ministério Público (MP) é o ór-
gão estatal da pretensão punitiva.
Como a aplicação do direito de punir
depende de julgamento prévio, existe
esse órgão para deduzir a pretensão
punitiva em juízo, através da acusação,
e também para orientar e ter proemi-
nência em toda a persecução penal, já
adiantava Marsico (1915, p.150)3.

No processo penal, o MP é parte,
como senhor que é da ação: propõe-
na, enumera e fornece as provas, luta
e porfia para o triunfo final da preten-
são punitiva, que será proclamado pelo
juiz contra o acusado. Participa, pois,
do juízo – acutum trium personarum
– onde existem autor, réu e o juiz.

Sobre a instituição Ministério Pú-
blico sempre oportuno recordar o
ensinamento de Marques:

O Ministério Público, por sua vez, inte-
gra a relação processual armado de di-
reitos subjetivos correlacionados com
a função que lhe seja dado exercer no
desenrolar do procedimento. Quer como
autor, quer como fiscal da lei, esse ór-
gão estatal se encontra em face da nor-
ma processual, ora na posição ativa de
quem exige o cumprimento de imperati-
vos jurídicos em prol dos interesses

3 Tal aparece na Apelação no 446.123-2 – TJMG – Comarca de Santa Rita de Caldas/MG. Procurador de Justiça Marco Antonio Lopes de
Almeida.



Revista Científica da Escola de Administração do Exército – Ano 4   Número 2 – 2° semestre de 2008 113

que encarna, ora na de sujeição passi-
va a outros imperativos da mesma na-
tureza. Também o Ministério Público,
por isso mesmo, é titular de direitos sub-
jetivos processuais, que se configuram
segunda a função que lhe é conferida
na relação processual (MARQUES,
1965, pp. 289).

Não desconhecemos as prerroga-
tivas do Parquet. Todavia, contempo-
raneamente, considerando que, na Re-
pública Federativa do Brasil, vige o
Estado Democrático de Direito4 (arti-
go 1o da Constituição Federal/88), cuja
essência Carvalho (2007) explica
como sendo um Estado de Justiça So-
cial, constituindo seus fundamentos a
soberania, a dignidade da pessoa hu-
mana, os valores sociais do trabalho e
da livre iniciativa, o pluralismo políti-
co.  Ao nosso aviso, sua manifestação
na segunda instância do Poder Judici-
ário, sem que seja de igual modo pos-
sibilitada à Defesa, enseja pelo menos
uma discussão.

A propósito a Carta Magna de
1988, a Constituição Cidadã incorpo-
rou o princípio do devido processo le-
gal, que remonta à Magna Charta
Libertatum, de 1215, de fundamental
importância no direito anglo-saxão.

Desde a Revolução de 1789, o
regime constitucional é associado à

garantia dos direitos fundamentais. Não
é ocioso recordar que a Declaração
dos Direitos do Homem e do Cidadão
(art. 16) condicionou à proteção dos
direitos individuais a própria existên-
cia da Constituição, garante Ferreira
Filho (1986).

 A  Declaração Universal dos Di-
reitos do Homem, em seu artigo XI, no

1º, garante:

[...] Todo homem acusado de um ato
delituoso tem o direito de ser presumi-
do inocente até a sua culpabilidade te-
nha sido provada de acordo com a lei,
em julgamento público no qual lhe te-
nham sido asseguradas todas as garan-
tias necessárias à sua defesa.(ONU,
1948).

Ora, dos mais importantes no pro-
cesso acusatório é o princípio do con-
traditório (ou da bilateralidade da au-
diência). Trata-se de garantia consti-
tucional que assegura a ampla defesa
do acusado (art. 5º, LV CF).

 Julio Fabbrini Mirabete sobre a
quæstio assinala que o acusado goza
do direito de defesa sem restrições,
num processo em que deve estar as-
segurada a igualdade das partes.

[...] Corolário do principio da igualdade
perante a lei, a isonomia processual

4 Anote-se que o Estado Democrático de Direito, conformado pela Constituição de 1988, é um Estado de Justiça Social. Com efeito, constituem
seus fundamentos a soberania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo político. (In:
CARVALHO, Kildare Gonçalves DIREITO CONSTITUCIONAL – Teoria do Estado e da Constituição – Direito Constitucional Positivo. 13ª.
Edição Revista, atualizada e ampliada conforme a Emenda Constitucional no. 53/06. Belo Horizonte: Editora Del Rey, 2007.
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obriga que a parte contrária seja tam-
bém ouvida, em igualdade de condições
(audiatur et altera pars). A ciência bi-
lateral dos atos e termos do processo e
a possibilidade de contrariá-los são os
limites impostos pelo contraditório a fim
de que se conceda as partes ocasião e
possibilidade de intervirem no proces-
so, apresentando provas, oferecendo
alegações, recorrendo das decisões, etc.
(MIRABETTE, 1994, pp. 44)

4  O Contraditório e a manifestação
do Ministério Público na 2ª
Instância

O contraditório é a própria
exteriorização da ampla defesa, impon-
do a condução dialética do processo
(par conditio), pois a todo ato pro-
duzido pela acusação caberá igual di-
reito de defesa de opor-se-lhe ou de
dar-se-lhe a versão que melhor se lhe
apresente, ou, ainda, de fornecer uma
interpretação jurídica diversa daquela
feita pelo autor, entende Moraes
(2007).

Hoje na apelação comum, subin-
do os autos ao juízo ad quem, irão eles
com vista ao Ministério Público de se-
gunda instância, pelo prazo de dez dias;
e em seguida – é claro – aos atos pre-
liminares do recebimento do processo
no tribunal, o respectivo registro e ou-
tros mais.

Vejamos: Nos recursos em senti-
do estrito, com exceção do habeas

corpus, e nas apelações interpostas
das sentenças em processo de contra-
venção ou de crime a que a lei comine
pena de detenção, os autos irão ime-
diatamente com vista ao Procurador-
geral pelo prazo de cinco dias; em se-
guida, passarão, por igual prazo, ao
relator, que pedirá designação de dia
para o julgamento (artigo 610 do
CPPB).

Se o requerimento não foi indefe-
rido in limine, abrir-se-á vista dos au-
tos ao Procurador-geral, que dará pa-
recer no prazo de dez dias. Em segui-
da, examinados os autos, sucessiva-
mente, em igual prazo, pelo relator e
revisor, julgar-se-á o pedido na ses-
são que o presidente designar (pará-
grafo 5º, do artigo 625 do CPPB).

 Assim, é que o imortal e sempre
lembrado professor José Frederico
Marques ensinava que

[...] Segundo nos parece, o texto menci-
onado só se afina com os princípios de
nosso processo penal se for entendido
em termos restritos. O Procurador – ge-
ral deve ter vista dos autos, não para
neles oficiar, e sim para tomar conheci-
mento da causa e acompanhar seus trâ-
mites no juízo ad quem. (MARQUES,
1965, pp. 253)

Com efeito, a vista é aberta à Pro-
curadoria-Geral de Justiça para que o
Procurador verifique a pertinência de
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se fazer sustentação oral da acusação,
colocar-se a par das questões debati-
das no recurso e, se requerer interven-
ção nos debates orais do processo para
responder à defesa, encontrar-se apto
a propugnar pela condenação do acu-
sado.

5 Jurisprudências

A Corte Constitucional Brasileira,
STF, já teve a oportunidade de tratar
da quæstio, que não é singela:

I – O recorrente foi condenado a 3 me-
ses de detenção, com convolação em
multa, por difamação (Lei 5.250/67, art.
21, caput). O Ministério Público, que
falou por último lugar, opinou pela con-
denação. Como o querelado não pode
manifestar-se depois, arguiu a nulidade
do processo a partir daí, pois violado
teria ficado o devido processo legal na
modalidade da ampla defesa. II – O art.
45, IV, da Lei de Imprensa abre prazo
para que o autor e réu falem seguida-
mente. No art. 40, parágrafo 2º., II, de-
termina seja ouvido o Ministério Públi-
co. Como o Parquet se manifestou, ain-
da que como custos legis, contra o que-
relado, cabia ao juiz, sob pena de viola-
ção ‘material’ do devido processo le-
gal, ter dado oportunidade ao ora re-
corrente para que ele rebatesse as ar-
gumentações ministeriais. Invocação do
disposto no parágrafo 2º. do art. 500 do
CPP. III – Recurso provido.
(STF, RHC 4457, Relator Ministro
Adhemar Maciel, 6ª. Turma, julgado em

13.nov.1995, DJU 24.jun.1996, p. 22.810)
6 Doutrina no Direito comparado

No direito alienígena, em Portugal,
o tema foi objeto de questionamento
no Tribunal Constitucional.

Manuel Lopes Maia Gonçalves,
comentando o artigo 416 do novo
Código de Processo Penal de Portu-
gal, de 1988, correspondente ao arti-
go 664 do CPP de 1929, leciona que

Cumprirá ao MP no tribunal superior
apor o seu visto ou emitir o seu parecer,
o qual não está vinculado pela motiva-
ção ou pela resposta do Ministério Pú-
blico emitir o seu parecer, podendo sus-
citar quaisquer que se lhe oferecem
como cabidas para a decisão e deven-
do, logicamente, seguir a ordenação
estabelecida nas alíneas do no. 2 do art.
417; em casos que se afigurem de extre-
ma simplicidade aporá o visto no pro-
cesso.
A norma do art. 664 do CPP de 1929,
reproduzida pelo art. 416 do CPP de
1987, quando interpretada no sentido
de conceder ao Ministério Público, para
além já de qualquer resposta ou
contrapartida da defesa, a faculdade de
trazer aos autos uma nova e eventual-
mente mais aprofundada argumentação
contra o recorrido, é lesiva dos princí-
pios consagrados no art. 32, ns. 1 e 5 da
Constituição da República Portuguesa-
CRP (GONÇALVES, 2007).

José Narciso da Cunha Rodrigues,
utro lusitano, asseverou:



Revista Científica da Escola de Administração do Exército – Ano 4   Número 2 – 2° semestre de 2008116

Relativamente à tramitação do recurso,
o Código mantém a vista inicial ao Mi-
nistério Público emitir parecer no tribu-
nal superior foi objecto de recente apre-
ciação pelo Tribunal Constitucional, em
sede de fiscalização concreta da
constitucionalidade. Por acórdão de 6
de maio p.p. (1987), o Tribunal conside-
rou inconstitucional o art. 664 do Códi-
go de Processo Penal (de 1929), que
continha a mesma redação do atual art.
416). Se bem compreendemos, na deci-
são deste Alto Tribunal, aliás excelen-
temente fundamentada, a linha – força
da argumentação reside mais na viola-
ção do contraditório que do princípio
de igualdade de armas. Qualquer que
seja o rigor da decisão, ela parece ter
ido além da intenção do Tribunal. Não
se afigura passível de censura consti-
tucional o Ministério Público ter vista
do processo. É uma via processual  le-
gítima de transmissão dos autos. A ou-
tra (notificação e confiança  do proces-
so) é estranha à posição do Ministério
Público como órgão de justiça. (1990,
pp.122)

7 Conclusão

A filosofia do direito pretende pen-
sar com o rigor do pensamento cientí-
fico. Pretende ser considerada uma
“ciência do direito”. Para tanto, elude
uma tarefa hermenêutica sumamente
interessante: interpretar as construções
fantásticas do direito penal. Ao mes-
mo tempo, porém, também elude uma
incumbência ética: a reflexão sobre as

consequências destas construções para
o ser humano que as sofre, comentou
Messuti (2003).

Damásio Evangelista de Jesus
(1993) também anota que:

É inegável, diz o Ministro José Celso de
Mello Filho, que o Promotor de Justiça
detém parcela da autoridade emanada
do Estado, razão pela qual os seus atos
serão passíveis de controle e de corre-
ção judiciais quando afetados pelos ví-
cios da ilegalidade ou do abuso de po-
der (JESUS, 1993, pp. 407).

O princípio do contraditório – diz
Robert Wyness Millar:

É inseparável da administração de uma
justiça bem organizada e encontra sua
expressão na parêmia romana do
audiatur et altera pars, pois o juiz deve
ouvir ambas as partes para poder deci-
dir e julgar (MILLAR, 1945, pp. 47).

Assim, temos como reluzente que
“as partes devem ser postas em con-
dições de se contrariarem” é o míni-
mo que o ordenamento jurídico pátrio
deve prever, sob pena de ferir o prin-
cípio do contraditório, e na ausência
deste não há o devido processo legal.

Finalmente, não raras vezes, como
já salientado alhures, o Procurador de
Justiça em sua manifestação na segun-
da instância, trazendo novos arestos

jurisprudenciais, entendimentos doutri-
nários e mesmo novos argumentos, in-
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duz a Câmara Criminal ao aumento da
pena, bem como ainda a negar provi-
mento a apelação manejada pelo réu.

Com a permissa venia, em res-
peito aos princípios ora debatidos, en-
tendemos que deva ser pensado em
uma etapa, uma fase a ser deferida à
defesa, propiciando, quiçá, ao menos
que se proceda à intimação da parte
ex adversa, para fazer a contrapo-
sição ao que foi em nosso entender
indevidamente acrescido, alongado, ou
seja, o que já denominamos de “acrés-

cimos acusatórios”; e, em caso de
tratar-se de réu pobre, portanto sem
recursos financeiros, como via de re-
gra, possibilitar em respeito ao princí-
pio do contraditório, da igualdade, etc,
que a Defensoria Pública, se manifeste
a respeito.

Oferece-se, assim, ao legislador, o
ensejo de apreciar o embate que se
trava não mais exclusivamente entre os
fatos da acusação contra os argumen-
tos da defesa, mas entre a perspicácia
do causídico forense, em busca da
melhor justiça ou, no tanto pior, da
mera contestação do rito processual,
em busca de uma nulide oportunista.
Tal decisão quedada na esfera do mé-
rito não pode mais ficar ao sabor da
legalidade, ou da hermenêutica, mas
configurada por um novo momento da
história jurídica brasileira.

É o mínino o que se pode esperar

de um Estado Democrático de Direi-
to, onde haja Justiça e vigore princípi-
os basilares da Constituição tal qual o
contraditório e a isonomia.
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BUSCA TABU E O PROBLEMA DE ROTEAMENTO DE
VEÍCULOS: UMA APLICAÇÃO PRÁTICA NO EXÉRCITO

BRASILEIRO

Arakén Pereira da Silva1, Éldman de Oliveira Nunes2

Resumo. Os Processos de Distribuição são serviços pelos quais uma entidade é
responsável por fornecer um produto ou serviço a um conjunto de outras entidades,
tal como ocorre com o serviço de correspondência. Dentre os principais problemas
relacionados ao serviço de distribuição, destaca-se o Problema de Roteamento de
Veículos, que consiste em alocar caminhos ou rotas às unidades móveis
encarregadas do transporte, de modo que cada unidade é responsável por parte da
área total a ser atendida e o objetivo do problema consiste em encontrar as rotas
para os veículos, de forma que os custos de transporte sejam mínimos. Busca
Tabu é uma metaheurística que guia uma busca heurística local, atribuindo-lhe o
uso de memória adaptativa para criar uma busca mais flexível e diversificada. Este
artigo analisa a utilização da metaheurística Busca Tabu na resolução do Problema
de Roteamento de Veículos, com o objetivo de propor um mecanismo computacional
de otimização para o processo de distribuição de água desempenhado pelo Exército
Brasileiro nas missões que realiza no Nordeste, buscando assim auxiliar o processo
decisório e reduzir os custos logísticos durante a alocação das rotas.

Palavras-chave: Distribuição. Roteamento. Busca Tabu. Otimização.

Abstract. The Processes of Distribution are services where an entity is responsible
for supplying to a product or service to a set of other entities, as it occurs with the
correspondence service. Amongst the main problems related to the distribution
service, the Vehicle Routing Problem is distinguished, that consists of placing
ways or routes to in charge mobile units it transport, in way that each unit is
responsible on the part of the total area being taken care of and the objective of the
problem consists of finding the routes for the form vehicles that the transport costs
are minimum. Tabu Search is a metaheuristic that guides a local heuristic search,
attributing the use to it of adaptativa memory to create a more flexible and diversified
search. This article analyze the use of the metaheuristic Tabu Search in the
resolution of the Vehicle Routing Problem, with the objective to consider a
computational mechanism of optimization for the process of water distribution played
for the Exército Brasileiro in the missions that carry through Nordeste, thus searching
to assist the decision process and to reduce the logistic costs during the allocation
of the routes.
1 Bacharelado em Ciência da Computação/Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Escola de Administração do Exército (EsAEx),
Salvador/BA Brasil. arakenp@gmail.com
2 Doutorado em Ciência da Computação/Universidade Federal Fluminense. Escola de Administração do Exército (EsAEx), Salvador/BA,
Brasil.eldman@bol.com.br
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1 Introdução

A Otimização de Processos é atu-
almente uma prática importante que
vem tornando-se cada vez mais comum
nas organizações. Empresas privadas
valem-se da otimização para oferece-
rem serviços e/ou produtos cada vez
melhores e em menos tempo, obtendo
maior lucro e tornando-se mais com-
petitivas. Instituições públicas geral-
mente otimizam seus processos para
sobreviverem a restrições orçamentári-
as ou reduzirem os gastos, permitindo
um melhor emprego das reservas go-
vernamentais.

Os Processos de Distribuição são
serviços pelos quais uma entidade é res-
ponsável por fornecer um produto ou
serviço a um conjunto de outras enti-
dades, tal como ocorre com o serviço
de correspondência, entrega de mer-
cadorias, rotas de ônibus escolar, co-
leta de lixo, entre outros. Esses servi-
ços de distribuição são providos de
uma série de problemas relacionados
com a entrega, tais como a quantidade
a ser entregue, o tempo disponível para
a entrega, as rotas a serem percorri-
das pelas unidades móveis etc.

Dentre os problemas relacionados
à distribuição, o roteamento das uni-
dades móveis encarregadas do trans-

porte costuma ser o de maior comple-
xidade, visto que envolve variáveis
consideravelmente reentrantes, dificul-
tando assim seus ajustes. Esse proble-
ma consiste em alocar caminhos ou
rotas às unidades móveis, de modo que
cada unidade é responsável por parte
da área total a ser atendida e o objeti-
vo do problema consiste em encontrar
as rotas para os veículos, de forma que
os custos de transporte sejam mínimos.

Neste trabalho, será abordado o
Problema de Roteamento de Veículos
com enfoque nas Missões de Distri-
buição de Água desempenhadas pelo
Exército Brasileiro. Nessas missões, o
Exército atua principalmente na região
Nordeste, levando água a milhares de
sertanejos durante o período das se-
cas. Em seguida, será apresentada, em
linhas gerais, a metaheurística Busca
Tabu juntamente com suas principais
características e um exemplo de utili-
zação desse peculiar mecanismo de
busca. Por fim, será desenvolvida uma
estratégia de solução para o Problema
de Roteamento de Veículos utilizando
a Busca Tabu, na qual os resultados
do processamento serão apresentados
e discutidos, de forma a se conseguir
propor um mecanismo computacional
de otimização para o processo de dis-
tribuição de água desempenhado pelo
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Exército Brasileiro nas missões que
realiza no Nordeste, buscando auxiliar
no processo decisório e reduzir os cus-
tos logísticos durante a alocação das
rotas.

2 As Missões de distribuição de
água

O Nordeste Brasileiro é uma re-
gião escassa em água e anualmente
torna-se palco da atuação de diversos
programas governamentais de comba-
te à seca.

Segundo o Portal do CMNE
(2007), o Exército Brasileiro presta
socorro às vítimas das estiagens do
Nordeste e do norte de Minas Gerais,
distribuindo água potável para a po-
pulação através da chamada Opera-
ção Pipa, que, só em Fevereiro de
2007, atendeu a mais de um milhão de
pessoas em 351 municípios.

De acordo com o Exército Brasi-
leiro (2007), a última atuação do ser-
viço de abastecimento de água iniciou-
se em Setembro de 2006 e foi
suspensa em Janeiro de 2007 devido
à falta de dotação orçamentária, uma
vez que mobilizou, nesse período, 19
unidades do Exército e 1.096 carros-
pipa, que percorreram aproximada-
mente 35 quilômetros distribuindo
1.793.440 m3 de água tratada a cerca
de 3.066.000 pessoas em 447 muni-

cípios.
Atualmente, os esforços da ope-

ração estão concentrados nos estados
de Alagoas, Pernambuco, Rio Grande
do Norte, Paraíba, Piauí e Ceará, onde
248 municípios estão sendo atendidos,
beneficiando a vida de cerca de nove-
centos mil sertanejos.

O Exército, antes de dar início ao
processo de distribuição de água em
uma determinada região, recebe infor-
mações a respeito dos municípios a
serem atendidos e em seguida faz um
levantamento das necessidades da po-
pulação e dos pontos de coleta e de
distribuição de água. Feito isso, con-
trata e fiscaliza a ação dos chamados
“pipeiros”, verifica a qualidade da
água, a regularidade da distribuição e
a gerência dos recursos, conforme des-
creve o Portal do CMNE (2007).

Uma vez tomadas as determinações
iniciais da missão, o Exército realiza a
alocação de carros-pipa que serão
destinados às regiões necessitadas. São
traçadas rotas com pontos de coleta e
de distribuição de água, tais como: cis-
ternas, adutoras, barragens, açudes e
poços, a fim de atender o mais rapida-
mente possível a população. A  busca
por rotas que consumam  o  mínimo
de recursos, isto é, minimizem o nú-
mero de quilômetros rodados e
consequentemente o tempo destinado
à operação, pode ser observada como
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um problema de otimização
(CORMEN, 2002) conhecido como
o Problema de Roteamento de Veícu-
los.

3 O Problema de Roteamento de
Veículos

O Problema de Roteamento de
Veículos (PRV) é um exemplo clássi-
co de um problema de otimização
combinatória e pode ser definido da
seguinte forma: dado um conjunto de
cidades ou consumidores, cada qual
com uma demanda q

i
 por um produto,

e um depósito com veículos de capa-
cidade Q, encontrar as rotas para os
veículos de forma que os custos de
transporte sejam mínimos.

Matematicamente, o Problema de
Roteamento de Veículos é representa-
do por um grafo (CORMEN, 2002)
não direcionado G=(V, E) no qual
V = (v

0 
, v

1 
, ... , v

n 
) é o conjunto dos

vértices e  E = { (v
i 
, v

j 
) : v

i 
, v

j 
  ε  V, i < j }  é

o conjunto das arestas. O vértice v
0

representa o depósito onde estão os
veículos idênticos e com capacidade
Q, enquanto os demais vértices repre-
sentam as cidades ou os consumido-
res. Cada consumidor v

i
 tem uma de-

manda não negativa q
1
 e q

0
 = 0. A cada

aresta (v
i
, v

j
) está associada uma dis-

tância não negativa c
ij
 que representa

a distância entre os consumidores. O

PRV consiste em determinar o conjunto
de rotas que deverão ser seguidas pe-
los veículos de forma que os custos
sejam mínimos e sejam respeitadas as
seguintes condições: 1) Cada rota co-
meça e termina no depósito, 2) A de-
manda de uma rota não deve superar
a capacidade Q de um veículo. A Fi-
gura 1 ilustra essa situação.

Figura 1 – Os valores entre os vértices
(cidades) representam as distâncias e os
ciclos destacados representam as rotas
encontradas

Conforme apresentado anterior-
mente, o PRV enquadra-se numa ca-
tegoria de problemas conhecida como
“problemas de otimização combina-
tória”. Nesses problemas, considera-
se um conjunto de soluções possíveis,
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isto é, válidas, onde cada solução tem
um valor associado e deseja-se encon-
trar a solução possível com o melhor
valor. Esses problemas são classifica-
dos, na literatura, como NP-difícil, uma
vez que não existem algoritmos que os
resolvam em tempo polinomial
(CORMEN, 2002).

De acordo com Souza (2007), os
problemas de otimização combinatória
são modelados da seguinte forma:
Dado um conjunto S de variáveis dis-
cretas s (chamadas soluções) e uma
função objetivo f : S           R, que asso-
cia cada solução s ε S a um valor real
f (s) , encontre a solução s* ε S, dita
ótima, para a qual f (s) é também óti-
ma, isto é,  f (s) assume um valor míni-
mo ou máximo para um problema de
minimização ou maximização, respec-
tivamente.

Uma questão intrigante que se ob-
serva em problemas de otimização
combinatória é que nem sempre é pos-
sível encontrar a solução ótima em tem-
po razoável, isto é, alguns problemas
podem requerer anos de computação
de alto desempenho para que se pos-
sa atingir a solução ótima. Resolver
esses problemas com pouco esforço
computacional torna-se então um de-
safio, de modo que, para problemas
cuja complexidade é elevada, encon-
trar uma solução viável e próxima da
ótima, em tempo de execução razoá-

vel, é mais adequado que investir mui-
to tempo e processamento computaci-
onal na busca pela solução ótima. O
desafio de encontrar soluções ótimas,
ou mesmo aproximadas, pode ser au-
xiliado pelo uso de métodos
computacionais, dentre as quais se
destaca a Busca Tabu.

4 Busca Tabu

Algoritmos heurísticos são
algoritmos que não garantem encon-
trar a solução ótima para um determi-
nado problema; porém, são capazes
de melhorar uma solução existente e
retornar uma solução viável e de qua-
lidade em tempo razoável (CONSTA-
TINO, 2007).

Metaheurísticas são paradigmas de
desenvolvimento de algoritmos heurísti-
cos, muitas vezes baseados em leis
naturais ou procedimentos cotidianos,
tais como o processo de evolução das
espécies, o comportamento de uma
colônia de formigas ou o resfriamento
de ligas metálicas industriais.

Busca Tabu (do inglês: Tabu
Search) é uma metaheurística que guia
uma busca heurística local, atribuindo-
lhe o uso de memória adaptativa para
criar uma busca mais flexível e
diversificada. Foi proposta por Fred
Glover, em 1986, e tem como princi-
pais características a memória
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adaptativa (responsável por guardar o
histórico da busca) e as estratégias de
busca baseadas em memória, que aju-
dam a explorar a busca por regiões
distintas e intensificá-la por regiões pro-
missoras (LAGUNA, 1994).

O uso da memória realizado pela
Busca Tabu segue quatro princípios
básicos:

· Recentidade (recency): refere-
se a uma memória de curto prazo, na
qual são armazenados atributos de so-
luções que mudaram em um passado
recente.

· Frequência: refere-se  a  uma
memória de longo prazo, são
contabilizadas informações que dizem
respeito a residência e a transição dos
atributos das soluções.

· Intensificação: constitui a ação
de se intensificar a busca em regiões
nas quais há mais chance de se encon-
trar soluções de qualidade.

· Diversificação: explorar regiões
ainda não exploradas ou pouco explo-
radas.

A idéia principal da Busca Tabu
consiste em classificar como “proibi-
do” certos movimentos ou soluções.
Os movimentos proibidos (chamados
Tabu) são armazenados em uma lista
(Lista Tabu) durante certo período de
tempo. Com o intuito de tornar a bus-

ca mais flexível, é possível durante o
seu processamento, desmarcar um
movimento de Tabu para “não Tabu”,
retirando-o da Lista Tabu. Tempo
Tabu é o tempo ou o número de
iterações durante o qual um movimen-
to ou solução permanece na condição
de Tabu, de modo que, decorrido esse
tempo, um movimento que estava na
Lista Tabu será liberado e poderá ser
realizado novamente, isto é, não esta-
rá mais proibido (LAGUNA, 1994).

A Figura 2 apresenta uma visão
simplificada das estruturas fundamen-
tais utilizadas na Busca Tabu. A
sequência  S = 1,2,4,3 é uma solução
para um determinado problema, como
por exemplo, um problema de
roteamento de veículos, na qual a
sequência dos valores de S representa
a sequência das cidades visitadas por
um veículo. A Lista Tabu L,  que ar-
mazena o histórico dos movimentos re-
centemente realizados, apresenta o
valor 3 para a combinação 3,4 da lis-
ta, indicando que durante a busca foi
recentemente realizado um movimen-
to (permuta) entre esses valores e que
esse movimento não poderá ser reali-
zado durante 3 iterações (Tempo
Tabu).
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Figura  2 – Representação de um movimento
proibido na Busca Tabu

Outra estratégia utilizada na Busca
Tabu é o “Critério da Aspiração”, na
qual uma situação especial faz com que
um movimento ou solução que está na
condição de Tabu, passe para a con-
dição de “não-Tabu” antes de decor-
rido o seu Tempo Tabu. Em geral o
Critério da Aspiração é utilizado quan-
do, ao longo da busca, encontra-se
uma solução melhor que a solução
incubente (melhor solução armazena-

da até o momento).
Em Busca Tabu geralmente inicia-

se o procedimento de busca partindo
de uma solução conhecida, aplicando
em seguida uma técnica de geração de
vizinhança, seguida da seleção dos
melhores vizinhos. Após selecionada a
melhor solução, atualiza-se a Lista
Tabu e refina-se a busca aplicando téc-
nicas mais sofisticadas como intensifi-
cação e diversificação. A Figura 3
apresenta um algoritmo simplificado de
Busca Tabu.

Figura 3 – Algoritmo simplificado de BT

As ações transcorridas dentro do
laço de repetição constituem o núcleo
do algoritmo, de modo que cada re-
petição corresponde a uma iteração na
qual é atualizada a solução corrente e
modificada a Lista Tabu, transforman-
do continuamente o espaço de busca.
A sequência das figuras 4 a 9 apresen-
ta o comportamento das estruturas du-
rante uma típica operação de busca.

A Figura 4 apresenta a situação ini-
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cial na qual se tem uma solução inicial
S que corresponde ao valor 25, con-
forme verificado na função objetivo f
(S). No início do processamento, a
Lista Tabu L está vazia, uma vez que
nenhum movimento foi realizado até
esse instante, assim como ocorre com
as listas P (permuta) e G (ganho), que
não são preenchidas pelo algoritmo até
que os vizinhos de S sejam seleciona-
dos.

Figura 4 – Início do processamento

Admitindo-se que o objetivo do
algoritmo é minimizar o valor de f (S)
são selecionados os melhores vizinhos,
dentre os demais, representados pelas
permutas na lista P.

Na Figura 5, os vizinhos selecio-
nados na lista P foram analisados e or-
denados em ordem decrescente de
ganho pelo algoritmo. O vizinho 3,4  re-
presenta uma permuta entre os valo-
res 3 e 4 em S, e foi o vizinho selecio-

nado pelo algoritmo, uma vez que apre-
senta maior ganho (G) e o movimento
não está marcado na Lista Tabu. Após
a primeira iteração a nova solução é
apresentada e a Lista Tabu atualizada.

Figura 5 – Situação após a primeira iteração

A Figura 6 apresenta a situação
após a segunda iteração, na qual o
algoritmo executa seu fluxo normal,
gera uma lista com os melhores vizi-
nhos, atualiza a solução corrente (S) e
atualiza a Lista Tabu, atribuindo o va-
lor 3 ao movimento 1,3 e diminuindo
em uma unidade o Tempo Tabu dos
demais movimentos marcados como
Tabu.
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Figura 6 – Situação após a segunda iteração

Após a terceira iteração, Figura 7,
o algoritmo realiza as operações já
conhecidas e segue seu processamento
nas demais iterações. Dessa vez, en-
contra-se no topo da lista P um movi-
mento Tabu (T) o qual não pode ser
selecionado, fazendo com que o vizi-
nho seguinte seja selecionado. Caso o
movimento 3,4 melhorasse o valor da
solução incubente poderia então valer-
se do “Critério da Aspiração” e reali-
zar o movimento aplicando-o a condi-
ção de “não-Tabu”.

Figura 7 – Situação após a terceira iteração
Novamente, a busca prossegue

pela nova vizinhança e após a quarta
iteração configura-se conforme obser-
vado na Figura 8. Observe que o mo-
vimento 3,4 já não é mais Tabu, indi-
cando que poderá ser realizado nas
próximas iterações.

Figura 8 - Situação após a quarta iteração

Após a quinta iteração, Figura 9, o
algoritmo realiza os procedimentos já
conhecidos, gerando a listas P e G, se-
lecionando o melhor vizinho e atuali-
zando a solução corrente e a Lista
Tabu. Nessa situação, o melhor vizi-
nho possui um ganho igual a 2 indican-
do que ocorrerá um salto de uma so-
lução melhor para uma pior (assim
como ocorreu durante a terceira
iteração), já que o objetivo é minimizar
o valor da função objetivo f (S). No
entanto, esta mudança não acarretará
em uma piora no resultado do
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algoritmo, pois a melhor solução en-
contrada até o momento (S = 14) fica
armazenada em memória e é atualiza-
da sempre que o algoritmo encontra
uma solução melhor. Além disso, per-
mitir que soluções que apresentem
menor ganho sejam admitidas torna a
busca mais flexível, fazendo com que
o espaço de busca seja mais bem ex-
plorado.

Na seção 5, será apresentada uma
implementação de Busca Tabu para a
resolução de uma situação particular
de um Problema de Roteamento de
Veículos, na qual será descrito um pro-
cedimento baseado no algoritmo da
Figura 3.

Figura 9 - Situação após a quinta iteração

5 Solução do problema
Com o intuito de resolver o Pro-

blema de Roteamento de Veículos atra-
vés da metaheurística Busca Tabu, foi
implementado um algoritmo de Busca
Tabu que, conforme apresentado na

seção 1, propõe um mecanismo
computacional de otimização para o
processo de distribuição de água de-
sempenhado pelo Exército Brasileiro
nas missões que realiza no Nordeste.

A implementação do algoritmo de-
senvolveu-se tomando por base uma
situação típica de distribuição na qual
foram fixadas algumas variáveis do pro-
blema: a quantidade de cidades, de
rotas, de carros-pipa e a capacidade
dos carros. Essas variáveis foram fi-
xadas com o objetivo de direcionar a
resolução do problema para fins ex-
perimentais e específicos, simplifican-
do o processo de implementação e
possibilitando uma maior concentração
dos esforços nos mecanismos de bus-
ca. No entanto, foi dado a essas vari-
áveis um tratamento adequado de
modo a facilitar a parametrização do
algoritmo, permitindo maior flexibilida-
de para analisar o seu desempenho em
situações diversas.

Na situação analisada, admitiu-se
uma missão de distribuição abrangen-
do 50 cidades, todas dependentes de
um único ponto de coleta de água. Para
esta missão, foram alocados 100 car-
ros-pipa idênticos com capacidade
igual a 5m3 e foi fixado o número de
rotas em 5, cada rota envolvendo 10
cidades, de modo que uma cidade só
poderia estar presente em uma única
rota. A  Figura 10 apresenta a configu-
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ração da relação entre o ponto de co-
leta e as cidades através das rotas.

Figura  10  – Configuração gráfica da relação
entre o ponto de coleta ou depósito (D) e
as cidades, através das cinco rotas

A implementação da busca foi de-
senvolvida na linguagem C/C++
(DEITEL, 2001), a qual é amplamen-
te utilizada em ambiente acadêmico e
comercial devido ao seu poder de
representatividade e estrutura consis-
tente.

No código implementado, foi utili-
zada a linguagem C++ apenas para o
tratamento dos arquivos, os quais fo-
ram utilizados na entrada de dados do
programa para a inicialização da ma-
triz de distâncias entre as cidades e na
saída de dados para a impressão do
processo de busca. Todo o restante do
código foi desenvolvido na linguagem

C.
Na Figura 11, encontra-se uma

ilustração da principal função, isto é,
do principal procedimento do
algoritmo implementado, cuja finalida-
de é ditar a sequência das tarefas a
serem executadas durante a busca.

A função BuscaTabu( ) implementa
o núcleo da busca através de um laço
de repetição que itera uma quantidade
de vezes igual ao valor da variável
numIter. As variáveis custoInc e
custoCorr representam o custo
incubente e o custo corrente respecti-
vamente. Uma vez dentro do laço
While é inicialmente impresso o está-
gio atual da busca através da função
Imprimir( ) que recebe como parâme-
tro a iteração corrente e imprime o
status da busca em um arquivo (Figu-
ra 12). Em seguida o algoritmo realiza
uma pesquisa na vizinhança em busca
do melhor vizinho através da função
SelecionaVizinho( ) atualizando logo
após a Lista Tabu  (AtualizaLista( )). Por
fim é verificado se a nova solução en-
contrada é melhor que a solução
incubente, e caso seja, computa as
devidas atualizações.

O arquivo gerado contém a solu-
ção corrente e a solução incubente,
juntamente com as rotas e respectivos
custos.
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Figura 11 – Função BuscaTabu ( )

Figura 12 – Trecho do arquivo gerado durante a busca
mostrando a situação após a segunda iteração

6 Conclusão

Neste trabalho foi abordado o Pro-
blema de Roteamento de Veículos com
enfoque nas Missões de Distribuição
de Água desempenhadas pelo Exérci-
to Brasileiro no Nordeste. Encontrar a
solução exata para o PRV é uma tare-
fa árdua e dispendiosa, além do que,
dependendo da complexidade do pro-

blema, reentrância das variáveis envol-
vidas e restrições adotadas, pode tor-
nar-se inviável a utilização de um me-
canismo de computação simples que
não faça uso de técnicas mais apura-
das de busca, tais como a Busca Tabu.

A utilização de metaheurísticas apli-
cadas à resolução de problemas de
natureza combinatória, tais como o
PRV e o PCV (Problema do Caixeiro
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Viajante), representou um enorme
avanço na Ciência da computação,
pois dessa forma muitos dos proble-
mas que antes eram considerados
intratáveis puderam ser mais bem ex-
plorados, dando origem a uma série de
aplicações práticas do cotidiano nas
mais diversas áreas, como: escalona-
mento de tarefas em indústrias, trans-
porte, projeto de circuitos, telecomu-
nicações, grafos, redes neurais, entre
outras.

O objetivo deste trabalho foi pro-
por um mecanismo computacional de
otimização para o processo de distri-
buição de água desempenhado pelo
Exército Brasileiro nas missões que
realiza no Nordeste, buscando dessa
forma auxiliar no processo de decisão
e reduzir os custos logísticos durante a
alocação das rotas.

O trabalho realizado no decorrer
desta pesquisa deu origem a uma
implementação de Busca Tabu que si-
mula uma situação típica de um pro-
blema de distribuição de água e pro-
cessa uma busca no universo das so-
luções do problema, visando otimizar
a solução. É importante ressaltar que
o contexto que envolve a situação ana-
lisada é experimental e não prático, já
que uma situação prática envolveria
outras variáveis além das tratadas e
exigiria um tratamento mais restritivo
com relação aos seus valores (por

exemplo, em uma situação prática nor-
malmente os veículos não apresentam
a mesma capacidade). No entanto,
uma vez desenvolvido o mecanismo de
busca e garantindo que as restrições
sejam devidamente tratadas e obede-
cidas, é possível tornar o programa
susceptível de ser utilizado em situa-
ções reais.

Os resultados atingidos após rodar
o algoritmo com um caso de teste fo-
ram bastante satisfatórios, uma vez que
a solução incubente melhorava confor-
me o algoritmo processava as
iterações, significando que a busca es-
tava explorando regiões distintas do
espaço de busca, o que torna o pro-
cesso mais confiável no que diz res-
peito à qualidade da solução encon-
trada. A Figura 13 apresenta um gráfi-
co relacionando as soluções obtidas
em cada iteração.

Conforme descrito na seção 4,
algoritmos heurísticos são algoritmos
que não garantem encontrar a solução
ótima para um determinado problema,
porém, são capazes de melhorar uma
solução existente e obter uma solução
viável e de qualidade em tempo razo-
ável, o que torna o mecanismo de bus-
ca abordado neste trabalho uma alter-
nativa auxiliar ao processo de decisão
que envolve a alocação de rotas nas
missões de distribuição de água.
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Um aspecto importante a ser leva-
do em consideração diz respeito à
aplicabilidade dos mecanismos de
otimização ao Exército Brasileiro. Nes-
te trabalho foi dado um enfoque espe-
cial às missões de distribuição de água
no Nordeste; no entanto, diversos ou-
tros processos verificados nas Orga-
nizações Militares, sejam de transpor-
te ou não, enquadram-se como pro-
blemas de otimização combinatória,
tais como: missões de distribuição de
alimentos, roteamento de viaturas in-
ternas às Organizações Militares,
alocação de máquinas e planejamento
da produção de asfalto em Batalhões

Figura 13 – Gráfico relacionando as soluções com as
iterações

de Engenharia de Construção, entre
outros; o que faz do modelo de
otimização combinatória um importante
recurso, capaz de agregar valor e re-
duzir custos no Exército Brasileiro.
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REFATORAÇÃO: UMA METODOLOGIA DE APLICABILIDADE
DAS TÉCNICAS BASEADA EM UM MODELO EM NÍVEIS DE

QUALIDADE E MATURIDADE DE CÓDIGO

Manoel Sancho da Silva Neto1, Éldman de Oliveira Nunes2

Resumo.  Diversos modelos de referência têm sugerido práticas necessárias para
garantir a qualidade do processo de desenvolvimento de software. Entretanto,
percebe-se a ausência de uma metodologia que vise a maturidade do código de
programação e não apenas do processo de desenvolvimento. Este artigo propõe
uma metodologia inspirada no modelo de referência CMMI que representa a
maturidade e qualidade do código dos sistemas de software a partir da aplicação
categorizada das técnicas de refatoração de código. A metodologia proposta é
exemplificada em um estudo de caso em que um código, em seu mais baixo nível
de qualidade, evolui passo-a-passo nos níveis de maturidade do modelo. A sequência
da aplicação das técnicas de refatoração agrupadas em categorias conduzem ao
aumento horizontal e vertical da qualidade do código, o primeiro como forma de
aperfeiçoamento e o segundo como forma de elevação da maturidade do código.

Palavras-chave: Técnicas de Refatoração. Código. Qualidade. Maturidade. Software.

Abstract. Various models of reference have suggested practices necessary to ensure
the quality of the software development process. However, we find the lack of a
methodology aimed at the maturity of the code of programming and not just the
process of development. This article proposes a methodology based on a reference
model that represents the CMMI maturity and quality of the code of systems software
from the application of the techniques categorized refactoring of code. The proposed
methodology is exemplified in a case study where a code on their lower level of
quality, moves step-by-step on levels of maturity of the model. The sequence of
applying the techniques of refatoração grouped into categories lead to increased
horizontal and vertical quality of the code, the first as a way of improving and the
second as a way of lifting the maturity of the code.
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1 Introdução

Refatoração é um processo apli-
cado ao código de um sistema de
software de forma a melhorar a sua
estrutura interna sem, contudo, alterar
o seu comportamento externo
(FOWLER, 2004). É uma sistemati-
zação de técnicas que visam aperfei-
çoar o projeto de código após ele ter
sido escrito. Refatorar tem o objetivo
de organizar e aprimorar a estrutura do
código, tornando-o mais legível, facili-
tando a reusabilidade e diminuindo o
tempo gasto com tarefas de manuten-
ção.

Devido à importância e os resulta-
dos que a refatoração mostra ter, atu-
almente já é exigido dos desenvolve-
dores de grandes projetos de software
o conhecimento das técnicas de
refatoração, como ferramenta para
construção de um código robusto, le-
gível e bem projetado. Utilizando-a
após a conclusão de um projeto, a lis-
ta das técnicas de refatorações conhe-
cidas é extensa e não há uma
metodologia ou uma sequência lógica
para o uso delas de modo eficiente,
apropriado para cada nível de quali-
dade de código encontrada nos mais
variados softwares desenvolvidos.

Em uma visão mais ampla da en-
genharia de software, é notável a ca-
rência, por parte dos processos de

desenvolvimento de sistemas, de uma
metodologia que consiga avaliar e de-
terminar em que estágio a codificação
dos projetos está e quais são as ações
necessárias para aperfeiçoá-lo e ele-
var seu nível de maturidade.

Antes mesmo de começar a se
pensar em dividir e categorizar as téc-
nicas de refatoração, é preciso definir
algo que sustente a ideia de criar uma
metodologia para a aplicabilidade das
mesmas. Logo, como o objetivo final
da refatoração está contemplado no
alcance de uma melhor qualidade de
escrita do código, e consequentemente
no melhor desempenho e integridade
estrutural dos projetos de software,
foram realizadas pesquisas em vários
códigos de sistemas existentes, no in-
tuito de colher informações necessári-
as para estruturar o Modelo de Quali-
dade e Maturidade de Código
(MQMC), este sim orientando a
categorização que será realizada nas
técnicas de refatoração. O modelo
MQMC será apresentado na seção 4
deste artigo. Antes disso, serão
contextualizados os objetivos propos-
tos no artigo aos setores de possíveis
áreas de interesse do Exército Brasi-
leiro, e, em seguida, uma discussão dos
modelos de qualidade e maturidade de
processos de software existentes atu-
almente.
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2 Desenvolvimento de sistemas no
EB

Apesar dos esforços do Exército
Brasileiro no aperfeiçoamento dos pro-
cessos de engenharia de software e de
qualidade dos projetos de sistemas,
muito ainda pode ser melhorado no
campo de desenvolvimento de
software quando comparados com os
exércitos das nações desenvolvidas.

A automatização dos tantos pro-
cessos e atividades correntes do dia-
a-dia da vida militar ajudaria bastante
na redução da burocracia, no ganho
de tempo, na maior  confiabilidade das
tramitações, entre outros aspectos.

Ainda assim, há setores no EB que
participam no desenvolvimento de sis-
temas para a Força. Existem Organi-
zações Militares cuja atividade fim é
justamente essa, onde são construídos
sistemas corporativos, enquanto que
em outras, é uma atividade secundária
e/ou intermitente. Essas, na  maioria das
vezes, são responsáveis pelo suporte
a sistemas e as redes de computado-
res.

Durante a construção e a posterior
manutenção dos sistemas do EB, os
militares  responsáveis devem conhe-
cer e aplicar uma metodologia para o
desenvolvimento de sistemas com qua-
lidade. A metodologia proposta neste
artigo pode ser implementada tanto

durante, quanto após a construção do
projeto de software. Nos dois casos,
os códigos dos sistemas do Exército
Brasileiro estariam ganhando maturida-
de e agregando os benefícios que a
refatoração propicia.

3 Modelo de qualidade e maturida-
de

Um modelo de qualidade e/ou ma-
turidade propõe-se a avaliar algo e
subsidiar sua melhoria, de forma pa-
dronizada e por meio de práticas
metodológicas bem fundamentadas e
estruturadas. Dois modelos voltados
para o desenvolvimento de software
foram estudados como fonte para a
idealização do  MQMC: o CMMI e o
MPS.BR.

O CMMI (Capability Maturity
Model Integration) é um modelo de
referência que contém práticas neces-
sárias à garantia da maturidade em pro-
cessos específicos das Organizações
(CMMI, 2007). A exemplo de proces-
sos contemplados pelo modelo tem-
se Engenharia de Software, Gerência
de Requisitos, Gerência de Projetos e
de Produtos. Desenvolvido pelo SEI
(Software Engineering Institute), o
CMMI procura estabelecer um mode-
lo único para o processo de melhoria
corporativo, cujo objetivo é a melhoria
da maturidade e capacidade dos pro-
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cessos.
O MPS.BR ou Melhoria de Pro-

cessos do Software Brasileiro é simul-
taneamente um movimento para a
melhoria e um modelo de qualidade de
processo voltada para a realidade do
mercado de pequenas e médias em-
presas de desenvolvimento de
software no Brasil (MPS.BR, 2007).

4 Modelo de qualidade e maturida-
de de código

O Modelo de Qualidade e Matu-
ridade de código (MQMC) procura
estabelecer, como meta maior, um
modelo único para o processo de
melhoria na qualidade do código pro-
duzido. Esse modelo foi idealizado, a
princípio, para vislumbrar e orientar, de
maneira metodológica, o uso das téc-
nicas de refatoração, categorizando
suas aplicações em níveis, e definindo
a forma com que cada uma afetará na
qualidade da codificação. Porém nota-
se que o modelo é mais amplo e capaz
de avaliar a maturidade da codificação
de sistemas de software.

4.1 Níveis do MQMC

Assim como o CMMI, o MQMC
disponibiliza uma sequência pré-deter-
minada para melhoria baseada em es-
tágios que não deve ser desconsidera-

da, pois cada estágio serve de base
para o seguinte (CMMI, 2007). Isto
quer dizer que só se alcança um nível
acima quando todos os níveis abaixo
dele estiverem implementados. Funci-
ona como um pré-requisito para o pró-
ximo.

A figura 1 ilustra os níveis do mo-
delo e as atividades e objetivos que
devem ser alcançados para alcançar o
nível superior.

Figura 1 - MQMC proposto em 5 níveis

Na base do modelo, tem-se o ní-
vel 1, ou inicial, que é o código sem
estruturação ou modelagem reconhe-
cida, que não garante ao sistema um
ciclo de vida longo, pois  a manutenibili-
dade, legibilidade e extensibilidade do
código estão visivelmente comprome-
tidos. São feitos sem planejamento e
na maioria das vezes, por apenas um
desenvolvedor, sendo o único que de-
tém o conhecimento ou entendimento
do que está programado. É o código
mal escrito, obscuro, implementado
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com “gambiarras”, e instável em sua
execução. Não há preocupação com
performance e redução de complexi-
dade.

O nível 2 é o código fonte
estruturado, no qual há alguma quali-
dade na escrita, mas ainda não segue
os conceitos da modelagem OO.
Nota-se a aplicação de boas práticas
de programação, com comentários nos
trechos de códigos, adequada
indentação dos comandos, padroniza-
ção na nomenclatura das variáveis,
métodos e parâmetros, entre outros.
Verifica-se também uma divisão do
código em módulos conceituais do sis-
tema e uma preocupação em manter a
aplicação em uma estrutura conveni-
ente de diretórios.

O nível 3 é o código modelado,
que segue algum modelo ou progra-
mação de sistemas de software, como
a Programação Orientada a Objetos,
ou até a Orientação a Aspectos. Den-
tro do mundo OO, este nível de códi-
go implementa as unidades básicas de
software chamadas de objetos, com
seus atributos e métodos (ou estados
e comportamentos), e o relacionamen-
to e a troca de mensagens entre os
mesmos. É esperado no código que,
visto as possibilidades da orientação a
objetos, seus conceitos fundamentais
estejam bem definidos, como o
polimorfismo, abstração, sobrecarga,

encapsulamento, interface, além de
outros.

O nível 4, ou código padroniza-
do, é o sistema modelado, só que com
implementações reutilizáveis de Pa-
drões de Projeto. Também muito co-
nhecido pelo termo original em inglês,
Design Patterns, os Padrões de Pro-
jeto descrevem soluções para proble-
mas recorrentes no desenvolvimento de
sistemas de software orientados a ob-
jetos (GAMMA, 2000). São soluções
de sucesso para os mais comuns e va-
riados problemas encontrados em
modelagens OO. Códigos assim pa-
dronizados aproximam-se do mais alto
nível de manutenibilidade, legibilidade
e extensibilidade.

Por fim, no topo do modelo tem-
se o nível 5, que é o código
otimizado, que apresenta soluções
robustas e eficientes, em um nível de
complexidade elevada. São aplicadas
técnicas que focam no melhor desem-
penho algorítmico, muitas vezes espe-
cíficos para uma determinada solução.
Pode-se citar, como exemplos usados
atualmente, os algoritmos genéticos, as
redes neurais, tabelas hash,
criptografias, algoritmos de compres-
são e busca, entre outros.

Pode ser questionado a possibili-
dade, por exemplo, de um código en-
contrar-se orientado a objetos, mas
sem estruturação, totalmente desco-
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mentado, com nomenclatura de méto-
dos e variáveis inadequados. Não se
deve pensar que, pelo fato de o códi-
go estar modelado segundo a progra-
mação OO, o mesmo se encontra no
nível 3. Para que esse código possa
estar no nível 3, todas as práticas dos
níveis anteriores deveriam estar
implementados. Logo, esse código ain-
da está no nível 1.

5 Técnicas de Refatoração

As técnicas de refatoração são, em
resumo, soluções para os comuns e
mais variados problemas encontrados
na modelagem e codificação dos sis-
temas de software, que comprometem
quesitos importantes para a evolução
e a vida longa dos mesmos. Os princi-
pais deles são a legibilidade, reusabili-
dade, manutenibilidade, modularidade,
extensibilidade, performance, clareza,
simplicidade, dentre outros.

Surgiram em função do crescimento
do tamanho e da complexidade dos
programas, os quais vem tornando di-
fíceis as tarefas de manter e compre-
ender o comportamento de seus códi-
gos.

Com a criação do Modelo de Qua-
lidade e Maturidade de Código, é pos-
sível então identificar os grupos de téc-
nicas que atuarão nos determinados
estágios do modelo e definir a função

que cada uma terá naquele nível. To-
das elas possuem objetivos distintos e
juntas formam objetivos ainda maio-
res. Estes serão categorizados e
estruturados na medida em que a sua
aplicabilidade forneça aumento da qua-
lidade e aperfeiçoamento do projeto
de código.

5.1 Descrição das técnicas sele-
cionadas para categorização

As técnicas de refatoração de
Fowler escolhidas para a categoriza-
ção seguiram a melhor adequação aos
critérios de objetividade e aplicabilida-
de, em razão e apreço ao entendimen-
to da metodologia. A Tabela 1 descre-
ve os objetivos de cada uma delas
(FOWLER, 2004).

5.2 Categorização

Esta seção apresenta a divisão das
principais técnicas em categorias, a fim
de construir a metodologia de
aplicabilidade das mesmas ao MQMC.
Primeiramente, as técnicas foram se-
paradas em 2 grupos:

• Grupo de Refatoração Vertical;
• Grupo de Refatoração Horizontal.
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Tabela 1 – Descrições das técnicas
selecionadas

Renomear Método Adequação do nome do

método ao seu

funcionamento

Remover Flag de

Controle

Substituir as flags de

controle por declarações

mais claras e eficientes.

Introduzir Variável

Explicativa

Descomplicar uma

expressão utilizando

variáveis temporárias

Consolidar Expressão

Condicional

Substituir expressões

condicionais por um único

método booleano.

Encapsular Campo Tornar campo privado e

fornecer métodos de acesso

Internalizar Variável

Temporária

Substituir a variável

temporária pela atribuição

feita a ela.

Converter Projeto

Procedural em Objetos

Transformar os registros de

dados em objetos

Substituir Vetor por

Objeto

Criar um objeto que tenha

um campo para cada

elemento do vetor

Extrair Superclasse Criar superclasse e mover o

que há de comum para ela

Descer Método na

Hierarquia

Levar a devida

responsabilidade do método

para uma subclasse

Criar um Método

Padrão

Criar método que contenha

o que houver de duplicado

nas subclasses

Substituir Enumeração

pelo Padrão

State/Strategy

Criar objeto que represente

o estado do objeto original

Substituir o Construtor

por um Método Fábrica

Implementar o Padrão de

Projeto Factory

O GRV ou Grupo de Refatoração
Vertical é um conjunto de técnicas de
refatoração que propiciam a mudança
do nível de maturidade de código den-
tro do modelo MQMC, sugerido nes-
te artigo. São técnicas que, quando

aplicadas, fornecem um incremento
vertical indispensável para a evolução
do código, conforme sugerido pelo
modelo.

O GRH ou Grupo de Refatoração
Horizontal é também um conjunto de
técnicas de refatoração, que garantem
um aperfeiçoamento na qualidade do
código, mas o mantém no mesmo ní-
vel em que se encontrava no modelo.
Códigos de sistemas que já estão fun-
damentados em um determinado nível
por não ter a pretensão ou a viabilida-
de de elevá-lo podem, com eficiência,
aplicar este grupo de técnicas e adqui-
rir melhoria horizontal, tais como
manutenibilidade, legibilidade e clare-
za no seu código.

A próxima categorização foi reali-
zada com a separação das técnicas que
iriam atuar em cada nível do modelo,
de acordo com os objetivos e resulta-
dos que cada uma delas possui. Por
exemplo, a técnica Acrescentar
Parâmetro pode ser incluída no gru-
po GRH do nível 2, pois o acréscimo
de parâmetro que é sugerido não con-
tribui diretamente para elevar o está-
gio de maturidade do código e sim
como melhoria na qualidade do códi-
go de nível 2. Já a técnica Substituir
Enumeração Por Classe, por exem-
plo, deve ser inserida no grupo GRV
para o nível 3. Isso deve-se porque o
objetivo da técnica é colaborar para a
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codificação orientada a objetos (nível
3), com ganho de maturidade por par-
te do código fonte.

A Tabela 2 apresenta a categori-
zação  das técnicas de refatoração
selecionadas e descritas na Tabela 1.

Tabela 2 – Divisão das técnicas nas
categorias propostas pela metodologia

Técnica GRH GRV Do

nível

P/ o

nível

Renomear Método - X 1 2

Remover Flag de

Controle
- X 1 2

Introduzir Variável

Explicativa
- X 1 2

Consolidar

Expressão

Condicional

X - 2 -

Encapsular Campo X - 2 -

Internalizar

Variável

Temporária

X - 2 -

Converter Projeto

Procedural em

Objetos

- X 2 3

Substituir Vetor

por Objeto
- X 2 3

Extrair Superclasse X - 3 -

Descer Método na

Hierarquia
X - 3 -

Criar um Método

Padrão
X - 3 -

Substituir

Enumeração pelo

Padrão

State/Strategy

- X 3 4

Substituir o

Construtor por um

Método Fábrica

- X 3 4

A partir da tabela, nota-se que os
níveis 4 e 5 ficam comprometidos pela
falta de técnicas disponíveis a serem
aplicadas, em especial o nível 5. Pode-
se dizer que, esta ausência de refato-
ração nestes níveis, deve-se ao fato de
já existir outros complementos e solu-
ções de software que são cabíveis de
aplicação. Porém, não se deve excluir
a oportunidade de criar novas técni-
cas e preencher esta lacuna no campo
da refatoração. No nível 4, somente
duas técnicas que lidam com padrões
de projeto foram encontradas. O com-
plemento para este nível 4 seriam as
próprias soluções reutilizáveis de
software orientado a objetos, os co-
nhecidos Padrões de Projeto. Segun-
do Gamma (2000, p.18), “os padrões
de projeto podem melhorar a docu-
mentação e a manutenção de sistemas
ao fornecer uma especificação explí-
cita de interações de classes e objetos
e o seu objetivo subjacente. Em suma,
ajudam um projetista a obter mais ra-
pidamente um projeto adequado”.

No nível 5, que é o código
otimizado, a única técnica de refatora-
ção que poderia ser aplicada é a Subs-
tituir Algoritmo. Qualquer algoritmo
que proporcionasse melhor desempe-
nho e resultados otimizados serviria
como candidato para a substituição
daquele algoritmo no código. Mas na
verdade, esta técnica sugere apenas a
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substituição do algoritmo por um mais
claro (FOWLER, 2004). Logo, sua
utilização limita-se somente a favor da
clareza do código. Porém, na visão das
ideias deste artigo, esta técnica pode-
ria contemplar também os objetivos de
otimização, ampliando-se o escopo da
mesma.

6 Aplicação das técnicas

Nesta seção, será apresentado um
exemplo dos resultados da aplicação
metodológica das técnicas de
refatoração. Partir-se-á de um exem-
plo de código em nível 1 até alcançar
o nível 4. O nivelamento para o 5º es-
tágio não será demonstrado visto que,
como já foi dito anteriormente, não se
chega até o mesmo por meio de
refatorações, pelo menos até o momen-
to em que este artigo foi concebido.

O código-exemplo foi escrito na
linguagem Java, que é uma linguagem
de programação que tem, como prin-
cipais características, a independência
de plataforma, a disponibilidade de di-
versos recursos de rede, distribuição
de um vasto conjunto de bibliotecas e
possui facilidades para criação de pro-
gramas distribuídos e multitarefa
(JAVA, 2007).

O Quadro 1 inicia a aplicação-
exemplo com o código em nível inicial
de maturidade e qualidade.

Observe o código desestruturado,
sem padronização de nomenclatura
dos métodos e variáveis, que não de-
nota um sentido lógico para suas fun-
cionalidades. Pela tabela 1, para esse
nível, é possível aplicar uma técnica
GRV para o nível 2, o Renomear Mé-
todo, conforme é apresentado no Qua-
dro 2.

  Quadro 1 – código-exemplo em nível inicial de maturidade

String vetor[] = new String[4];

vetor[0] = "joao.neto";

vetor[1] = "5jbsebf";

vetor[2] = "0";

vetor[3] = "1";

public void xxx(String[] u){

if (u[2].equals("0") && u[3].equals("1")){

...

}

...

}
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Map Usuario = new Map();

// Map com informações do usuário

Usuario.put("Login", "joao.neto");

Usuario.put("Senha", "5jbsebf");

Usuario.put("TipoUsuario", "0");

// (0 = Cliente, 1 = Gerente)

Usuario.put("TipoAcesso", "1");

// (0 = Comum, 1 = Administrador, 2 = VIP)

public void logar(Map Usuario){

if (Usuario.get(“TipoUsuario”).equals("0") &&

Usuario.get(“TipoAcesso”).equals("1")){

// este usuario tem a visão e o acesso ao sistema da forma 1

}

...

}

Quadro 2 – código após a aplicação da técnica Renomear Método

O código refatorado agora apre-
senta um nome adequado para o mé-
todo. Como a técnica ainda permite
que sejam feitas alterações pertinentes
para a legibilidade do código, o nome
das variáveis também foi modificado,
o array indexado por números foi
substituído por uma estrutura Map
(que permite a indexação por texto, fa-
cilitando o entendimento conceitual
dos valores que ali está contido) e
inserido um comentário explicando as
informações que cada valor represen-
ta. Percebe-se uma modificação con-
siderável para elevar o código para
o nível 2.

Em seguida, pela tabela, pode-se
aplicar uma técnica GRH de nível 2, o
Consolidar Expressão Condicional,
que segundo Fowler (2004), sugere
combinar uma sequência de testes con-
dicionais em uma única expressão con-

dicional e extraí-la. O Quadro 3 apre-
senta o código refatorado por esta téc-
nica.

Desse modo, quando houver qual-
quer alteração nas condições em que
a forma 1 de visão e acesso ao siste-
ma deva ser apresentado, fica mais fá-
cil fazê-lo com o código escrito nesta
última forma. Por ser do grupo GRH,
esta refatoração contribui para a
melhoria do código, mantendo o mes-
mo no nível 2.

O próximo passo seria aplicar as
técnicas Converter Projeto Procedu-
ral em Objetos e Substituir Vetor por
Objeto, refatorações do grupo GRV,
que contribui para que o código atinja
o nível 3,  demonstrado no Quadro 4.
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...

public void logar(Map Usuario){

if (condicoesVisaoAcessoForma1(Usuario)){

// este usuário tem a visão e o acesso ao sistema da forma 1

}

...

}

public boolean condicoesVisaoAcessoForma1(Map Usuario){

if (Usuario.get(“TipoUsuario”).equals("0") &&

Usuario.get(“TipoAcesso”).equals("1")){ 

return true;

}

return false;

}

Quadro 3 – código após a aplicação da técnica Consolidar Expressão Condicional

Essa alteração é, visivelmente, uma
quebra de paradigma da programação.
Foram identificados os possíveis ob-
jetos na estrutura anterior e criados
com seus métodos, atributos e relaci-
onamentos. Tinha-se um vetor com ele-
mentos que significavam coisas diferen-
tes. Agora  se tem  um objeto com mé-
todos  de  acesso  e gravação onde
armazenam  informações  relativas  a
um único objeto (Usuário) e suas
subclasses (Cliente e Gerente).

Para a melhoria de um código de
nível 3, podemos aplicar, conforme a
tabela 1, a técnica Subir Método na
Hierarquia. A Figura 2 ilustra a alte-
ração sugerida pela técnica.

O método logar() era idêntico nas
2 subclasses de Usuário. Como o pró-
prio Fowler (2004) comenta, essa du-
plicação pode causar problemas no
futuro, quando uma alteração for feita

em um deles e não for feita no outro.
E para finalizar a aplicação das téc-

nicas, temos o Substituir Construtor
por um Método Fábrica, que adequa
o trecho de código do nível 3 ao nível
4, nível padronizado, neste caso suge-
rindo o uso do Padrão de Projeto
Factory, como pode ser visto no Qua-
dro 5.

A grande diferença dos dois códi-
gos é que foi separado o destinatário
da chamada de criação da classe do
objeto criado. Dessa forma, quem con-
trola a criação das subclasses de Usu-
ário é a própria classe Usuário.
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Quadro 4 – Alcançado nível 3 de maturidade do código

class Usuario{

private String login;

private String senha;

private int tipo;

public final int COMUM = 0;

public final int ADMINISTRADOR = 1;

public final int VIP = 2;

Usuario (int pTipo){

tipo = pTipo;

}

public boolean condicoesVisaoAcessoForma1(){

if (this instanceof Cliente && this.tipo.Equals(Usuario.ADMINISTRADOR)){

return true;

}

return false;

}

public String getSenha(){...}

public setSenha(String senha){...}

public String etLogin(){...}

public setLogin(String login){...}

}

class Cliente extends Usuario{

public int logar(){

if (condicoesVisaoAcessoForma1()){

// este usuário tem a visão e o acesso ao sistema da forma 1

}

...

}

}

class Gerente extends Usuario{

public int logar(){

if (condicoesVisaoAcessoForma1()){

// este usuário tem a visão e o acesso ao sistema da forma 1

}

...

}

}

Cliente cliente = new Cliente(Usuario.ADMINISTRADOR);
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Figura 2 – Generalização sugerida pela
técnica Subir Método na Hierarquia

Quadro 5 – Refatoração aplicando o Padrão de Projeto Factory ao código-
exemplo

class Usuario{ ...

private Usuario (int pTipo){

tipo = pTipo;

}

static Usuario criar (int tipo) {

return new Usuario(tipo);

}

... }

Cliente cliente = Cliente.criar(Usuario.ADMINISTRADOR);

7 Conclusão

Os projetos de software atual-
mente não contam com uma
metodologia para o incremento da qua-
lidade e maturidade da escrita de seus
códigos e nem possuem um modelo
que possa avaliá-los e determinar as
práticas utilizadas para conseguir este
objetivo.

A proposta deste artigo concen-
trou-se em criar uma metodologia de
aplicação das técnicas de refatoração
de código no mérito do aumento de
qualidade e maturação. Como base, foi
apresentado um modelo de qualidade
e maturidade de código em 5 níveis,
com as práticas que devem ser
implementadas para atingir cada nível.

Pode-se concluir, através dos
resultados de qualidade de escrita e
aumento da maturidade obtidos nos
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exemplos de código, que a aplicação
das técnicas de refatoração a partir de
uma metodologia baseada no modelo
MQMC é relevante, pois fornece ao
analista/desenvolvedor, aos setores de
desenvolvimento de sistemas do EB,
uma sequência de ideias e ações
direcionadas para alcançar uma
melhoria mais eficiente na qualidade de
código do seu projeto de software.

O modelo de qualidade e maturi-
dade proposto por este artigo, além de
ter a finalidade de direcionar a
aplicabilidade da refatoração, avalia
em que estágio um projeto de software
está localizado, e define, de forma ge-
nérica, quais ações e processos devem
ser implementados para elevar o seu
nível. Este modelo contribui, na área
de desenvolvimento de sistemas, para
a padronização dos níveis do qual os
códigos dos softwares encontram-se,
e como motivação para adquirir quali-
dade e maturidade por meio de técni-
cas de refatoração já conhecidas.

Como sugestão para trabalhos fu-
turos, é oportuno expandir a lista de
técnicas de refatoração com as que
atendam aos níveis mais altos do mo-
delo de qualidade e maturidade do
código, completando assim a meto-
dologia e sua aplicabilidade.
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